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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANT BARBARA

Processo Adm nistrativo n.o 6812023

OBJETO: Reg stro de preços para eventual aquisição de
materiais de expediente, mater ais esportivos, materia s
para artesanato, brinquedos, cama, mesa, banho e outros,
para suprir as necess dades das Secretarias Mun cipa s.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das
do dia 2311012023.

DAS PROPOSTAS: das 08

INíCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE P
23t10t2023.
LOCAL: www.bll.org.br

08h00min do dia 0411

h3Omin às 08h59min

VOLUME VIII
DOTAçAO:

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,Telefone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60

E-mail: licitaçooriinüur--eey-br - Nova Santa Bárbara - Paranét

0A
D

0

Dotações

a
da

2023 370 03.001 .04.122.0070.2006 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

2023 540 04. 00 1 . 06. I 25. 0080.2007 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

2023 770 05. 00 1 .1 5.452.0090. 2008 0 3.3.90.30.00.00 Do ExercÍcio

2023 1700 06. 002. 1 2.361 .021 0.201 5 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

2023 17 10 06. 002. 12.361 .021 0.201 5 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

2023 1720 06. 002. 12.361 .0210.2015 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

2023 1730 06. 002. 12.361 .021 0.201 5 107 3.3.90.30.00.00

2023 2370 06. 004. 1 2.365.027 0. 20 1 I 0 3.3.90.30.00.00
2023 2380 06. 004. 1 2.365.027 0.2019 í03 3.3.90.30.00.00 Do ExercÍcio

2023 2390 06. 004. 12.365.027 0. 20 1 9 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2023 2680 07. 00 1 .27 .812.0300.2022 0 3.3.90.30.00.00 Do ExercÍcio
2023 2860 08.001 . 1 0.301 .0330.2024 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2023 2870 08.001 . 1 0.301 .0330,2024 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2023 2880 08.001 . 1 0.301 .0330.2024 324 3.3.90.30.00.00 De Exercícios

Anteriores
2023 2880 08.001 . í 0.301 .0330.2024 324 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2023 3350 09.001 .08.244.0380.2030 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

D

Conta

despes
a

programática

lDo Exercício

lDo Exercício
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

VALOR MAXIMO: R$ 540.251,71 (quinhentos e quarenta ffii ,

duzentos e cinquenta e um reais e setenta e um centavos).

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,IeleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60

E-mail: ticiracaoír?nsb.pr.eov.br - Nova Santa Bârbara - Paratâ

2023 lssoo log.oor .08.244.0380.2030 lo ls.s.so.s+.oo.oo
2023 lszoo los.ooz.oa.244.o4oo.2035 lzos ls.s.oo.14.oo.oo Do Exercício
2oz3 

lszso los 
ooz.oa.244.o4oo.zo3s 

lzos la 
s so.so.oo oo De Exercícios

Anteriores
2023 lszgo log.ooz.oa.244.o4oo.2o3s lzos lg.s.go.so.oo.oo Do Exercício
2023

lsazo loo.ooz.oa.244.o4oo.2o3s lt+t ls.e.so.ao.oo.oo
De Exercícios
Anteriores

2023 lsazo log.ooz.oa.244.o4oo.2o3s ltqt lg.e.go.so.oo.oo Do Exercício
2023 l+rso log.ooe.oa.243.o43o.2o37 lo ls.s.go.so.oo.oo Do Exercício

lDo Exercício
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AO MUN CÍP O DE NOVA SANTA BARBARA/PR

pEDrDo DE REAJUSTE ou REEeutLtBRto EcoruÔrvtco FtNANCEtRo

REFERENTE AO CONTRATO N" 9Ol2023
PREGÃO ELETRONICO N" 4Ol2O23

A empresa PONTO DOS ACESSORIOS LTDA, com sede na cidade de Santa Cecilia Do

Pavão, Estado do Pararra, situada na rua Jeronirno [:.rrias Martins, n' 1353, centro, Cep: 86 225

000, devidamente inscrita no CNPJ n' 35.31)4. 155/0001-34, doravante denominada

CONTRADA, , neste ato rcpresentada pclo Scnhor FERNANDO CORREIRA DA
SILVA, portadorclo RG n" 9.930.331-O c CPF t.t'' lll.8l9.c)19-78. vem solicitar
a Vossa Senhoria:

PEDIDO DE REEQ UILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DE CONTRATO

Do contrato, que faz nos seguintes termos

1. SíNTESE DOS FATOS

A Prefeitura Municipal de Nova Santa Barbara/Pr Realizou o pregão eletrônico

de n" 4012023, tendo como objeto aquisrção de materiais de expediente, materiais

esportivos, materiais para artesanato, brinquedos, cama, mesa, banho e outros, para

suprir as necessidades das Secretarias Municrpars.

A empresa subscreve-te sagrou-se vencedora nos itens e lote que

constam descritos no contrato n" 9012023.

Em apertada síntese, o contrato administrativo n" 90/2023 teve início a partir

de 06 de novembro de2023, com prazo de execução de 12 (doze) meses, sendo que o
prazo fina na data de 05 de novembro de 2024, ou seja, a vigência do instrumento

contratual e de 1 (um) ano.

Ocorre que tivemos um aumento significativo no custo de aquisição do item
para atender a demanda deste contrato corno vamos dernostrar nas abaixo:

Custo de aquisição no dia 241I112023 no valor unrtário de RS 172,09

Custo de aquisição no dia 30l17l2023 no valor unitário de RS 273,81

1,0% no cu deste produto

3

I
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Ou seja, ouve um reajuste de 59

\
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Demonstração de reajuste demonstrada nas páginas 3 e 4

Ademais, o artigo 37, inciso XXl, da Constituição da República Federativa do Brasil,

estabeleceu a garantia de norma fundamental ao equilíbrio econômico f inanceiro:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação tecnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Apesar da norma não prever da forma literal a expressão "equilíbrio econômico
financeiro", aduz que deve ser mantida " as condições efetivas da proposta, nos

termos da lei".

Portando como já exposto acima, a necessidade o reequilíbrio econômico financeiro se

faz necessário para a manutenção do contrato

2, REQUERIMENTOS

lsso posto, requer-se:

1. A revisão do contrato para que seja implementado o tro,

conforme bem demonstra acrma ficou da necessrdad e para qu quere nte
possa honrar o contrato firmado, sem que venha a ter prejuízo financeiro tendo em vista a

alteração inesperada nos custos de aquisrção. Fazendo assim a necessidade de um reajuste

de 59,lOo/o no preço unitário deste contrato, que passaria a ser RS 30,05

Neste Termos

Pede Deferimento

Nova Sa 5 de janeiro de 2024

PONTO DOS ACESSÓRIOS

R.

to

I
2Ne

a.

AR M ltU1 ruí C

P oToR oC oL
p

E

aDaSi lva

Art 37 A administração publica direta e rndrreta de qualquer dos Poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicrdade e cf rciência e, tambem, ao

segui nte:

tl

I
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RECtsBf,ItOS DC r6..t0{.287/0t50-0.t St |Z{NO S.A. OS PRODI|TOS CO\Sl A\ I }:S Dr i\O'tA }-lS(lAL ÀO I,ADO NFE
DÀTA DE RE(:EBIiTIE\'T() rDEN ITFTCAÇÀo ti ASStÀ*A'r liR-\ r)o Rt:cllBEDoR

PO\t O l)OS ACUS LI'DA No.000288676

SÉRIE I

DESTINA

E.ffi
d,H#

DANFE
DOCUMENTO

AT]XILIAR
DA NOTA^FISCAL

ELETRONICA

r - sAÍo.t
N" 000288676

SERIE T
FOLHA I/I

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda,gov.brlportal ou no site da Sefaz

Autorizadora

CHAVE DE ACESSO
4123 ttl 6 4042 8701 5004 5500 1000 2886 761 6 9882 5756

AV THOMAZ CARMELIANO DE MIRAND
1 600

SUZANO S.A.

Ggatupê
SAO JOSE DOS PINHAIS / PRSUZONO

ü
83060-000
Tel.: (1r) 3636-5148 i Fax:
www.suzano.com.br

PROr O(:Ot.() DE Ál loR!ZÁC{O E USO

1412303147 437 05 24.11.2023 21 234:29
NAI'tiREzÁ DÁ oPERA(:Ão
Vnd prod.est.op.ó/pr.sui.reg.sub.trib.cnd.sub.trib
t\s(;RrcÃo Ds r'-A.Dr.rAL

9022158940
tNsc. Est'. stiRS r'.

90790569-17
CNPJ
16.404.281t01s0-04

NoiuE/RAzÃo sOcrAL
PONTO DOS ACES LTDA

cNP,t/cPl'
3s.394. I ss/0001 -34

DAT.{ DA EI}IISSAO
24.11.2023

ENDERECO
R JERONIMO FARIAS MARTINS 1353

BAIRRO/DISTRITO
Centro

CEP

86225-000
DATA sAlDA"/ENTR.

LfllNtcrPto
Santa Cecília Do Pavão

TELEFO\E/FA\
43-32701544

lrF
PR

INSCRICAO ESTADTIAL/RG
9097192836

IIOR.{ l)E sr\lDA

NtItltuR() \ t:Ní'tMHi\1() \"\t.()R NIit\il,tRo vE\( r\tu§ l-o \ Ât_oR \t \ttspÔ OR

I 5.439,06

BASD CÂLCULO ICIIS
3.043

\/ALOR DO ICI\IS
578

B.{SE CALCtiLO tCt\'rS ST

5.485
VALOR DO IC\IS S I

92
\I-.I.LOR TOI'AL PRODTI I'OS

4.81
\ AI,OR DO I.'Rf TE

0,00
VALOR DO SECI iRO

0,00
DESCO\TO

0,00
OTITRAS DESPES.{S

0.00
VALOR DO I PI

156,60
lNsc. §rUntcrPÁL
61667

vALOR SER\/t(rOS BASE cALC0LO ISS

0,00
\,.4.LOR DO tSS

0.00
VALoR I'O'TAL DA NT

5.439.06

DO IMPOSTO

RAZAO SOCIAL
MACHADO TRANSPORTES LTDA

cóD ANT'r C\PJ/CPT'
38.663.9461000 I -00

l\scRt('Ão Es I ÁDti-4.L/Rc
9091378610

ENDERECO
FEDELE DE BORTOLI 66

iutiNtcrPto
São José dos Pinhais

TIF

PR
rREI'E POR (]oN IA
0- Do Emitente

PL.{.CAiUtj
MBM2AI6 86ô)ôo^"

PESO rlRtito
655.000 KG

PESO LtQrjrDO
655.000 KG

usP0('r E
Volunre

IIAR('A Nt[MER4,ÇAO

coD DÊscRl( Âo m PRoDUTo/sLRvr( o N(:T''SIt CST tt:oP trN QTDE \.1 I]NII YLII)TAL B(-i( tís vL l( iís VL IPI ALIQ
^LXl

PREPORT PREMIUIVI A4 l0 I|CT

i CX GRÂNDE

075gim2 BR 2l0mm x 297nnn - 500tlr

.180256t 0 090 54U I c)ü1 lE 000 172,0907

ll,zo
{ 8ilJ 51 I 041,19 578.14 156.60 I 9,002009 l9 I 5

DADOS ADICIONAIS
lN FoRMAÇôEs coMPLEM DNTARDS
Oriml!çôcs de Enuc8n: SEII P.{R DA PARA ALMOCO ,,, , HoÍÉrio Coil*inl
du 08:00 o l8:00

Númm DTr 16408935

ICMS Difoido prcial couf. Ancro Vil Âr. 28. I do Dsrclo 7 .8'l I 2Ol7

RTCMS PR

CondicG de Pâgamúto: FAC - l5 DDL

Prcdue» ertiliBd6 FSC. FSC Misro 709o. SCS-C()C-009919

BASEC Ir.ICMSSTREL TIVAMTNTEÂC^D MERC.:195,m VAL,ORDOICMSSTRELÂTIVÂMENTDACÁD MERC:
16,57 VÂLOR D() ICMS ST RELATI

Docs. Refqcncia: }-ÉRNÀNIX) CORRIL{ DÀ i 886-§ I 02 / 21625 I 3 I 5 i 1 57 61 723

O Écbinrdto dos produlN @nstmtcs dc$r NF configun o uitc do ompndor &u condiçócs disposlas m hÍp6:1/wcb.suzmo.com.br

RESER\rÂl)O AO l'lS( O

ilil I ilil ililt il lll ililll llll lll llllll llllillllllll lllll lllllll I lllll I lll



4: 3.1

ÂTÁC.ÀDÀO S.À,

o0ô , 0§?, 6ô1

lil I i,lllliil iill fllla I ll lli i rfl ll l[l lí iUli il É íl iillll flffi il Hl i il lí

t

2fit3 '!.ltZ2:27

i

Digitallzado com CanrScanner

Scanred wfh Camscanner



1l n rix
-,.-' - rJ

PREFEITURA MUN!CIPAL ,

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bârbara, 09 I 01 12024.

De: Setor de Licitações

Para: Setor de Cotações

Assunto: Pesquisa de preços

Solicito que seja providenciada pesquisa de preços para que

seja verificada a possibilidade de revisão do valor registrado do Lote 265 - Papel Para

Impressão Formatado Tipo: Sulfite/Apergamiúado/ Oficio Tamanho (C X L): 297 X 210 M

Gramatura:75 GlM2 Cor: Branco Característica Adicional: Ph Alcalino Embalagem com 500

folhas, referente a Ata de Registro de Preços n" 9012023, decorrente do Pregão Eletrônico no

4012023, conforme solicitação da Beneficiâria da Ata, anexa.

Sendo o que se apresentapara o momento.

Atenciosamente,

N

Recebido por:

Data:

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, g 43.3266.8100, X - 86.250-000
NovaSantaBârbara,Paranâ-E-E-mail-Li_ç_itasa_s@.!rs!4r.gayt[-1yrry]yltsb=preSy]r

Assinatura Àr.'*-.f^. -A*",§";t-
\
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CERIIFICADO

Prefeitura lMunicipal de Nova Santa Bárbara
Cl.tP.J: 95.56.l .080/0001-60 ilcr;r:orts:ive! AmandaYamashitaGomes lelt:forte: (43)326G8109

í)í)pâítürÍtento: Setor de Cotação

Pesquisa realiz.ada en 09/01/?-024 I 0:l I :36

Ê-rn confoi'nrjdilcj<: ciirn a lirstÍiiQí;rr Í'iorrní)trva \lc â5 dr: íir'd'-:,liriho cje2ü)1

Item l papel s,rlÍite branco- resma contendo 5CC (qurnh,:ntas) fcihas: especiíicações rrrininras: iormata a4 (2 l0 x 297 r;mi grafiatui'a 75 g;'nr2 -es
pe§.jura 97 prn - aivura iso lC0?,, - rrpacidade 909á - o objrto cleverá pcrssuil r:ertificaçilri cerrflot (proqrarna brasile,ilo cler

rrREÇos /
PBOPOSTAS

i !7

Pr eço

Público

\, Valor ljnitário

QUANTIDADI:

Órgáo Ptiblir:o

iviUNICIPIO DE T/TIüBCÂRA

RS 22,67 (uri)

rrREÇo

E,STI[,4ADC

PERCENI'UAL PREÇO [S I
CAL CLJLADO

rls 22,i; i

TOTAL

Rs ?12r,67

PreÇo

F\§ 22,6-l

ldenlificaçãr:

ÍÀl',4Bo/rlih-

É)ti

Datô

t icitaçào

i1ii2.t2.027t

Detalhanrento dos ltens

Relatório geÍado no dia 09101 12024 'l 0:1 4:01 (lP: 177 92 7.1581
Côdigo Validaçáo: qxjíeMlRm39JDlOtnC6cgXgDjup%2flGYOisJo/o2bOFOTo2bNui,lqHUBnPtm6WA%3d%3d
http:/im.ban@depr@s @m.br/CertiÍicadoA!tenticadadeAok€n=qxjÍ€MlRm39JOlOtnC6cgXgDjup7"252ílGYOisJ'h2'zbOFO%252bNuMqHUBnPtm6WA%25xo/o253d

Mediana dos Preços Obtidos: R522,67

t\S 22,$7

Valor Global: RS 22,67

Média dos Preços Obtidos:R§22,67

114

Belatorio de Cotacão: Paoel Para lmoressão Formatado Tioo: Sulfite/Aperqaminhado/
QIÍqiç Tamanho (Ô X t-). 2gl X 2l0 lüN/ Gramatura.TSG/lúZCor. Branco Ímbalagerr conl
500 folhas
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Itern 1: papel suÍfite b'anço - resma contendo 500 (quinhentas) folhas; espeoficaçÕes mÍnimas: formato a4 (210 x 297 rlm) granratura 75

q/m? espessura 97 pnr - alvura iso 
-100'.6 

- opacidade 90"/o - o objeto deverá possuir certificação cerÍlor (prograrrra brasileiro de

Preço Estrmado: ft§ 22-,67 (un) Percenlual: - Preço Estimado Calcutado: A572,íi Média dos Pteços obtidos: RS 22,tr7

Quantrdade

I Llni.iaaie

Des0riÇão

papel lulfite bl3na:o resnra ccntendo 50tl (i:urrrhenias) Íolhas; especi:icações l-, rír:inras: forrnato a4 (? 1 0 x 2!7 n:rr) Erarnatura 75

q,,'r12,-:spessrrragTpn alvt:rarso,'00?i, o,)aclriarieg0tâ cobjetodeveráÍ)ossüi aerlrÍica(,)á.ierílr:r(J:rr:gramahra::ileirociccc

s,ieverác ser embala,),ls eli rlatei-ial rrnpenneávei (qtig ilTroeÇ,] it iiirr;iiíicaiÇâo aio iiacei), e cosileíioiir.tenie aoct'tclicto::acas en.l ca

ixas de papeiàc laci';da,; irjentificaries pelc rertj),:ctivc ÍâbrrcarrtÊ

PreÇo (tJutros Enle§^ P(iblicos) l: Mediâna d;:s Propostas Finais

0bservâção

Bs 22,67

rnc. l! Ad 5a da iN b5 de Li7 íle,.!!ilhr de 2C2 I

0bjeto:

Des0r iÇão:

CNP.I Razão Sor:ial tlo l--ornccedor

51.src.7A?/CO0',2-86

*VENC,EDOB*
:luNAB SEBVTÇoS Dt\./EÊ§íiS LTDÁ - f'í1E

lvlalrca i!'1ár ca n.ici irrÍr:r mi:ci:r
Fàbriconte: FâbíicâÍ!tÉ rrari, ;r :Ír:r meírl
Dcscriçào. DescriçáO í:!a, r 'Í,jrmr.j.t

Ê.rttleteçr::

27 09427510001 A7 .ttÂt't CARLOS DE Í.,,1ATTOS

lviarca: f"4arcíi náo inícií'roda
Fabricanl e: Êabricanle não irifor mêd,:)

Descr içiio: Deiicriç?lír rii(, l il,ir rnerj;i

Ê. ndereço

4l 0ili it Íilo0r.it 00 tr.i!4Pr.lÍ.110 i).i,{:l I i(.,1Tl.\0r:)í:::t (.rolti:Ílí.1i.; I ID..!

lvlarca; l'víârca náo inír-1inaoâ

Fa bri ct: nte: Farbri!^ante rá.i inf ofl nêiio
DesL'r içâo: )escriçào rál inlcr mada

Endercço:

Relatório gerado no 177-92.7.1§t
Código ValidaÉo: q up%2ÍlGYOisJyo2bOFO%2bNuMqHUSnPtm6WA%3d%3d
httpj/w.bancode enticidade?token=qxjfeMlRmfuJolotnc6cgx9Djup%252fl Yoido/o252boFoyo252bNui,4qHu8nPtm6w{oh25boh253d

Órgáo: lút JNIC lPlO D[ TAN/liiOARr\

AQUIS;QÃO ÊtJ I URA E PÂ,ICF.IÂDA DE HÍ:SMIAS DÉ PAPEL SULI I I'E. COI./ 5O()

(QLINTIEN TAS) ÊOLF|AS CADA U[/, TAMAN H0 A4 - 214 X 297 ,MM - 75 G,/1v12 -
201 - BRANCO ALCÁLINC, CoNFtiRrv!E I--ONOiÇÕES, PARÂ, para suprimento das

irversas secTetâÍiâs mun;cipai:,.1o total de 3 000 resrnas

PAPEL SULEII E BRANCO . RESMA CONTÊNDO 5OO (QIJINIIENIAS)

FOLHAS; ÊSPEC|FTCAÇÕES MÍNtMAS: Í1ORMA rO A4 (210 X 297 MM)

GTIAMATURA 75 G/M'? - ÊSPESSURA 97 uM - ALVURÀ ISO | 00% -

OPACIDADE 90% - O OBJETO DEVEBÁ POSSUIR CERTIFICAÇÃO CEBFLOR

(PROGBAMA BBASII EIRO DE - P/\PEL SULF|TE BR/,.NCO -RESt,4rr CONTENDo

500 (QUlNt i[:firAs) FoLltAÍii ESPECTíitCAÇÓES r./lNllr4Â:i. F0Rrv1ATo 
^4 

(? ] o x

297 MVi) GFiAIvIATURÂ 75 G/M'? - E>^FiÍiSUItÂ 97 pil'! - ÂL\,iUllA lS0 i00% -

opÂcIDADE grlrá - ü oPJETO DÊVEfiÁ POSSUtiT CiRt'iFicAÇÀr-r r-:EÍtFLOti

(PRrjrjRÀi'.iÀ tjRÂSl!-Eltitj Di: CERIIFICÀÇÁi] Fi OHÍS iAt ) t://rjr-j ÊÍ-iC (FíjFii--.ST

STEU.JARDSHJP CCTJNCIL}. íJU AINDA SII..,1ILÂR QUE AfESTE SE TBATAR DE

PR0DilTCl D[ lrBiGt-rlr4 COl.iTRCii rrDi\ [ RiliOVÁVFt , O Ê,ÂÍrFt- i.ii\O PODIRI\

APÍiÊSEi'J Irrri PÊHÍ-lJitACOi:Sl, lÊlii-Gul ÂHiDADHS |iAS tiOlrDAS 0U I'iü COR I Ê-,

OU AINDA CON-:-ÉB SUJIDADÉS AS EESI./AS DEVERAO SEÍi EiviBALADÂS EN4

MATERIAL IÍúPECI\,,IEÁVEL (QUE II'I 'EÇA A UÍV'IIDIFICAÇÁC) DO PAF'EL), E

POSTEBiORlvlEliIE ACONDICION,IADAS E:fú CAIXAS DE PAPET Â0 iACFADAS

I DENTI FICAIIAS P[t 0 R ESPE|iTIVO F/.rBR lCAillT[

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificaçáo:

Lote/ltem:

Ata:

Fonte:

Quantídade;

Unidade:

UF:

i 4t17i2023 A9 A5

PRi--t ár0 ELE I É{OfilCO

NAO

O | 5-Zi.t23 
-i;\ir4 

3 OÂiir:\ P R

iti
Lrnk Ata

littps://';bllúcrnpras con i/ Process/Pr

oci:ssÍje:'r chPr,rblic'f param 1 = 1

I] CCO

[.]l,,liDril.)[

ljti

Valor rla PropoÍjta Final

l-i§ r Q (q

R§ :?0,2i-,-r

Rs 2r,60

2t4
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CNPJ Razão Social do Fornecedor

4i I1â 7(il,/(j001 3t ijstitp Dli) ÍtlitLii.l!t)r.)RÀ L iij;\

MÍrrca:,{v1aÍ.;a, nâo iirfcirlari:t
F a b r i C ê n t c : F a trri r); í]1,:: i, ai, : Í : t (:Í | 

yrê (i Í)

Í)esr:r i çáo. í)elr.riÇ:.ir; l:i1 r n l;.'Í rrêci.:

Enclcreço:

liB ti]:i 125,0ü(l]-í).i .;1.4 iial lAÇ0:Sl LÍDÂ

N4úrcâ: ['1a1ríiar r:i,:l iníorr::acir
Fabrioêntó: Fâbr;carlte rio rTríúÍÍríiiô
Dcscriç?io: Dosi:r;çâo nâo rnÍórnar.lá

Enderoçr::

Valor da [:'roposta Êinal

lisl2úi

i|.s 23,.i'j

002i3971i0CO1-49 [40URA LEAL LTDA

Mârca: l,4.r cà nlio ink:rmcCa
FâbÍicêntêi Fabriíiar)to n,1o ir rÍ,:r ntarjo
Dc'scrição: Doscr;çâo nito ttÍcr rnadar

EnrJereçr.::

152r-2.796/A001 O9 l'l[Ví H0N4E C0l'"lEPClC.t DE f,'ltvElS LTrÁ.

Marca Marca nãc inÍcrmccia
Fabricante: Fabricante r:l.r :r;Í':r mociil

Descriçâo: Descr'lçác i'ràr, rr :[.:r rnaiai

Ê.nder eço:

A( ^q Írri

dia O9l 01 12024 1 O: 1 4 :O1
-t77.92 7.158)

314

Bs 25,95



;,: Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

[::ontes utilizadas nesta cotaç)ão:

.r!"i!ü
Ir-'JtJ

1 - Bolsa de t icitações e I eilóes
htlps://bllr:ornllras Çorn/Prot:es;s/Pr ocessSearohl:)ublic?param I =l

Data. 04/0 I/2024 27't)0:05
Ace$sírr a fonte âqui

RêlatóÍio geredo no 177.92-7.1581
Código ValidaÉo: q up%2ÍlGYOisJ%2bOFO%2bNuMqHUSnPtm6WA%3d%3d
httpr//w.bancodê enticidade?token=qxjfeMRm3gJDlotnc6cAxgDjupokz'2fl YOisJo/"252bOFO%252bNuir1qHU8nPtm6WA%25U%253d 414
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PREFEITURA MUN!CIPAL

,
NOVA SANTA BARBARA

DECLARAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇO

Eu Amanda Yamashita Gomes, responsável pelo setor de cotação de
preços deste departamento de licitação, declaro que no dia 09 de Janeiro de
2024 realizei pesquisa de preços na empresa Evercon S. Damasio & Cia Ltda,
CNPJ 35.905.95í/000í-94 os itens abaixo relacionados.

Amanda Yamashita Gomes

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bârbara,Paranâ - E - E-mail- licitacaoírànsb.pr.gov.br - wrvrv.rrsb.pr.gov.br

Item Produto Valor

1 Papel Para lmpressão Formatado
Tipo: Sulfite/Apergaminhado/ Ofício Tamanho (C X
L):297 X210 MM Gramatura: 75 GlM2 Cor: Branco
Característica Adicional: Ph Alcalino Embalagem
com 500 folhas. Marca: Report.

R$ 29,90



4icÍ.
PREFElTURA MUNICIPAL

,
NOVA SANTA BARBARA

DECLARAçÃO DE PESQUISA DE PREÇO

Eu Amanda Yamashita Gomes, responsável pelo setor de cotação de
preços deste departamento de licitação, declaro que no dia 09 de Janeiro de
2024 realizei pesquisa de preços na empresa Campos & Gonzalez Ltda, CNPJ
05.866.938/000í-02 os itens abaixo relacionados.

Amanda Yamashita Gomes

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, 'E 43. 3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paranâ - E - E-mail- licitacao/0nsb.pr.gov.br - rvrvu,.rrsb.pr.gov'.br

Item Produto Valor

1

Papel Para lmpressão Formatado
Tipo: Sulfite/Apergaminhado/ Ofício Tamanho (C X
L):297 X210 MM Gramatura: 75 GlM2 Cor:
Branco Característica Adicional: Ph Alcalino
Embalagem com 500 folhas. Marca: Report.

R$ 30,50



440 2

I

Papel Para Impressão Formatado

Tipo : Sulfi telApergaminhado/
OÍicio Tamanh o (C X L): 297 X
210 MM Gramatura: 75 GlMZ Cor'.

Branco Característica Adicional: Ph

Alcalino Embalagem com 500

folhas. Marca: Report

R$ 22,67 R$ 29,90 R$ 30,50 R$ 30,05 R$ 28,28

Nova Santa Bárbara, l2 de Janeiro de 2024.

t Ofr*'r
Responsável pela cotação



4i03
PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADo oo plnnNÁ

aNÁr,rsn DE pEDIDo DE REALINHAMENTo DE pRrÇos

Trata-se de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro feito

pela empresa PONTO DOS ACESSORIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n.o

35.394.15510001-34, vencedora no Pregão Eletrônico n.' 4012023, Lote 265 - Papel Para

Impressão Formatado Tipo: Sulfite/Apergamiúado/ Oficio Tamanho (C X L): 297 X 210

MM Gramatura: 75 GlM2 Cor: Branco Característica Adicional: Ph Alcalino Embalagem

com 500 folhas, referente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'90/2023, firmada com

este município, cujo objeto aquisição de materiais de expediente, materiais esportivos,

materiais para artesanato, brinquedos, caÍTra, mesa, baúo e outros, para suprir as necessidades

das Secretarias Municipais

A contratada solicita atualização de valor do Lote 265 - Papel

Para Impressão Formatado Tipo: Sulfite de I{Íi Iti.ttt) (dezoito reais e oitenta e nove centavos)

para RS 3(1.05 (trinta reais e cinco centavos). Apresentou justificativa ao realinhamento, notas

fiscais de compras de fornecedores, que comprovam o preço de custo maior que o valor

registrado em ata.

O departamento de cotação realizou pesquisa de preços para aferir

os valores praticados no mercado, momento em que constatou que ocorreu a oscilacão com

, o que tomou impraticável a

continuidade do fornecimento pela contratada no preço, sem o realiúamento durante o

período de sua vigência.

Assim, este departamento frnaliza o entendimento de que a

possibilidade de novo procedimento licitatório será mais dispendioso a Administração que a

manutenção da referida Ata. Desta forma, opino pelo deferimento parcial e celebração do

Termo Aditivo, com a recomendação de que o reajuste seja ao Lote 265 no valor de R§§ 28.28

(vinte e oito reais e vinte e oito centavos), conforme valores aferidos e cotados pelos

servidores lotados no Departamento de Cotação.

A presente análise tem características meramente opinativa,

cabendo a Autoridade Superior o ato decisório, inerente a sua atribuição, em especial quanto

aos aspectos de oportunidade e conveniência administrativa.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa
Bârbara, Paraná- E - E-mail-pmnsb@nsb.pr.qov.br. - Site- u,w'u,.nsb.pr.sov.br



PREFEITURA MUNICIPAL,

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

Nova Santa Bárbara,15 de janeiro de2024.

Sendo o que se apresentapaÍa o momento.

^

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa

Bârbara, Paraná - E - E-mail - pflnsb@nsb.pr.gov.br. - Site - www.nsb.pr.sov.br



4,:0 4PREFEITURA MUNICIPAL ,

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

DE: Assessoria Jurídica

PARA: Fiscal da ARP n.o 9012023 DATA: 18101124

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

No 01t2024

ASSUNTO: Pedido de Reequilíbrio da ARP n.o 9012023

Prezada, Fiscal da ARP n.o 9012023

Trata-se de correspondência interna enviada no dia

1710112024, na qual solicita parecer jurídico a respeito do pedido de Reequilíbrio

Econômico apresentado pela empresa Ponto Acessórios, CNPJ n.o 35.394.155/0001-

34, beneficiária da ARP n.o 9012023, referente ao pregão n.o 4012023.

Ao realizar breve pesquisa junto ao Setor de Licitações foí

possívelverificar a existência de segunda colocada, qualseja, a empresa denominada

DICAPEL. Na oportunidade o servidorforneceu o número de contato da empresapara

entrar em contato (47 3331-5656).

Diante do exposto, antes da elaboração do parecer jurídico

é imprescindível contatar a empresa classificada em segundo lugar, a fim de certificar

se a mesma possui interesse na ARP, e em caso negativo motive o não interesse,

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

h
na

Assessora Jurídica

Recebido por: I I
Nome Assinatura Data

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, g 43. 3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, P aranâ - E - E-mail - I icitacaoúDn s!.pqgov. br - wwrv. rr sb.pr. sov.br



PR EFEITU RA IVIUN ICI PAL ô

OVASA A A A A
ESTADO OO PnRAI'lÁ

ATA DE REGTSTRO DE PREÇo N.o 90/2023 - PMNSB

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO NO 40/2023 - PMNSB

O MUNIC|PIO DE NoVA SANTA BARBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ sob no 95.561.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222- Cenlro, Nova Santa

Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato por seu Prefeito, Sr. Claudemir Valério, brasileiro,

casado, portador do RG n'4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691.409-10, doravante

denominado Orgão Gerenciador, em conformidade com as Leis N" 10.520/02, N'8.666 de 21106/93 e suas

alterações posteriores, Decreto Federal No 3.555/00, Decreto Municipal n0 041/2009 do dia 04/09/2009, em Íace

da classiÍicação das propostas apresentadas no Pregão N0 40/2023 - PMNSB, homologada pelo Prefeito

Municipal RESOLVE registrar os preços para aquisição de materiais de expediente, materiais esportivos,

materia brinquedos, cama, mesa, banho e outros, conÍorme especiÍicado, oferecido pela

empres ESSORIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no.

35.394. ndereço à R JERONIMO FARIAS MARTINS, 1353 - CEP: 86225000 - BAIRRO:

CENTRO, Santa Cecília do Pavão/PR, neste ato representada pelo Sr. FERNANDO CORREIA DA SILVA,

inscrito no CPF sob no. 111.819.919-78, RG n" 138722252, doravante denominada Beneficiária da Ata, cuja

proposta foi classificada, observada as especiflcações, os preços, os quantitativos na licitação supracitada, bem

como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta Ata o registro de preços pa,a a eventual aquisição de materiais de expediente,

materiais esportivos, materiais para artesanato, brinquedos, cama, mesa, banho e outros, para suprir as

necessidades das Secretarias Municipais, conforme especiÍicado no ANEXO 01, que integra o Edital de

Pregão Eletrônico N.o 40/2023, independentemente de kanscriçã0. O Orgão Gerenciador não se obriga a

adquirir os produtos relacionados do licitante vencedor, nem na quantidade indicada no ANEXO 01, podendo até

realizar licitação especíÍica para adquirir um ou mais itens, hipotese em que, em igualdade de condiçoes, o

beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 40, da Lei n0 8.666/93, reafirmada no art. 70, do

Decreto no 6,906/03.

cLÁusuLA SEGUNDA- ESPECTFICAçÃO DO OBJET E PREçOS REGISTRADOS

TENS

5

1 1 0587 Papel Para lmpressão
Formatado
Tipo: Sulfite/Apergamin hado/
OfÍcio Tamanho (C XL):297 X
210 MM Gramatura: 75 GlM2
Cor: Branco Característica
Adicional: Ph Alcalino
Embalagem com 500 folhas

report 0 B 720,00 18,89 51.380,80

TOTAL 51.380,80

1

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, g 43.3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - I ic itacao(lDnsb.or.sov.br - rvw'rv.nsb.gr.gov. br

Ite
m

Descrição do produto/serviço Marca
do
produto

Quantida
de



PREFEITURA MUNICIPAL

OVASA Á A A 4.-. c 6

ESTADO DO FARANA

CLAÚSULA TERCEIRA . DA VIGÊNCN

3.1. 0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, com validade e eÍicácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Nova

Santa Bárbara.

CLAÚSULA QUARTA- DA DOTAçÃO ORçAMENTARIA

4.1, As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

CLAUSULA QUINTA. DA VALIDADE DOS PREÇOS

5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da

mesma, enquanto a proposta continuar se mostrando mais vantajosa para a Administração Pública e

satisfazendo os demais requisitos da norma, Art. 57, § 40 da Lei 8.666/93 e Art. 4 do Decreto no 6,906/03.

Durante o Wazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Santa Bárbara, não será

obrigada a adquirir os produtos referidos na Cláusula segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de

Preços, podendo Íazê)o através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou

indenização de qualquer espécie à empresa beneÍiciária, ou, cancelar a Ata, na oconência de alguma das

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à beneficiária, neste caso, o contraditorio e a ampla

defesa.

2

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, @ 43.3266.8114, X - 86.250-000

DotaÇões

o ls.e.eo.3o.oo.oo Do Exercício2023 370 lOS.OOr.04.122.0070.2006

2023 540 lO+.OOr ,06.í 25.0080.2007 o lg.s.eo.3o.oo,oo Do Exercício

Do Exercício2023 770 lOS.OOt.15.452.oo9o.2008 o ls.e.eo.3o.oo.ooo l3,3,eo,3o,oo,oo Do Exercício2023 1i00 loo.ooz.rz.so1.o21o.2015
2023 1710 IOO,OOZ.rZ.SO1.O21O.2015 103 lS.i.SO.aO.OO.OO Do Exercício

Do Exercício2023 1720 IOO.OOZ.rZ.rO1.O21O.2015 104 ll.s.oo.so.oo.oo
107 le.a.so.so.oo.oo Do Exercício2023 1730 IOO.OOZ.rZ.rO1.O21O.2015 o lg.l.eo.3o.oo.oo2023 2370 IOO,OO+.r2.S05.0270.2019

2023 2380 IOO.OO+.t2.905.0270.2019 103 IS.S.gO SO.OO.OO

2023 23eo loo.oo+.r2,a05.0270.2019 104 la.S.OO.SO.OO.OO

2023 2680 lOZ.OOr .27.812.0300.2022 o lg.l.eo.3o.oo.oo Do Exercício

o ls.i.9o.3o.oo.oo Do Exercício2023 2860 lOA.OOr.1o.3o1 .O33O.2024

2023 2870 lOA.OOt.rO.SO1.O33O.2O24 303 lS.g,go.so,oo.oo Do Exercício

2023 2880

fa.oor 

. 1 0.301 .0330.2024 .3.90.30.00.00324

t'
De Exercicios

Anteriores

2023 2880 10A.00r.10.301.0330.2024 324 lS.S.gO.rO.OO.OO Do Exercício

2023 3350 10S.00r.08.244.03802030 o l3.3.eo.30.oo.oo Do Exercicio

2023 3360 10S.00r.08.244.0380.2030 o lr.s,eo.34.oo.oo Do Exercicio

2023 3760 lOg.OOZ.OA.Z+4.0400.2035 705 lg.s.go.r+.oo.oo Do Exercicio

2023 3790

loo.ooz 

oa.z+4.0400.2035 705

ls.s 

oo.ro oo oo De Exercicios

Anteriores

2023 3790 IOS.OOZ.OA.Z+4.0400.2035 705 IS.S.OO.SO.OO.OO Do Exercício

2023 9.002.08.244. 0400. 20353820

I'
.3.90.30.00.00

t'
De Exercícios

Anteriores

2023 3820 lOO.OOZ.Oa.Z+4.0400.2035 741 IS.S.OO.SO.OO.OO Do Exercício

2023 4150 lOg.OOS.OA.Z+3.0430.2037 o l3.3.9o.3o.oo.oo Do Exercício

Nova Santa Bârbara, P araná - E - E-mail - I ic itacao(iDn sb.pr. qor'. br - w r,r,w. nsb. pr. sov. br

=uncional programática Natureza da despesa da fonte

la

t-
lD0 Lxercrcro

lDo Exercício

lDo Exercício

l'*



PR EFEITU RA I\/1UI'IICI PAL 4,:C7,
OVASA A A A A

ESTADO DO PARANÁ

CLAUSULA SEXTA. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:

6, 1,1. Automaticamente:

6.1.2.Por decurso de prazo de vigência;

6.1.3. Quando não restarem fornecedores registrados;

6.1.4. Pelo Orgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público. O Proponente terá o seu registro de

preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditorio e

ampla defesa:

A pedido, quando:

6.1.5. Comprovarestar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, porocorrência de casos Íortuitos ou de

Íorça maior;

6.1.6. 0 seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequívelem função da elevação dos preços de

mercado dos insumos que compõem o custo do produto. A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos

preços registrados deverá serformulada com a antecedência de 15 (quinze) dias, Íacultada à Administração a

aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as razões do pedido.

6.1.7. Por iniciativa do Orgão Gerenciador, quando a vencedora:

6.1,8. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipotese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

6.1,9. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatorio;

6.1 .1 0. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1.11. Não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços;

6.1,12. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de

Registro de Preços;

6.1.13. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução totalou parcialdas condições estabelecidas nesta Ata de

Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos

casos previstos, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÔES DA BENEFICIARIA DA ATA

7.1. A Beneficiária da Ata deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do objeto

e, ainda:

7.1.1. EÍetuara entrega do objeto em perfeitas condições, conÍorme especiÍlcaçÕes, prazo e localconstantes no

Termo de ReÍerência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota Íiscal, na qual constarão as indicações

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e yazo de garantia ou validade;

7.1 .2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990);

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Íixado neste Termo de Referência, o objeto com

avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar ao Orgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto.

7.1.5. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigaçoes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã0.

1J

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bítrbara,Paraná - E - E-mail- licitacao@rsb.pr.gov.br - wrvu,.nsb.pr.gov.br



PR EFEITU RA IÚUN ICI PAL

OVASA A A A 4.-CB

ESTADO DO PARANA

CLAUSULA OTTAVA- OBRTGAÇOES DO oRGÃO GERENCTADoR

8.1. São obrigações do Orgão Gerenciador:

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo Íixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do Edital e da proposta, para Íins de aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3. Comunicar à BeneÍiciária da Ata, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou inegularidades veriÍicadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da BeneÍiciária da Ata, através de servidor

especialmente designado;

8.1.5. EÍetuar o pagamento à BeneÍiciária da Ata no valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.2. A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Beneficiária da Ata com

terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato da BeneÍlciária da Ata, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA NONA- DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

9.1. A entrega será parcelada, em quantidades varíadas, conforme a necessidade e disponibilidade

orçamentária do Municipio de Nova Santa Bárbara, com ptazoparu entrega dos objetos de até 10 (dez) dias

úteis, contados a partir da autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras. Caso a entrega

não seja efetivada neste prazo, será imediatamente solicitada à entrega para o proximo fornecedor classiÍicado,

cabendo ao licitante inadimplente as sançoes previstas na legislação e neste edital.

CLAUSULA DÉCIMA. DO LOCAL DA ENTREGA

1 0.1 . Os produtos deverão ser entregues nos seguintes endereços:

10.1.1. Predio da Prefeitura Municipalde Nova Santa Bárbara - Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, n'222-
Centro;

10.1 .2. Secretaria Municipal de Obras - Avenida lnterventor Manoel Ribas, S/N, - Centro;

10,1 .3, Secretaria Municipal de Saúde - Rua Antônio Joaquim Rodrigues, S/N - Centro;

10,1.4. Secretaria Municipalde Assistência Social- Rua WalÍedo Bittencourt de Moraes, n" 512- Centro;

10,1.5. Centro Municipal de Educaçã0, lnfantil Noêmia Bittencourt Carneiro - Rua: Walfredo Biftencourt de

Moraes, no 897 - Conjunto Esperança;

10,1.6. Escola Municipal Edson Gonçalves Palhano - Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes n0 735, - Jardim Alto

da Boa Vista;

10.1.7. Escola Municipal Maria da Conceição Kasecker - Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes no 760, - Jardim

Alto da Boa Vista;

10.2, O endereço de entrega será inÍormado na solicitação de fomecimento, emitida pelo Departamento de

Compras. A entrega deverá ocorrer em horário comercial de segunda a sexta-Íeira, com seguro, frete, carga e

descarga inclusos no valor da mercadoria, Íicando o Município de Nova Santa Bárbara isento de quaisquer
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responsabilidades.

10.3. No caso de produtos perecíveis, o Wazo de validade na data da entrega nâo poderá ser inferior a 80%

(oitenta por cento) do prazo total recomendado pelo Íabricante.

10,4,0s bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e Íiscalização da Ata de Registro de Preços, para efeito de posterior veriÍicação de sua

conformidade com as especiÍicações constantes neste Termo de ReÍerência e na proposta.

10.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especiÍicações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a

contar da notiÍlcação da Beneficiária da Ata, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

10.6.0s bens serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 30 (trinta)dias, contados do recebimento provisorio,

após a veriÍicação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

circunstanciado,

1 0.6.1 , Na hipótese de a veriÍicação a que se reÍere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍlnitivo no dia do esgotamento do prazo.

10.7. 0 recebimento provisorio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da BeneÍiciária da Ata pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução da Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)dias, contados a partir do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicada pela

Beneficiária da Ata.

11.2. 0s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

uL.24 da Lei 8.666, de'1993, deverão serefetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art, 50, § 30, da Lei n0 8.666, de 1993.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota

correspondente e demais contribuições incidentes, para Íins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10, §60,

da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no,1.234, de 1'l de janeiro de 2012, e alterações

posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou aliquota zero e o
respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor

total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviç0.

11.5. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por

serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB n0 1,234, de 11 de janeiro de 2012, e

alterações posteriores.

11.6. Caso a BeneÍlciária da Ata seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação

deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido

no Artigo 10, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no, 765, de 02 de agosto de 2017.

11.7.Para eÍeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsávelpor

informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à Íaixa de receita bruta no mês

anterior ao da prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva (Art. 21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja

sendo prestado no mês de início da atividade a aliquota efetiva é de 2%, $n.21, § 4', ll).
1 1.8. A falta de inÍormação da alíquota no documento Íiscal acarrelará, para o prestador do serviç0, a cobrança
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da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC

no 12312006 em seu aft.21, § 40, V, da LCF no 12312006.

11.9. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as

respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo

enquadramento legal.

11.10. Caso durante a vigência da ata de registro de preços a Beneficiária realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao orgão gerenciador, através de oficio encaminhado ao fiscal e, por

conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.
'11.11. Caso a BeneÍiciária da Ata seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar

na Nota Fiscal/Fatura a íorma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante

documento único de arrecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar n0

12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na Íorma discriminada no Art. 21, §40, da

Lei Complementar n0 12312006. Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do

recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

11,12. As empresas que realizam cessâo ou locação de mão de obra não poderão recolheros tributos na Íorma

do Simples Nacional, conÍorme AÍt. 17 , inciso Xll, da Lei Federal n0 123/2006, salvo as exceções previstas no §50

-C, do Art, 18, da Lei Complementar no 12312006, conÍorme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017.

11.12.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a Beneficiária da Ata deverá apresentar cópia

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês

subsequente ao da ocorrência da situação de vedaçã0.

11.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação Íinanceira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento Íicará sobrestado até que a Beneflciária da Ata

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação

da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador.

11.14. Persistindo a inegularidade, a BeneÍiciária da Ata deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento

da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à BeneÍiciária

da Ata a ampla defesa.

11.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Beneficiária da Ata não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização Íinanceira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes

formulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratorios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

CLAUSULA DÉC|MA SEGUNDA- DO CONTROLE E F|SCAL|ZAçÃO Ol EXECUÇÃO
'12.1. Os Íiscais da Ata de Registro de Preços serão:Thayla Heloisa Meneguete do Amaral Pereira, Assessor
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Jurídico, Weverton Trindade, Ajudante Geral, Daiane Batista da Silva, Diretora da Escola Municipal Edson

Gonçalves Palhano, Edina do Carmo Gobbo da Silva, Diretora da Escola Municipal Maria da Conceição

Kasecker, Lucinéia Quintino Mendes, Diretora do Centro Municipal de Educação lnÍantil Noemia Bittencourt ,

Aline Campos Gonçalves Almeida, Enfermeira Padrã0, Thainá de Oliveira Rocha, CheÍe da Divisão do

CRAS, Ana Paula Valerio Gomes, Assistente Social e Priscylla Miuki Takao, Psicologa, nomeados pela

portaria n' 7912023, responsáveis por acompanhar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que Íor necessário à regularização de Íalhas ou

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12.2. A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da BeneÍiciária da Ata,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conÍormidade com o art. 70 da Leino 8.666, de 1993.

CLAUSULA DÉC|MA TERCETRA - DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
'1 3.1 . 0 descumprimento total ou parcial das obrigaçoes assumidas pelo fornecedor no momento da execução da

Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceita pelo orgão ou entidade usuária, resguardados os

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções:

1 3. 1 .1 . Advertência;

13.1.2. Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor estimado total da ata, em caso de recusa do 1.0 colocada do

item em assinar a Ata de Registro de Preços;

13.1.3. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de Íornecimento incompleto ou em atraso, até o

máximo de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor estimado da contrataçã0, além do desconto do valor

correspondente ao Íornecimento não realizado pela beneÍiciária da Ata, recolhida no prazo máximo de 15

(quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

13.1.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de Íornecer à Administração Pública, por

prazo de até 05 (cinco) anos;

13.2. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao Íornecedor o contraditório e ampla

defesa.

13.3. A aplicação das sançÕes previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas

em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administraçã0.

13,4, As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à beneficiária da

Ata, podendo, entretanto, conforme o caso processar-se a cobrança judicialmente.

13,5 As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas ou

penais, previstas na Lei no 8.666/93 e alteraçÕes.

13.6. Considerar-se-á justiÍicado o atraso no atendimento somente nos seguintes casos:

a) greves,

b)epidemias;

c) cortes frequentes de energia elétrica e água;

d) enchentes;

e) impedimento de suprir os serviços com materiais devido à intenupção das vias de acesso às mesmas;

í) acréscimos de volumes ou modiÍicações substanciais nos materiais;

g) escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;

h) atrasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados diretamente pelo

Município.
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

14.1. A Beneficiária da Ata deve observar eÍazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontrataçã0, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçã0, de contratação e de execução

do objeto. Para os propósitos desta cláusula, deÍinem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de inÍluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata;

b) "prática fraudulenta": a ÍalsiÍicação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução da ata;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artiÍiciais

e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou aÍetar a execução da ata;

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsiÍlcar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçoes Íalsas

aos representantes do organismo flnanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do

direito de o organismo Ílnanceiro multilateral promover inspeçã0.

14.2, Na hipotese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo Íinanceiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indeÍinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos Íinanciados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um

agente, em práticas corruptas, Íraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da

execução um contrato Ílnanciado pelo organismo.

14,3. Considerando os propositos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáo para a contrataçã0,

deverá concordar e autorizar que, na hipotese de a ata vir a ser financiada, em parte ou integralmente, por

organismo Íinanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo Íinanceiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da ata e todos os

documentos, contas e regiskos relacionados à licitação e à execução da ata.

cLAUSULA DÉCrMA QUtNTA. DAS D|SPoSrÇÔES FTNATS

15.1. lntegram está Ata, o edital do Pregão Eletrônico N0 40/2023 e a proposta da empresa classificada em

ordem crescente respectivamente, no certame supra numerado. Os casos omissos serão resolvidos com

observância das disposições constantes das Leis n0 1052012002, Lei 8.666/1993 e demais legislações

pertinentes,

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Jerônimo da Serra - Pr., com renúncia de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas oriundas desta licitaçã0.

16.2. E, para Íirmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente ata, que depois de lida, será assinada

pelos representantes das partes, Orgão Gerenciador e a beneÍiciária da Ata, e pelo responsável pelo

acompanhamento da ata,

Nova Santa Bárbara, 0611112023.
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Claudemir Va!ério

Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n" 4.039.382-0 SSP/PR

FERNANDO CORREIA DA SILVA

Empresa: P0NT0 DOS ACESSORIOS LTDA

CNPJ: 35.394. 1 55/0001 -34

BeneÍiciária da Ata

Thayla Heloisa Meneguete do Amaral Pereira

Assessor JurÍdico

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023

Weverton Trindade

Ajudante Geral

Fiscalda ata - Portaria n'7912023

Daiane Batista da Silva

Diretora da Escola Municipal Edson Gonçalves Palhano

Fiscalda ata - Portaria n'7912023

Edina do Carmo Gobbo da Silva

Diretora da Escola Municipal Maria da Conceição Kasecker

Fiscalda ata - Portaria n'7912023

Lucinéia Quintino Mendes

Diretora do Centro Municipal de Educação lnfantil Noemia Bittencourt Carneiro.
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Fiscalda ata - Portaria n'7912023

Aline Campos Gonçalves Almeida

Enfermeira Padrão

Fiscalda ata - Portaria n'7912023

Thainá de 0liveira Rocha

Chefe da Divisão do CRAS

Fiscalda ata - Portaria n'7912023

Ana Paula Valerio Gomes

Assistente Social

Fiscalda ata - Portaria n'7912023

Priscylla MiuklTakao

Psicologa

Fiscalda ata - Portaria n'7912023
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NOTIFICANTE: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrita no CNPJ sob no 95.561.080/0001-60, com sede

administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, na cidade de Nova

Santa Bárbara, Estado do Paraná, representado pela Fiscal da ARP no 9012023,

Senhora Thayla H. M. do Amaral Pereira, brasileira, casada, residente e domiciliada

no Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná.

NOTIFICADA: DIGAPEL PAPÉIS E EMBALAGENS, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob no.83.413.59í/0003-18, com endereço à Rua

Frederico Jensen - n. 180 - Galpão 1, Bairro ltoupavazinha. CEP: 89066-301,

representada pelo Sr. Leonardo SchefÍel, inscrito no CPF sob no. 028.563.790-69,

RG n" 11.007.279-31.

TEOR DA PRESENTE NOTIFICAçÃO

Pelo presente instrumento e na melhor forma admitida em direito, o NOTIFICANTE,

vêm formal e respeitosamente NOTIFICAR a Empresa supra mencionada e

qualiÍicada a fim de que esclareça, no pÍazo de 02 (dois) dias, se possui interesse

no fornecimento do item abaixo descrito pelo valor de R$18,89, considerando que

se classificou como segunda colocada do referido item do Pregão Eletrônico no

4012023.

F Papel para impressão formatado Tipo: sulfite/Apergaminhado/ Ofício Tamanho

(C X L): 297 X 210 MM Gramatura:75 GlM2 Cor: Branco Característica Adicional:

Ph Alcalino Embalagem com 500 folhas

Favor. acusar recebimento.

Nova Santa Bárbara, 22 de Janeiro de 2024.

'1

Fiscal da ARP no 9012023
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Notificação
2 mensagens

Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>

Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>
Para: licitacao@dicapel.com. br

Favor acusar recebimento.
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05. Notificação DIGAPEL PAPÉIS E EMBALAGENS.pdf
306K

22 de janeiro de 2024 às 11:42

Licitação - Dicapel <licitacao@dicapel.com.br>
Para: Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>

22 de janeiro de 2024 às í 1 :52

Bom dia l!l

Conseguiremos atender se for no preço ofertado na licitação de RS19,00 se não for neste preço realmente não

conseguiremos atender.
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Ficamos no aceite para prosseguirmos com a ata.

Att,
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De: Thayla Ama ra I [ma i lto:tlieyla mara]ns[:@ girr:aíl.clnt]
Enviada em: segunda-feira, 22 de janeiro de 2024 LL:42

Para : I íçitucaolQdicap*í.c*nr. br
Assunto: Noüficação

Favor acusar recebimento.

httos://mail.oooole.com/mail/u/0/?ik=96cb20107b&view=ot&search=all&oermthid=thread-a:r-6907168714935330í 86&simol=mso-a:r-772184330. . 212
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PARECER JURÍDICO

Assunto: Pedido de reequilíbrio econômico financeiro

Solicitante: Setor de Licitações/Fiscal de Contrato

Trata-se o presente expediente de solicitação do Setor de Licitações e

Fiscal do contrato, Thayla Heloisa Meneguete do Amaral Pereira, visando

manifestaçáo desta Assessoria JurÍdica, quanto ao pedido de reequilíbrio

econômico f,rnanceiro da Ata de Registro de Preços n." 90 12023 referente

ao Pregáo 4O12O23, na qual foi ganhadora a empresa PONTO DOS

ACESSORIOS LTDA, CNPJ n.' 35.394. 155/000 1-34.

1 _ DA BREVE SÍNTESE

A empresa justifica o pedido de reequilíbrio econômico, haja vista o

aumento signihcativo no custo de aquisição do item. Solicitou o reajuste

de 59,loo/o (cinquenta e nove virgula dez por cento), sendo o valor

registrado em ata de R$ 18,89 (dezoito reais e oitenta e nove centavos) o

preÇo unitário, com o reajuste perfaz o montante de R$ 30,05 (trinta reais

e cinco centavos). Para tanto, apresentou notas fiscais de compra para

instruir o requerimento.

Após, o setor de licitações requereu pesquisa de preços do lote em apreço,

qual seja o lote 265 - papel para impressáo. Com a pesquisa efetuada

pelo setor de compras o Setor de Licitações emitiu análise sobre o pedido

de realinhamento de preços no sentido de deferimento parcial do reajuste

no valor de R$ 28,28 (vinte e oito reais e vinte e oito centavos).

Ato contínuo, a Fiscal de contratos da ARP n." 90 12023 solicitou parecer

jurídico e esta assessoria jurídica solicitou a contatação da segunda

colocada, DICAPEL, cuja qual Íicou em segundo lugar com o registro de

preço no valor de R$ 19,00 (dezenove reais). Referida empresa informou

ter interesse na Ata de Registro de Preço.
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2 _ FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

De maneira inaugural, consigna-se que de acordo com o artigo 193,

inciso II, alínea "a" daleí 14.13312021 a lei 8.666193 foi revogada em 30

de dezembro de 2023, porém, excepcionalmente, referente aos contratos

hrmados na vigência da lei anterior devem continuar regidos por ela.

Dessa forma, conforme a lei n.o l4.L33l2O2l, artígo 190, caput, os

contratos assinados antes do início da vigência da lei l4.l33l2o2l
continuam regidos de acordo com as regras previstas na legislação

revogada, qual seja a leí 8.666193.

Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado
antes da entrada em vigor desta Lei continuará a ser regido
de acordo com as regras previstas na legislaçáo revogada.

Para regulamentar especiÍicamente o Registro de Preço no decreto n.o

LL.46212023, artigo 38, § 1, traz a seguinte regra de transição:

Art. 38. Os processos licitatórios e as contratações
autuados e instruídos com a opçáo expressa de ter como
fundamento a Lei n" 8.666, de 2l de junho de 1993, a Lei
n' 10.520, de L7 de julho de 2OO2, ou a Lei n" 12.462, de
4 de agosto de 2)ll, além do Decreto n" 7.892, de 23 de
janeiro de 20 13, seráo por eles regidos, desde que:

§ 1' Os contratos, ou instrumentos equivalentes, e as atas
de registro de preços firmados em decorrência do disposto
no caput seráo regidos, durante toda a sua vigência, pela
norma que fundamentou a sua contrataçáo.

Neste seguimento, seguindo a legislação vigente, no caso em apreço

utilizar-se-â a norma que fundamentou a Ata de Registro de Preço em

comento.

Adiante, para que a Administraçáo proceda a compra ou contrataçáo de

serviço, há a necessidade de prévia licitação, a qual foi modernamente

consagrada na Constituição da Republica Federativa do Brasil de 1988

no artigo 37, XXI. E neste caso foi adotado o Pregão Eletrônico para
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realízar o Registro de Preços devidamente previsto na Lei 8.666193, artigo

15, inciso II:

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:
II - ser processadas através de sistema de registro de
preÇos;

O Decreto n.o 7.892, em seu artigo 7, assim prevê: A licitação para

registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipo

menor preço, nos termos da Lei n" 8.666, de 1993, ou na modalidade de

pregão, nos termos da Lei no 10.520, de 2OO2, e será precedida de ampla

pesquisa de mercado.

O Decreto Federal 7.89212013 em seu artigo 3 explica quando o SRP

pode ser adotado.

Art. 3o O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado
nas seguintes hipóteses:
I - quando, pelas caracterÍsticas do bem ou serviço, houver
necessidade de contrataçÕes frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com
previsão de entregas parceladas ou contrataçáo de
serviços remunerados por unidade de medida ou em
regime de tarefa;
III - quando for conveniente a aquisiçáo de bens ou a
contratação de serviços para atendimento a mais de um
órgáo ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - quando, pela rtatureza do objeto, náo for possível
definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração.

Isto posto, o pedido de parecer da Fiscal de Contratos é concernente ao

realinhamento de preço, ou seja, em relação ao preço praticado no

mercado sendo assim, passa-se a análise do Decreto 7.89212013

regulador do Sistema de Registro de Preços sobre as hipóteses de

cancelamento.

Primeiramente, ao analisar o caso em comento, trata-se de hipótese

contida no artigo 19 do Decreto n.7.89212OL3, o qual elenca sobre os

casos em que o preço de mercado se torne superior aos registrados.
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AÍt. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos

preÇos registrados e o fornecedor náo puder cumprir o
compromisso, o órgâo gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido. caso a

comunicaçáo ocorra antes do pedido de fornecimento. e

sem aplicaçáo da penalidade se confirmada a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados: e

II - convocar os demais fornecedores para assezurar igual
oportunidade de neeociação.
Parásrafo unico. Náo o êxito nas nesociacões. o

reqistro de preÇos, as medidas cabÍveis para
nlrfenr.ãn ri.a nan tra tq mals rranfainca írifail'

Referido dispositivo explica quais medidas o órgão gerenciador deve

seguir quando o preÇo de mercado se tornar superior aos registrados.

Veja que não consta disposição sobre realinhamento de preço no

dispositivo legal. A fim de bom entendimento a Consultoria-Geral da

União, no PARECER n. 0000ll2016lCPLC/CGU/AGU, cuja ementa

segue abaixo explica sobre reequilíbrio econômico na ARP:

I - Administrativo. Licitaçáo. Ata de registro de preços.
Reajustabilidade. Incidência dos institutosde manutenção
do equilíbrio econômico. Impossibilidade.
II - Distinção entre a manutenção do equilíbrio econômico
e o procedimento negocial previsto pelos os artigos L7 a 19

do Decreto federal n" 7.89212OL3. Distinçáo de natureza
jurídica. Disünçáo de efeitos. Distinçáo de competências.
ilI - O procedimento de negociaçáo dos valores registrados
na Ata, previsto nos artigos 17 a 19 do Decreto federal n"
7.89212013, náo se confunde com o reconhecimento do
direito da parte contratante à alteração do valor
contratual, ptrâ manutenção do equilíbrio econômico do
contrato.
IV - O procedimento de negociaçáo dos valores registrados
na Ata, previsto nos artigos 17 a 19 do Decreto federal no

7.892/2013, afeta o preço registrado na Ata e deve ser
conduzido, a priori, pelo órgáo gerenciador.
V - Náo cabe reaiuste, repactuaÇáo ou reequilíbrio

de preÇos, uma vez que esses institutos estáo relacionados
à contratação ícontrato administrativo em sentido amplo).
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VI - O fato gerador de manutençáo do equilíbrio econômico
(reajuste, repactuaçáo ou reequilíbrio econômico) deve ser
reconhecido no âmbito da relaçáo contratual firmada, pela
autoridade competente, sem necessária interferência na
Ata de registro de preços. (grifo nosso)

Ademais, por intermédio do PARECER n. 00003/2019lCPLCIPGF/AGU

a Advocacia Geral da União concluiu ao final que a ata e contrato sáo

institutos distintos. Por conseguinte, também enfatízou da ata ser

declaraçáo receptícia de vontade e, sendo ato anterior à formalízaçáo do

ajuste, sendo inaplicável o equilíbrio econômico-financeiro da

contratação (art. 37, XXI, da CF/88):

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS. NATUREZA JURÍDICA DA ATA.

DECLARAÇÃO RECEPTÍCIA DE VONTADE. PROPOSTA.

ATUALIZAÇÃO DO VALOR REGISTRADO EM ATA.

INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO OO REEQUILÍEruO
ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO.
I - O Sistema de Registro de Preços consiste em
procedimento previsto no inc. II do Art. 15 da Lei no

8.666193 e que tem como intuito permitir diversas
contratações pela administraçáo publica com uma única
licitaçáo.
II - Findo o certame, forrna)íza-se a ata de registro de
preços, documento que, a teor do Decreto n" 7 .89212013,
é "vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contrataçáo, em que se

registram os preÇos, fornecedores, órgáos participantes e

condições a serem praticadas, conforme as disposições
contidas no instrumento convocatório e propostas
apresentadas (art. 2o, inc. II)".
III - Consequência da natureza iurídica do preço reeistrado
em ata como declaração receptícia de vontade e. portanto,

direter dos institutos vocacionados a qarantir o equilíbrio
econômico-frnanceiro da contratação (art. 37. XXI, da
CF 88
IV - A lei no 8.666193 prevê "sistema de controle e

atualízaçâo dos preços registrados" (Art. 15, §3", inc. II).
Coube, então, ao Decreto prever as hipóteses de
atua)izaçâo do valor. V - Manutenção das conclusões do
Parecer n" 14 / 2Ol4 / CPLC IDEPCONSU/PGF/AGU.
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Além disso, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por intermédio

do processo n.o 624160121, Acórdão no lO3Il22 - Tribunal Pleno,

expediu recomendaçáo ao MunicÍpio de Morretes para se abster de

conceder reequilíbrio em Atas de Registro de Preço.

Representaçáo da Lei no 8666193. MunicÍpio de Morretes.
Supostas irregularidades acerca da concessão de

reequilíbrio econômico-Íinalceiro. Pandemia de Covid19.
Pela procedência parcial. Expediçáo de recomendaçáo à
municipalidade para que se abstenha de conceder
reequilíbrio em Atas de Registro de Preços.
Encaminhamento do feito à CGF para avaliar a
necessidade de realizaçáo de inspeçáo in loco.

Na instrução do processo enviado a esta Assessoria Jurídica consta

pedido da empresa solicitando o cancelamento da Ata de Registro de

Preço, no qual motiva o cancelamento ante a ausência de viabilidade de

fornecimento dos produtos em razáo de aumento signiÍicativo dos preços.

Neste sentido, acima consta as hipóteses de cancelamento conforme

disposição legal, sendo viável a realização de procedimento a fim de

verificar em qual hipótese a empresa se adequa garantindo a esta o

contraditório e ampla defesa.

Além disso, é medida de rigor consignar a disposição contida no artigo 2

da Instrução de Serviço n.o II9|2O18 do Tribunal de Contas-Paraná

sobre a fiscalização da execuçáo contratual.

Art. 2" As atividades de gestáo e fiscalizaçáo da execuçáo
contratual abrangem o conjunto de ações que visam a
garantir a adequada prestação de serviÇos e fornecimento
de bens; verificar a regularidade das obrigaçoes
previdenciárrias, hscais e trabalhistas, bem como apoiar a
instruçáo processual relativa a repactuação, alteraçáo,
reequilÍbrio, prorrogaçáo, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinçáo dos contratos, dentre outras, com
vista a asseguraÍ o cumprimento das cláusulas avençadas
e a solução de problemas relativos ao objeto.
§ 1" As atividades de gestão e frscalização da execução
contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática.



4,:23
PREFEITURA MUNICIPAL ,

\,

NOVA SANTA BARBARA
§ 2" Equipara-se a Contrato, paÍa flns de gestáo e

fiscalizaçáo, a Ata de Registro de Preços.

Desse modo, antes de qualquer tomada de decisáo por parte do gestor do

contrato e pela fiscalização do contrato o procedimento deve estar

devidamente instruído. Com isso será possível vislumbrar qual

alternativa melhor de adequa ao caso, evitando-se assim que as partes

do contrato sejam prejudicadas, inclusive a Administração Púb1ica.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas nos documentos anexados na solicitação.

Destaca-se, o presente parecer não possui condão vinculativo ou

obrigatório, ficando a cargo da Fiscal de Contratos e do Gestor a tomada

de decisão, vez que cabem a estes o acompanhamento do andamento

contratual, bem como, relatar cada uma das ocorrências.

Assim, expostos os dispositivos legais, especialmente decreto n.o

II.46212023, artígo 38, § 1, os pareceres da União e do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná, e artigo 19 do Decreto n.7.89212013,

submete-se o parecer em apreço à Fiscal de contrato e ao Chefe do

Executivo Municipal para decisão. É o parecer.

Nova Santa Bárbara, 23 dejaneiro de 2024.

Carmem Cortez Wilcken
Procuradoria Jurídica Assessoria Jurídica
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PROCESSO NO:

ASSUNTO:

ENTIDADE:

INTERESSADO:

ADVOGADO
PROCURADOR

RELATOR:

TR BUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA

624160121

REPRESENTAÇÃO DA LEt No 8.666/1993

IMUNICíPO OT MORRETES

MARTANA TOIVIE PEDROSO, MUNCíPIO DE MORRETES,
OBSERVATORIO DE MORRETES, SEBASTIAO BRINDAROLLI
JUNIOR

AURELIO CESAR SAVI DOS SANTOS, MARIANA TOME
PEDROSO

CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO

AGORDÃO No I 031122 - Tribunal Pleno

Representação da Lei no 8666/93.
Município de Morretes. Supostas
irregularidades acerca da concessão de
reequilíbrio econôm ico-financeiro.
Pandemia de Covid19. Pela procedência
parcial. Expedição de recomendação à
municipalidade para que se abstenha de
conceder reequilíbrio em Atas de Registro
de Preços. Encaminhamento do feito à
CGF para avaliar a necessidade de
realizaçáo de inspeção in loco.

t - RELATORIO

Trata-se de Representação da Lei no 8.666/93, apresentada

pelo OBSERVATÓR|O DE MORRETES em face do Pregão Eletrônico no

05t2021,realizado pelo MUNICÍPlO DE MORRETES, o qual tem por objeto a

aquisição de gêneros alimentícios em 65 lotes.

Aponta o Representante na exordial (peça 02), a ocorrência

dos seguintes fatos:

a) A Administração fixou preços paru a aquisição dos

produtos, porém, quando do fornecimento pelos vencedores, têm concedido a

revisão de preços sem que tenha havido álea econômica-financeira

DOCUMENTO E ÀSSriltÂTUXA($) ríGrTAÍ$
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extraordinária configurada, contribuído para a ocorrência de fraude na

licitação e no contrato dela decorrente, o que poderia vir inclusive a interferir

na formação do preço de escala;

b) A licitação do Pregão Eletrônico no 0512021 ocorreu em

pleno período de pandemia, sendo inexistente a aplicação da teoria da

imprevisão como solução competente para recompor o reequilíbrio de

va lores;

c) As Minutas de Contrato dos editais de Licitações da

Prefeitura Municipal de Morretes, estabelecem condições impróprias e

inadequadas para fins da revisão do equilíbrio econômico, que induz o

contratado a possibilidade de pleitear a qualquer tempo o reequilíbrio em

razáo de oscilações de elevação dos preços de mercado; e que

d) a municipalidade estaria agindo em desconformidade em

inúmeras licitações por ela realizadas, inclusive em relação às Atas de

Registro de Preços.

Por sua vez, o MUNICíPlO DE MORRETES apresentou

manifestação (peça 20132 e 43), aduzindo, em síntese, que:

a) Haveria a configuração de "alea extraordinária",

justificando a alteração de valores, nos termos do inciso ll, letra "d", do art.

65, da Lei no 8666/93;

b) Que alegações feitas pelo Representante são infundadas, e

não merecem prosperar;

c) Em relação à configuração da álea extraordinária e da

concessão de reequilíbrio em tempos de pandemia, explica a Representada

que no âmbito das contratações públicas, tem sido recorrente os reflexos da

pandemia do COVID-19, sendo pertinente a revisão de preços e que isso

consistiu e ainda consiste num fato totalmente imprevisível, de proporções

imensuráveis;

d) Que o equilíbrio econômico-financeiro consiste na justa

correlação que deve existir entre todos os encargos assumidos pelo particular
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quando da apresentação da proposta e a sua remuneração pelo fornecimento

do bem, execução da obra ou prestação dos serviços e que quaisquer

alterações incidentes nos encargos do particular devem ser analisadas e,

caso influenciem no equilíbrio econômico-financeiro do ajuste, devem

obrigatoriamente, importar na recomposição da equação econômica, já que

se trata de direito do particular assegurado pela Constituição Federal.

il - INSTRUçÃO

Encaminhados os autos à Coordenadoria de Gestão

Municipal, por meio da lnstrução no 194122 (peça 44) a unidade opinou pela

IMPROCEDÊNCA da Representação, considerando os argumentos trazidos

pela defesa do Município.

Por sua vez, o Ministério Público junto ao Tribunal de

Contas, pelo Parecer no 260122 (peça 45), lavrado pelo Procurador Michael

Richard Reiner, ratificou os termos da instrução realizada pela unidade

técnica.

rrr - FUNDAMENTAçÃO E VOTO

Trata-se de Representação da Lei no 8.666/93, apresentada

pelo OBSERVATÓR|O DE MORRETES em Íace do Pregão Eletrônico no

O5t2O21 e outros certames, realizado pelo MUNICíPIO DE MORRETES, o

qual tem por objeto a aquisíção de gêneros alimentícios em 65 lotes.

A cizània, em suma, diz respeito à suposta irregularidade

quanto à aplicação da teoria da imprevisão em licitações/contratos, tendo

como justificativa a Pandemia de COVID-19.

lnicialmente, cumpre mencionar que o art. 65, da Lei no

8666/93 explicita as hipóteses em que o contrato administrativo pode sofrer

alterações, estando devidamente justificado, de forma unilateral, ou por

acordo entre as partes, destancando-se:

Art.65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados,

com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
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d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente

entre os encargos do contratado e a retribuição da administração

paru a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento,

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial

do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou

previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores

ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual. (grifou-se)

Assim, com fulcro neste dispositivo, resta esclarecido que o

desequilíbrio da equação econômico-financeira estabelecida entre a

Administração Pública e o particular deve restar plenamente demonstrada

para fins de caracteização e aplicaÇão de teoria da imprevisão na avença

então firmada.

Em se tratando especificamente da pandemia de COV|Dl9

como fato passível de enquadramento no conceito de "fato imprevisível ou

previsível, porém de consequências incalculáveis", insta consignar que o

Município de Maringá requisitou consulta a esta Corte de Contas e que dentre

seus questionamentos, assim fez constar: 3) É caso de apticação do art. 65,

ll, c, a aquisição de bens em razão da pandemia do COVlDl9 como

im posição de ci rcunsfáncias superuenientes?"

Acerca do questionamento, por meio do Acórdão no 3738120 -
Tribunal Pleno, o Relator Conselheiro lvens Linhares, assim se manifestou:

(...) no que diz respeito aos prejuízos diretamente causados pela

pandemia do Covid-'Í9, que tratam dos problemas mais urgentes

vivenciados no atual momento, o entendimento predominante é de

que, de modo geral, podem ser enquadrados como hipótese de "álea

extraordinária" de que trata o art. 65, ll, d, da Lei no 8.666/93, e,

assi m, justificar a recomposição do reequil íbrio econômico-fi nanceiro

original dos contratos afetados com base na teoria da imprevisão.

Com efeito, a questão foi objeto de análise pela Consultoria Jurídica

da AGU junto ao Ministério da lnfraestrutura (Minfra), que entendeu,

mediante o Parecer no 261l202OlConJur-MinfralCGU/AGU, pela

(..)
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possibilidade de enquadramento de consequências da pandemia da

Covid-19 como álea extraordinária nos "contraÍos de concessão de

infraestrutura de transportes", e, portanto, como causa de

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro original destes

contratos administrativos de concessão.

Não obstante, o supracitado parecer igualmente consignou que no

processo de recomposição do reequilíbrio econômico-financeiro do

contrato cabe ao gestor, agindo com a desejável prudência e

segurança jurídica, apurar e exigir a comprovação inequívoca das

alterações nos custos e despesas que caracterizem " evento

superveniente e extraordinário, cuja ocorrência ou consequências

sejam imprevisíveis e inevitáveis e que tenha gerado onerosidade

excesslva decorrente de um significativo desequilíbrio no contrato".

Ressalte-se, no entanto, que esta análise somente pode ser feita de

modo tópico no caso concreto, sendo que, na hipótese de esses

requisitos serem devidamente comprovados, será possível, como

consequência, a celebração de aditivo contratual que e stabeleça

medidas compensatórias ao concessionário, como, por exemplo, a

concessão de reajuste tarifário, dentre outras medidas.

Nesse sentido, transcreva-se a pertinente anális e do parquet

Dessa maneira, eventual reajuste tarifário ou concessão de

subsidlos a empresa concessionária do serviço de transporte
público coletivo urbano deve restar demonstrada claramente a

proporção entre o valor do repasse e o efetivo encargo
extraordinário suportado pela concessionária em razão da
pandemia.

Portanto, visando a manutenção do serviço público, pode ser
firmado aditivo contratual com o objetivo de reestabelecer o
equilíbrio econômico-financeiro inicialmente fixado na
proposta, diante dos efelÍos advindos da pandemia do
COV|Dl9, podendo o poder público compensar o

concessionário mediante reajuste tarifário ou o pagamento de
subsídio, desde que demonstrado, de forma inequívoca, que a
concessionária, diante do significativo impacto decorrente da
pandemia, não consegue cumprir o contrato nos termos
i n i ci a I m e nte propostos.

Em suma, mediante o devido processo de reequilíbrio econômico-

financeiro em que reste demonstrado, de modo inequÍvoco, os

eventos supervenientes e extraordinários, de consequências

imprevisíveis e inevitáveis, trazidos pela pandemia do Covid-19, que

DOCUMENTO E A§SINÁTURÂ{S} DlGIÍAÍS
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estejam gerando onerosidade excessiva e causando significativo

desequilíbrio ao contrato de concessão, é possível a celebração de

Aditivo Contratual que estabeleça medidas compensatórias ao

concessionário para recompor o equilíbrio econômico-financeiro

original do contrato e preservar a continuidade de execução do

serviço público de transporte público.

Pelo exposto, depreende-se que há a possibilidade de a

pandemia de COV|Dl9 ser considerada como "alea extraordinátia", pela qual

seria justificável a readequação de valores de contratos firmados com a

Administração Pública, de forma a se obter o reequilíbrio da equação

econômico financeira. Ressalte-se, ainda, acerca da necessária comprovação

quanto a alteração de custos e despesas para que reste inequivocamente

comprovado o desequilÍbrio a ser sanado.

No mesmo sentido outros Tribunais de Contas têm se

manifestado, podendo se exemplificar com o Parecer em Consulta TC no

01212021, do TCE/ES, em que se reconheceu que a Pandemia de COVID-19

pode ser considerada uma possível justa causa para a aplicação do princípio

da imprevisibilidade, e, subsidiariamente, quando adequado, da teoria da

onerosi dade excessi va.

Por sua vez, o TCE/MS, em Consulta (no 3657/2021), aduziu

que a pandemia e seu impacto nos contratos administrativos, com álea

extraordinária e impreüsível, possibilita atendimento de pedido de revisão de

preços, desde que devidamente demonstrada a necessidade de revisão, tão

logo o contratado perceba os reflexos do evento que serve de fundamento ao

pedido e reúna a documentação e os cálculos necessários à comprovação do

reequi líbrio pretendi do.

No entanto, há outro aspecto a ser observado, o qual foge ao

entendimento anteriormente exposto, especificamente quanto aos Registros

de Preço. Em que pese exista corrente doutrinária que defenda a

possiblidade de reequilíbrio frente às ARPs (assim como é amplamente

realizado na prática), entendo que tal não se reveste de legalidade, já que

não há supedâneo jurídico que a justifique, conforme se passará a expor.

a



4;2?

TRIBUNAL DE GONTAS DO ESTADO DO PARANA

A Advocacia Geral da União, por meio do Parecer no

00211l2020lCONJUR-CGU/AGU se posicionou reafirmando a tese da

impossibilidade de aplicação da revisão de preços regístrados, nos seguintes

termos:

ADM|N|STRAT|VO. LrCrrnçÃO.REGTSTRO DE PREÇOS. ATA DE

REGISTRO DE PERÇOS. TEORTA DA TMPREVTSÃO. PANDEMTA

COVID-19. REEQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA ATA.

IMPOSSIBILIDADE. 1. Consulta sobre a possibilidade de reequilíbrio

econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços no 1712020, cujo

objeto é o compromisso firmado entre a Controladoria-Geral da

União-CGU e a DATEN TECNOLOGIA LTDA para eventual aquisição

de Desktops, incluindo demais acessórios, com garantia técnica on-

site de 48 meses.2. O instituto do reequilíbrio econômico-

financeiro tem aplicação na relação contratual, não sendo

extensíve! às Atas de Registro de Preços. 3. Não é possível

juridicamente a revisão econômica para aumentar os valores

registrados na Ata de Registro de Preços no 1712020, por não ser

aplicável à espécle o instituto do reequilíbrio econômico-
fi nanceiro, bem como por não haver autorização nesse sentido
no art. 19 do Decreto no 7.89212013. (grifou-se)

No mesmo sentido, cabe colacionar excerto do Acórdão no

3625116- Tribunal Pleno, de Relatoria do Conselheiro lvan L. Bonilha:

A revisão postulada pela parte requerente é medida razoável ao

caso, uma vez que reduzirá sobremaneira a possibilidade de

inexecução da Ata de Registro de Preços, mantendo condições

favoráveis à Administração.

Saliento, entretanto, que no presente caso não caberá o

aditamento dos valores constantes da Ata de Registro de Preços

para fi ns de reequilíbrio econômico-financeiro, porquanto a Ata

representa mera expectativa de contratação.

A Ata de Registro de Preço configura um compromisso, com prazo

determinado, firmado entre o particular e o Poder Público, o qual

não lrcz qualquer certeza de que o objeto e os quantitativos

registrados serão efetivamente contratados, já que não há para o

Poder Público esta obrigatoriedade.

DocUMENTO E ASSTNATUftÁ{§) DrO}T^ÍS
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No caso em espécie, o reequilíbrio pleiteado deve incidir unicamente

sobre a contratação que decorreu da Ata, com aplicação dos Índices

verificados no momento do desequilíbrio.

Ademais, considerando que a Ata representa apenas expectativa de

contratação, é de se notar que a elaboração de Termo Aditivo, com

revisão dos valores já registrados, significaria prospectar variação

cambial futura, o que pode não se concretizar.

Deste modo. entendo oue os efeitos da reúsão ora po stulada

deverão ater-se tão-somente à oarcela já executada oela

iá exolicitado no Desoacho no 1813/16- GP (oeca no 29). (grifou-se)

Tratando especificamente da ausência de amparo legal para

tal concessão, faz-se necessário transcrever o disposto no art. 19 do Decreto

no 789212013, que regulamente a formalização das Atas de Registro de

Preços:

Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços

registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o

órgão gerenciador poderá:

l- liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem

aplicaçâo da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e

comprovantes apresentados; e

ll - convocar os demais fornecedores para assegurar igual

oportunidade de negociação.

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociaçôes, o órgão

gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de

pre ços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

Observa-se, portanto, que não há outra alternativa ao

Administrador (caso o fornecedor não aceite fornecer os bens ou serviços

pelos valores inicialmente registrado) senão liberá-lo do compromisso
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assumido e posteriormente, promover a convocação dos demais fornecedores

parc assegurar igual oportunidade de negociação. O parágrafo único do

citado artigo é claro neste sentido.

Em que pese no art. 17 do mesmo diploma haja a possibilidade

de revisão dos valores, denota-se que este dispositivo encontra-se atrelado à

alínea "d" do inciso ll, do caput do art.65, da Lei no 8666/93, cujo teor já foi

reproduzido neste voto e assegura o reequilíbrio aos contratos firmados

deixando, neste caso, de garantir a recomposição diretamente na Ata de

Registro de Preços, posto que, conforme bem especificado pelo Conselheiro

lvan Bonilha no Acórdão referenciado, trata-se de mera intenção de compra,

ou um "pré-contrato".

Sobre o assunto, cabe transcrever trecho de parecer expedido

pela Zênite Consulto ri a1 :

Reconheço que há certa confusão quanto à possibilidade ou não de

aplicação da Teoria da lmprevisão, em razáo do teor do dispositivo

legal ora transcrito. Afinal, tal norma Íaz parecer que seria possível

revisar os preços registrados em ata. Porém, isso não é verdade. A

revisão visa evitar que a parte contraente assuma um prejuízo

insuportável diante das obrigações assumidas. Se essas obrigações

ainda não se tornaram exigíveis (somente o serão com a

convocação), o fato de um preço registrado se tornar defasado em

virtude de fato imprevisível náo trará qualquer consequência ao

beneficiário, porquanto este não estará no cumprimento de qualquer

obrigação contratual.

A leitura do art. 17 do Decreto no 7.89212013 deve ser feita em

conjunto com o art. 65, inc. Il, alínea "d" da Lei no 8.666/í993

que ele próprio menciona.

Como visto alhures, a revisão somente será possível diante da

presença conjunta de dois requísitos: (a) imprevisibilidade do fato

desequilibrador; e (b) gravidade suficiente para impedir ou retardar a

t CnRVeS, Luiz Cláudio. A teoria da impreüs áo e a (im)possibilidade jurÍdica de revisão dos preços
registrados em ata de registro de preços da administração pública.ZÀnite Fácil, Curítiba, 11 nov.
2Q21. Doutrina. Disponível em:

luizcl audio azeved ochaves. pdf. Consulta do em: 06.04.2022.
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execuçáo do contrato. Ora, mesmo que tenha ocorrido um fato

imprevis ível e grave o suficiente pata impedir a execução do

contrato, enquanto não vier a convocação da Administração, o

beneficiário (lembrando que ainda não podemos chamá-lo de

contratado) náo se encontrará em ruína, pois não tem obrigações

contratuais a adimplir e que seriam imediatamente impactadas pelo

fato extraordínário.

De notar que o próprio Decreto Federal não prevê a revisão

(majoração) dos preços registrados, mas tão somente a

liberação do compromisso (de aceitar a convocação) assumido

pelo beneficiário.

lsso porque o reequilíbrio econômico financeiro pressupõe a

existência de contrato, no qual as partes estabelecem

obrigações recíprocas, cujo cumprimento obrigatório (pacta

sunt servanda) acaba se tornando excessivamente oneroso para

uma das partes (rebus sic standibus), em virtude de uma das

ocorrências descritas no art. 65, inc. ll, a!ínea "d", da Lei no

8.666/í993 (fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditívos da

execução do ajustado; caso de Íorça maior ou caso fortuito; e fato

do príncipe). Ora, enquanto não houver obrigações para ambas

as partes, não haverá encargos a serem igualados, o que

somente ocorre rá a partir da celebração dos contratos.

Em se tratando de registro de preços, no entanto, como o próprio

legislador cuidou de prever expressamente no art. í5, § 40, da Lei no

8.666/1993: a existência de preços registrados não obriga a

Administração a firmar as contratações que deles poderão advir,

ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a

legislação relativa às licitações.

Logo, a redação do art. 19 do Decreto no 7.89212013 não é

defeituosa quando comparada com o art. 17 do mesmo regulamento.

Bem ao revés se mostra totalmente congruente com os fundamentos

da Teoria da lmprevisão e com a norma fundamental que o

regulamenta.

Este último dispositivo serve ao fim de reconhecer que a Teoria da

lmprevisão pode ser aplicada nas atas de registro de preços, porém,

a solução para tal ocorrência não será a revisão do preço registrado,

üclct,MrNTo E À§srNÂTURA(S) DIGITAIS
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mas sim a liberação do compromisso assumido, sem imposição de

penalidade ao beneficiário.

Desta forma, entendo que à Ata de Registro de Preços não

pode ser aplicada a Teoria da lmprevisão, motivo pelo qual, havendo pleito

por parte de fornecedores acerca dos preços registrados, nos termos do art.

19 do Decreto referenciado, a Administração pode promover a liberação do

fornecedor sem a imputação de qualquer sanção. Note-se que o

encerramento e refazimento da Ata de Registro de Preços que eventualmente

tenha restado defasada não é inócuo e possui caráter preventivo quanto à

possível fraude pelos licitantes que ofereçam bens abaixo do valor de

mercado e busquem se restituir posteriormente alegando o desequilíbrio

econômi co-fi na ncei ro.

Finalmente, havendo contrato decorrente da Ata de Registro

de Preços, na parte contratada, é possível o reconhecimento da incidência da

álea extraordinária acerca dos valores anteriormente avençados.

Da análise das licitações mencionados pelo OBSERVATÓRIO

DE MORRETES, em maioria foram realizados por meio de pregão, pelo que

se entende possível a revisão nos termos pretendidos.

Todavia, especificamente quanto ao Pregão no 05121, que

encabeça a Representação em tela, denota-se que de fato, a municipalidade

realizou a recomposição de valores inclusive em relação à Ata de Registro de

Preços.

Considerando tratar-se de situação em que a prática vem

sendo construída a despeito da regulamentação sobre o tema (amparada

inclusive por doutrina e jurisprudência), em observância ao disposto no art.

22 e parágrafos da L|NDB2, entendo que, de forma excepcional, se deve

' A,t. ZZ-.....tla interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as
dificuldades reais do gestor e as exigências das polÍticas públicas a seu cargo, sem preju2o dos
direitos dos administrados.
§ 10 Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou
norma administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado
ou condicionado a ação do agente.

DOCUMENTô É AS§TNATURA(S) DTGTTATS
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considerar o presente expediente PARCIALTMENTE PROCEDENTE, sem que

haja imputação de sanções aos responsáveis.

No entanto, âo MUNICíPlO DE TUORRETES deverá ser

expedida RECOMENDAÇÃO para se abstenha de realizar reequilíbrio

econômico-financeiro em Atas de Registro de Preços, inclusive nas que ainda

se encontrarem ügentes, em consonância com o regramento aplicável à

espéci e.

Por derradeiro, entendo necessária a remessa à

Coordenadoria Geral de Fiscalizações para que avalie a necessidade de

inclusão no PAF deste exercício visando inspeção in loco na municipalidade

para fins de avaliação dos procedimentos licitatórios realizados pelo

Município de Morretes.

tv - coNcLUsÃo

Ante o exposto, VOTO:

l.Pela PROCEDÊUCIA PARCIAL da presente Representação da

lei no 8666/93, instaurada em face do MUNICíPIO DE MORRETES, ante à

impossibilidade de concessão de reequilíbrio econômico-financeiro em Ata de

Registro de Preços;

ll. Pela expedição de REGOMENDAçÃO à municipalidade para

que se abstenha de realizar reequilíbrio econômico-financeiro em Atas de

Registro de Preços, inclusive nas que estiverem vigentes, em consonância

com o regramento aplicável à espécie;

§ 2o Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a graüdade da infração cometida, os
danos que dela provierem paÍaa administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes
e os antecedentes do agente.

§ 3o As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria das demais sançóes de
mesma natureza e relativas ao mesmo fato."

1
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lll.Pela remessa dos autos à CGF para que avalie a necessidade

de inclusão no PAF deste exercÍcio visando inspeção in loco na

municipalidade para fins de avaliação dos procedimentos licitatorios

realizados pelo Município de Morretes;

lV.Após o trânsito em julgado, encaminhe-se à Diretoria de

Protocolo para encerramento.

VISTOS, relatados e discutidos,

ACORDAM

OS IVEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARANA, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, por unanimidade, em:

l- Julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente

Representação da lei no 8666/93, instaurada em face do MUNICíPIO DE

MORRETES, ante à impossibilidade de concessão de reequilíbrio econômico-

financeiro em Ata de Registro de Preços;

ll- RECOMENDAR à municipalidade para que se abstenha de

realizar reequilíbrio econômico-financeiro em Atas de Registro de Preços,

inclusive nas que estiverem vigentes, em consonância com o regramento

aplicável à espécie;

lll- determinar a remessa dos autos à CGF para que avalie a

necessidade de inclusão no PAF deste exercício visando inspeção in loco na

municipalidade para fins de avaliação dos procedimentos licitatórios

realizados pelo Município de Morretes; e

lV- encaminhar, após o trânsito em julgado, à Diretoria de

Protocolo para encerramento.

DocuMÉNTO E A§SINATURÁ(S) DlslTArS
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Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA,
ARTAGÃO DE IMATTOS LEÃO, FERNANDO AUGUSTO IVIELLO GUIMARÃES,
IVAN LELIS BONILHA e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor TIAGO
ALVAREZ PEDROSO

Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, VALERIA BORBA.

Plenário Virtual, 28 de abril de 2022 - Sessão Ordinária Virtual no 6.

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

FABIO DE SOUZA CAMARGO
Presidente

DüCr.,MENTÕ E A§SiNAíUKÂ($) DlGtÍÂlS
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ADVOCACIA-GERAL OR UI.IIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UN IAO

CoNsULToRIRjuRioica JUNTo A coNTRoLADoRIA GERAL DA UNIAo
cooRDENAÇÃo-cennl DE MATERTA DE TRANSpAnÊuctR E ADMrNrsrRATrvA

PÂ8EC_FR:I*O_Q?-J.Ue0À§Lçol{lUR4.§ULÇ§-U-/AG-U

NUP: OOL9O. 1O5173/2OZO-85
INTERESSADOS: CONTROLADORIA.GERAL DA UNIAO - CGU E OUTROS
ASSUNTOS: CoNTRATQS ADMIN ISTRÂTIVO§

EMENTÂ: ÀDMINISTRÂTIVO. LICITAÇAO. REGISTRO DE PREÇOS. ATÀ DE REGISÍRO DE

PREÇOS. r'EORlA DA tMPREVTSAO. TXNDEMTA COV|D 19. REÊQUILTBRIO ECONOMTCO-

FINAI.éCEIRO DÀ ÂTA, II'4POSsIBII, IDADE

1. Consuita sobrÊ a possiililidÉlde de reequilíbrio ecorrôrnico-fínancÊiro clê Ata dê Registro de
Preços rrr Ll!20?0, cuio c ob.jeto é o conrprurnislcr iirnr,rdo entre ü Contrciadoria-Getai di:
Un!áo - CGU e a para eventual aquisiçào de üesktops. incluindo
demais acessórios, corn çarantia técnica on-site dc 48 (r,;rrarenLa e oito) rneses.

7. O instituto do reequiiíbrio econónríco-Íinarrceiru lenr aplir-açáo na relaçíro contraLuai, rrão
sendo extensível às Atos dÉ Registro tle Preços.

3. Não ó possivel juridicamente a revisSo econômica para aurnentar os valores reqistrados
na Ata de Registro de Preçcs na úPO7O, por nào ser aplicável à espécie o instituto do
reequÍlÍbrin econônrico-tinanceiro, hem c.oÍno por nâo haver aufr:rização nesse sentirJo no
art. 19 do Decreto ne 1-9a2i201,3.

I . RELÂTORIO

I. Cuida-se de consulta sobre a possibilidade de reequilíbrio econômico financeiro da Ata de
Registro de Preço é o conrpromísso, firmado entre a Controladoria-Geral da
Uniiio - CGU e a para evcntual aquisiçâo de Desktops, incluindo demais
acessórios. com Eârantia técnica on-site de 48 (quarenta e oito) meseE.

2, Em razão dos eÍeitos da oancjemia COVID-1g, 11 eflprêsô sollcitou a revÍsáo dos
valores registrados. com ô cencessáo de reequilÍbrio cla Ata. Para tanto, apresentor.r Carta com o pedido
{SEl 1557659), acomparrhada de tahelo de cálculos dos riovos valcres e dr:cumentos que a emhrfsâm.

3. Em conformidade com o alegado, aJsolicitou a nrajoraçao dos valores, que passariarn
dos R$ 3.1,40,00 (três mil e cento Ê quarênta reais) por unidade, registrados originalmer:te rra Ata, para
o valor de R$ 3.932,96 (três mil, novecentos e trinta e dois reaís e noventa e seis centavos). Os novos
preÇos por unidade, justifica a ernpresa, seriam sufrclentes para corrigir o desequilíbrio causado com o
sübito aumento de custos ocasionados pela situaçâo de parrclenria COViD-19.

4. Em caso de impossibilidade na concessào dâ recomposição, a empresa requereu
alternativamente sua liberação de compromisso no fornecimento dos produtos.

5, Em síntese, é o que interessa rêlatar, Passa-se à análise.

II . ANÁLISE JURÍDICA

6. A consulta tem como cerne a dúvida âcerca da possíbilidade de alteraçáo da Ata de Registro
de Preços - ARP, com o propósito de restabelecer um equilíbrio-econômico financeiro alegadamente
afetaclo pela alteração das cirçunstârrcias.

? Marçal Justen Filho defin#11 o ecluilíbrio econôrnico-flnanc€iro corlr os seguintes rJizeres:

O equllíbrio econômlco-financeiro do contrato ãdmlnlstratlvo signlfica a relaçâo
(de fato) existente êntre o conjunto dos encargos impostos ao particulaÍ e a
rÇmuneraçáo correspondente.
t ,..1

O restabelecimento da equação econônrico-financeira depende da concretizaçáo de um
evento posterior à ÍorntulaÇàcl da proposto, identiÍicavel corro causa do ilgravaÍnento da
posição do particuiar. Náo hasta a simples insufrciància da remuneraçào. fJâo se caracteriza
íornpiÍrento do equilibrir: econôrnico-linanceirr: qrrando a proposta do particulaÍ era
inexe-quÍvel. A tutela à oqulçào econônr,co financcira não visa á que o paÍicular formule
proposts exagerada,.nente baixl e, apó.s vitorioso, plerte;e elevaçác da remuneraçào.

(destacamos)



8. O instituto do equiiíbrio econômico-financeiro encontra seu fundamento maior na
Constituiçáo Êederal, que assim dispôe:

Art. 37. A administraçào pública diretô e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito FedeÍâl e dos MunÍcipios obedecerà aos princÍpios de legalidade,
impessoalidade, moralída<Je. pulrlicidade e eficiôncia e , também, do segu;nte :

(,.)
XXI ressal,,rados os casüs especificados ila leqislêçáo, as obras, serviços, con-àpras e

irliernaÇÕtls serão ccn!:ratarJos rnediarrle processo de licítaçáo pútrlica que asseguíe
iqualdacle de corCiçêes a todos cs con[orrentes, com cláusulas que estãbele{am
obrigaçôes de pagarnento, nos
ternos tla lei, o qual somente permatirá as exigências de qualificação técnísa e
econôrniea indispensávels à gâranti& do cumprimento das obrigaçóes.

9. Dando concretude ao disposifivo constitucional, a Lei cle Licitações (Lei ns 8.666/93)
estabeleceu hipóteses que comportariâm a soiicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do
Çontrato nos seguintes termos:

Art. 65. Os §.@E&l!s. regidos por sst.l Leí poderáo ser alterados, cÍlrn .rs devidas
justificativas, nos seguintes cascs;

| - urrilaleralmente pela Adrninistraçâo:
a) clilandÇ houver nlodifÍcaçâo do projeto ou das especificaçôes, para melhor adequação
técnica aos seus objetÍvos;
b) quando necessária a modificaçáo do valor côntratlral ern decorrência de acréscimo ou
ciiminuiçêo quantitativa de seu otrjeto, nos lirnites permiticlos por esta Lei;
Il - por acordo dãs partês:
a) quando conveniente a sui)stífuiÇAü da garantia de execução;
b) quando necessáría â modiÍÍcação do regimê de execuçáo da obra ou serviço, bem corno
do modo de foÍnÊcimento. êm fãce de verifrcaçào técni(a dê inaplicabilidadÊ dos termos
cont.ra iu<l is 0r i! i rr.iÍios;
c) quar:rJo necessária a mcdiÍicacrii; da forrna de paganrento, por irnposição rje
clrcunstáncias supelvenierltes, mantido o valor iniclal atuaiízado, vedada a antecipaçâo dio
pagamento, com relaçáo ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente
contraprêstôçáo de foÍrre(inisntô dê bens ou execuçiio de obra ou servíco;
d ) parà rêstabêlecêr a relaçáo quê âs pârt€s partuararn iniclalmênte entíê os
êncargos do contratado e a rêtribuiçáo da adminlstração para a justa
rernuneraçâo da obra, serviço ou fornecimentô, ohjetivando a tnanutençâo do
equllÍbrlo econômlco-financeiro inlcial do contràto' na hlpótese de sobrevlrem

, (Redaçáo dadtr pela Lei na 8.883, de 1904)

§ 1s O (ontr"ltaclo f;ra obrigado a aceitar'. nas mesrnas condlções contratuais, os
acrêscimos ou suprcssóes que se fizerem nas obras, serviços oLr compras, âte 2596 (vinte e
cinco por cênto) do vaior ini(iôl atualizado do (ontÍêto, ê, nô câsô parti€ulâr dê reÍorma de
edifício ou de equiparnentô. até D litnitê de 50Vo (cinqi.ienta por cênto) para os seus
acresc,mos,

§ 2a Nentrunr 'rr:tiscirno <lu supre**án prderá excecler os lirnites estübelecidos no
parágr3fs anterior, salvo: (Redação dada pela Lei n0 9.648, de 1998)
| - (VÉIÀDO) {lnrluklc pel.'r [-ei nc 9.648, de 1998)
ll - as supressÔes result,lntes rI* actrrdo c.elebrirdo entro os contratântes. (lncluido
pelá Lêi nç.9.648, de L99B)

§ 3s Se no contrato nào houvetenr sido corlte;nplados pÍeços unitários para obras ou
serviços, essss serõo fixilrios mediilnle acordo entJe ôs partes, respeilados os lintíte5

esLabelecidos no § lÊcleste artiqo.

§ 4q t{o c.aso de supressáo de obras, bens ou serviços, se e contratado já houver atlquirido
os rnateriais e posto rro local dos tiabalhos, estes deverâo ser pagos pela Adnrinistração
pelos c.ustos cJe aqrrisíç;io reqularmente comprov.rdos e rnonêtariamente ÇorÍiqidos,
pocrendÕ caber indeniraçac por out!"os danos eventuálnrentê rlecorrentes da supressào,
desde que rellularmenle con"rpíovados,

§ 5s Quaisquer tril:utos ou encargos legais criados, alterirdos ou extintos, bem como a

superveniência dê dísposicõêe legâis, quândo ocorridas após a data da apreserrtação da
proposta, de comprovada repercussiáo rlos preçôs contralados, implicar'ão a revisào destes
para mais ou paÍa menos, conforme o caso.

§ 69 Em havendo aÍteração unilateral do contrato que aumente os en(argos do contratado,
a Àclministração deyerá restabelecer, por adii:amento. o equilíbrio econômico-financeiro
inicial.

§ 7q (VÊTADO}

§ 8§. A variaÇão dÕ valor contratuai para fazer íace so reajuste de preços previsto no
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próprio cont!'ato, as atualizações. cornpensaçóes ou penalizaÇões financeiras decorrentes
das condiçôes de pagamento nete p.evlstas, bem como o empenho dE clotações
orçamentárias Suplerrentâres até o limite do seu valor corÍigido, nâo caractêriz-am
alteraÇào do mesrno. podendo ser íeqistrêdos por sinrples apost!la, dispensando a

c;elebraçáo de aditanrento.

10, Embora o Texto constÍtucional náo nrencione contrato , màs proposta, deve-se (hamar
atênção pàra o fato que de o art. 65 da Lei de Licitaçoes encontra-se localizado no Capítulo lll da norma,
cujo o título é "Oos Contratos". A posiçáo do dispositivo da norma náo pode ser ignorada, Ata de registro
de preços não é contrato,

11 O Decreto Federal nQ 7.89212013 define ata de registo de preços como " docuntento

" (art. 2it. ll),

L2. Ronny Charle<lâI, sm sua obra Leís de Licitaçóes Públicas Comentadas, atefta

lmporlante percebei" que a Ata rráo equivale ao contrêto, Sua função específica está
relacionacia ao reqistro de Drecos aferidos pêlo certalne, os rluais vinculam a empresa
durante o período de vigência cjo instrumento. É um equívoco, aplicar o regime jurídlco
do dos (ontratos administrativos à Ata (vigência, revlsáo econômica, alteraçóes,
entre outÍos), Sâo ingtrumentos diÍererttes.

(sem destaques no original)

13. Acerca da revisão econômica de ata de registro de preços para fins de reequilíbrio
econômico-financeiro - ARP, a Advocacia-Geral da Uniáo já teve oportunidade de se pronuncíar sobre o
assunto. A Câmara Permanente de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União ernitiu o Parecer
nrt 00001/2016/CPLCA/CGU/AGU opinando pela inaplicabilidade do instituto às ARP, Vejamosr

EMENTA:

| . Adminístrativo. Licitaçáo. Ata de Registro de preços, Reajustabilidãde. lncidêncio dos
in.stitutos de manutenção do equilíbrio econômico. lmposs,ibilidade.

ll - Distinç5o Êntrê a manutenção do equilÍbrio econômico e o procedinrento negocial
previsto pelos artiqos \7 e L9 do Derreto Íederal n» 7.89212013. Distinção de natureza

.iurirlica. Dist!nção de efeitos. Distinçáo de competênciós.
lll - O procedimento de negociação dos valores regisirados na Àfa, previsto no-s a,tigos l7 e

19 do De(reto Íederal no 7.89212073, nõo se confuníJe (orn o re(onhecirllenLn do direito da

frarte contratónte á alteraçáo do valor cont!"atual, para mânutenção do equiiÍbrio
econôrrico do contrato.
lV - f) pi'ocedimento dc ncgociação dos valores registrados na Ata previsto nos artigos 17 e

19 do Decreto federal nç 7.89?i20L3, aÍe[a o preço íe0istíado na Atô e deve seÍ concluzido,
a priori, pelo órgâo Oerenciêdor.
V - Náo cabe reajuste, repactuaçâo ou reequilíbrlo econômlco (revisáo
econômica) em relaçáo à Ata de registro dê preços, uÍna vêz que esses ínstitutos
estâo rÉlacionados à contrataçáo (eontrâto admlnistrâtivo em sentido amplo).
Vl - 0 Jata gerador cje manutênçáo do equilíhrio econômico (reajuste, repactuacão ou
reequilíbrio econômico) deve ser rc,conheciclo no âíÍbito da relaçáo contrÊtual firrnada, pela
autoridade (om{Jêtente, sern necessária intêrÍerênciã na Ata de regístro de preços.

( destaca mos)

14. No plano federal, o Decreto rf 7.89212O13 previu regramento específico quando houver
incompatibilitlade entre o valoí registrado em atã e o praticacJo no mercado. Dispôs a normãi

CAPITULO VIJI

DA REVISAO E DO CANCEI AMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Art^ 17. Os preços registrãdôs poderáo ser revistos em decorrêncÍa de eventuàl redução dos
prcços praticados no rnercado ou de Íatc, que eleve o custo dos serviços ou bens
rêgístrados, cabendo ao órgáo gerenciaclor promover as negociações junto ãos
fornecedores, observac'las as disposições contidas na alínea "d" do inciso ll do caput do art.
65 dê Lei na 8.666, dê 1q93.
Art. 18. Quando o preço registrado tofi:ar-se sucerior oo p!-eÇo praticado no nrercado por
motivo superveniênte, o órgâo gerenciador convocará os iotrrecedores para rregociarem a

reduçâo dos preço5 aos valores pralícados pêlo rnercado.

§ 19 Os fornecedores que não aceitarem rerJuzir seus preços àos valores praticarJos pelo
mercado serâo liberados do comprornísso assurnido, sem aplicaçáo de penalÍdade.

§ 2a A or«Jem de classificaçâo dos fornecedores que aceitarcm reduzir seus preços iros
vülores <le rnercado observará a classÍÍicaçáo original.
Art.19.

o órgâo gerenciador podêrár



| - liberar o fornecedor do compromísso assumido, caso a comunicaçâo ocorra
antes do pedldo de forneclmentD, e sem apllcaçâo da penalidade se conffrmada a
veracidade dos rnotivos ê (omprovantes apresentadcs; e
ll - convo€ar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negoclaçáo.
Parágrafo únlco, Náo havendo êxito nas negoclaçóes, o órgáo gerenclador deverá
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabÍvels para obtenção da contrataÇâo mais vantarosa.
Art. 20. O registro do fornecedor será cancelacjo quando:

I descumprir as condiçôes dâ ata dê registro de preços;

ll - náo rei!rar â nôtâ cle empenhr: ou;nstrury)ento êquivalênte no prâzo estabelecido pela
Àdministraçác, seni juslifirativa aceitável;
lll ^ náio aceitar reduzir o seu preço registÍado, na ltipótese dêste sc. tornaÍ superior àqueies
pratirados no nrercacJc; ou

lV - sofrcr sanqáo prevista nos incisos lli ou lV do cãput do art. 87 da Lei rrs 8.666, cie

1993. ou no àrt. 7Ír da Lei na 10.520, de 2002.
PariígraÍo único. O cancelarnento dÊ íe{ri!,Lros flâs hipóte$es previstos nos incrsos l, ll e lV
do caput sorá Íorrnalizaclo por- dr:spacho do órgão qeÍencÍador, assegurado o contractitórin
e a amplô deJesa.

Art, 21. 0 cancÊlômento d0 íegistro dâ prôços poderá ocorrer por fato superveníente,
decorrente cje ca-so fortuito oit força nro;or, que prejudique o curnprimento da ata,
dêvidâmênte cornprovados e justrf icados:
I - poí rôzáo c'le interegsÊ público; ou

ll - a pediclo do fornecedor.

(destilcarnÕs e grifaÍros)

15. VerifÍca-se no presentê caso, confoÍme relatado e demonstraclo pela empresa que a
pandemia CoVID-19 levou a uma elevaqão súbita dos preços düs corrputadores, inrpossibil,tando ê
Rmpresâ dc curllprir os valorr)§ regístrados em Âta. O art. 19 do Dncreto no 7.892/2013 nâo autorizou cl
gestor pÚblico federal negociar com o Íornecedor pa.ô ele.va.Í os vôlores reqistrados.

16, Neçses casos, ênr se comprovando a impossibilidade de cumprir nos rnoldes da Atâ, como
fez a empresa reguerente. pode a CGU liberá-la do compromisso. na forma do art. L9. I do Decreto.

17. Em sendo a emprests liberada do compromlsso. o inciso do art. 19 do Decreto
autoriza a convocaçáo dos det"nais fornecedores, E nôo havendo licitante vencedor registrado disposto a
se con'rpr0ílreter nos preços íegistrado. 0 órgáo rrvogãÍá ü Ala.

18. Em atenção ao princípio da legalidade, c adminístrador público federal encontra.se limitado
pelas hipóteses da tegislação aplicável. Não há lacuna, o art. Lg não permite a elevaçáo dos valores
registraclos em Ata.

19. Desse nrodo,

orzação ness-e
. Outrossim, uma vez que seja conveniente para a
romisso a empresaJe canyacar os tlemais

fornecedores registrados, na forrna do aft. 79, tl do Decreto.

u - coNcLusAo

?n Diante clo exposto, opiía-se pela

21. Por hm, currpre salientar que a presente maniÍestaçáo tonra por base, exclusivamente, os
êlementos que constam, atá a presenl:e data, nos âutos do prôcêsso adnrínistrativo em epÍgrafe.
Destarte, à luz do art. 131" da ConstitulÇão Federai de 1988 e do art. 11 da Lei Complementar na
7311993, incurnbe. a este órgâo de execuçâo da Advocacia Geral da União, prestar consultoria sob o
prisma êstritãmente jurídico, não lhe competindo âdentrar à convenléncia e à oportunidadê dos atos
praticados no âmbito desta Pasta, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico
administrativa.

22, , em mzão da releváncia da
tese fir rnada, com a possibilidade de que o entenc!imento seja adotado em outros processos
administrativos,.r-eg.omenda:§e__âe---êp-gie---stlminislrativo desta CO.NfUR ....que .,inclu-a a

A consideraçáo superior,

Brasília, 17 de julho de 2020
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BRUNO FROTA DA ROCI-iA
Advogado da União

Atençâo. a consulta ôo processo eletrónico está disponível errr http:l/sapiens.agu.gov.br
rrrediante o fornecirnento do Número Unico de Protocolo (NUP) 001901057732A2O85 e da chave Ce
acesso 221{6ea4

Notas

l^ ' JUSTEN F\LHO, Marçal. Comentiírios à Lei de Licitações e Contratos Adntinistrativos, L7 ed. Sáo
Paulo: RT, 20tr6.

2. : TORRES, Leis cle ticitaçôes públicas comentadas. 1.0 ed. Satvador: Editora JusPotlium, 2019. p.
241

Documento assinado eletronicamente por BRUNO FROTA DA ROCHA. de acordo com os normativos
leçais aplicáveis. A coníerência da autenticidade do documento está disponÍvel com o código
462556682 no endereço eletrônico http://sapiens.agu,gov.br. lnformaçáes adiçionaisr Signatário (a):
BRUNO FROTA DA ROCHA. Data e Hora: L7-O7-202A 18:37. Número de Série:
4590476 558 547 L36297 3408992 041. Emíssor: AutorÍdade CertÍficario ra SERPRORFBv5.
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coNsuLToRtn JuRiotca JUNTo A coNTRoLADoRtA GERAL DA uNtAo

cooRDENAçÃo-cennl oe MareRrn DE TRANSpAnÊructn E ADMrNrsrRATrvA

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em httpl//sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecirnento do Nú nero Unico de Protocolo (NUP) 00190105173202085 e da chave de
acesso 2?7f6ea4

-0.2UçANJ-UAi§"çU/-c.gLUA§-I-

NUP: 0Ol9o.los 17312020-85
TNTERESSADOS: CONTROLABORIA-GERAL DA UNIAO - CGU I GUTROS
ASSUNTOS: CONTRATOS ADMIN ISTRATIVOS

1. liala-5e de cclnsulta sobre a possibilidade cle reequilíbrio econômico-fÍnançeiro dâ Atê de
Registro de Preço é o compromisso, firmado entre ô Controiadoria-Geral da
Uniáo - CGU e a para eventual aquisiçáo cle Desktops, irrçluíndo cJemais
acessórios, com garantia técnica on-site de 48 (quarenta e oito) rneses.

2. Aprovo, por seus Fundanrentos fáticos e juríclicos, o PÂREefLq+ 9§*IJ/?O39/ÇONIUR:
CGU/CGU/AGU. de autoria do ArJvogado cia União BItrUNO ÊROTA DA ROCHA, clue conclui pela
irnpossÍbilicl.rde jurídic.: do reequilíbrio ecçrnômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ns L7 l?02A,

3. Estou de acordo, tanrbóm, com a sua inclusào na base de conhecimento da CGU.

4. A consideração superior.

Erasília, 18 cle julho cÍe 2020

( Doc u men ta a ssi n ad o e le tron i ca me n te )
MARIANA BARBOSA CIRNE

Coordenadora-Geral de Matelria de Transparôncia e Adnrinistrativa

1

Documento assinado eletronicamente por MARIANA BARBOSA ClRtlE, de acordo corn os normativos
legais aplicáveis. A conferência do autenticidade do documento está dísponível com o códiEo
463078739 no endereço eletrônico http:i/sapiens,agu,Eov"br. lnformaçôes adicionais: Signatârio (a):
MARIA[!A BARBOSA CIRNE, Datâ e Hora: 18-07-2O20 l2:?5. Núnrero de Série: 13191810. Emissorr
Autoridade Certif icadora SERPRORFBv4,
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ADVocAcrA-GERAL oR urutÃo
CONSULTORIA-GERAL DA UNÍAO

coN su LToRra .; u ni orcl .lu NTo À cournouDofi tA cERAL oR u t t tÂo
CABINETE

o.E-ãf Aç.tí§-r.-005s8/-2-AeolÇ-8.Nj!&--Ç-§U1Ç,ç-tA§U

NUP: 00190. 1O5 173lZO2O-85
INTERESSADOS: CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO - CGU E clUTROS
ASSUNTOS: CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

1. Concordo com os fundamentos, e, portanto, APROVO, nos termos do DESPACHO n.
s03/202OICONJUR-CGU/CGIJ/AGU, o PARECER n. 2ILI2A2QICONJUR-CGU/cGU/AGtr.

2. Ao Protocolo, para trâmite via SEl à DTI e à DGl, ratificando a necessidade de
atendimento das recomendaçÕes constantes das manifestações ora aprovadas.

Brasília, 20 de julho de ?020.

FELIPE DANTAS DE ARAUJO
Consultor Jurídíco

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu,gov,br
ntediante o fornecimento rjo Número Unico de Protoçolo (NUP) 00190105173202085 e da chave de
acesso 227f6ea4

Dccumento assinado eír:tronícamente pür FãLIPE DANTAS DE ARÂUJO, de acordo corr) os rorrnativos
leqais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponÍvel corn o código
46348782L no endereço eletrônÍco http:l/sapíens.agu.gov.br. lnformaçôes adicionais: Signôtário (a):
FELIPE DANTAS DE ARÀUJO. Data e Hora; 20-07-2A20 L2:O2, Número de Serie: 17308126. Emissor:
Autoridade CertiÍicadora SERPRüRFBv5.
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Lr't t lult Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail. com>

Pedido de Reequ Iíbrio Econômico Financeiro
3 mensagens

Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>
Pa ra: fernan docorreia472@gmail.com

25 de janeirode2024 às 13:23

PREFEITURA DE NOVA SANTA BÁRBARA

Considerando o Pedido de Reequilíbrio Econômico Financeiro apresentado pela empresa Fernando Correira da
Silva, referente a ARP no 9O12023, Pregão Eletrônico no 4012023, e a proposta apresentada pela segunda colocada
no procedimento licitatório supracitado, encaminho a manifestaçáo (anexo) ao solicitante para que caso queira se
manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, em respeito a ampla defesa e contraditório.

Atenciosamente.

Thayla H. M. do Amaral Pereira
Fiscalda ARP no 90/2023

\- tà Resposta Dlcapel.pdf
166K

Fe rna ndo corre i a <fe rn andoco rreia4T 2@gma i l. com >
Para: Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>

RECEBIDO.
flexto tlas rneílsagens grrteiicres r:oirlto]

29 de janeiro de 2024 às 12:12

Thayla Amaral <thaylarnaralnsb@gmail.com>
Pa ra : Fernando correia <fernandoco rreia4T 2@gmail. com >

29 de janeirode2024 às 13:15

Obrigada!
[Tex',o c;rs me:]setlenÊ â:lt.:íiores r'lriJlt j

httos://mail.oooole.com/mail/u/0/?ik=96cb20í 07b&view=ot&search=all&oermthid=thread-a:12671928049369812190&simol=mso-a:r21964187777 ... 111
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Notificação
5 mensagens

Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>
Para: licitacao@dicapel.com. br

Favor acusar recebimento.

4q:1 05. Notificação DIGAPEL PAPÉIS E EMBALAGENS.pdfu 3o6K

Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>

22 de janeuo de 2024 às 11:42

Licitação - Dicapel <licitacao@dícapel.com.br>
Para: Thayla Amaral <thaylamaral nsb@gmail.com>

22 de janeio de 2024 às 1 1 :52

Bom dia !ll

Conseguiremos atender se for no preço ofertado na licitação de RS19,00 se não for neste preço realmente não

conseguiremos atender.

.::: .. .. . .i , .: ..-. . . .. r .. ,. .

::.,. ,: i :,' ..1 i..:. : i: :i i.:

i:''. '1;} i.,1.,1'1 L',: :, jl.1 a

-a : :'..

.-:. ,.i:

Ficamos no aceite para prosseguirmos com a ata.

Att,

httos://mail.oooole.com/mail/u l0l?ik=96cb2O107b&view=ot&search=all&oermthid=thread-a:r-6907í 68714935330í B6&simol=mso-a:r-772184330 112
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1
22de janeirode2024 às 11:57

7 de fevereiro de 2024 às 11:36

9 de fevereiro de 2024 às 11 :03

De: Thayl a Ama ra I Ima i lto :tlteyl anra ra]tisb@ g rr:a í[. c':nt]
Enviada em: segunda-feira, 22 de janeiro de 2024 !L:42
Pa ra : I í cÍtilcirotq.ld i ciff p i?í. ct: r':r. b r
Assunto: Noüficação

Favor acusar recebimento.

Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>
Para: Licitação - Dicapel <licitacao@dicapel.com.br>

Obrigada pelo retorno.
[i'e:rio r.ias r]-!éi'rsâíJâns, .7ítÊricrêíj oiiritr\]

Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>
Para: Licitação - Dicapel <licitacao@dicapel.com.br>

Licitação - Dicapel <licitacao@dicapel.com.br>
Para: Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>

Afim de não restar nenhuma dúvida quanto ao interesse de vocês no fornecimento do item "Papel Para lmpressão
Formatado Tipo: Sulfite/Apergaminhado/ Ofício Tamanho (C X L): 297 X210 MM Gramatura:75 G/M2 Cor: Branco
Característica Adicional: Ph Alcalino Embalagem com 500 folhas" pelo valor que vocês propuseram no procedimento
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no 4012023, na quantia de R$19,00. Venho por meio deste solicitar a
seguinte conÍirmação: a empresa DICAPEL PAPÉ|S E EMBALAGENS tem interesse em fornecer ao Município de
Nova Santa Bárbara o citado item no valor de RS19,00?

Atenciosamente

Thayla H. M. doAmaral Pereira
Assessora Jurídica Municipal
['li::tio oa s r-rr n ââ g ê lr §. .: nte ri c.ree r: i: it itt-.]

Bom dia!!!l

Conforme solicitado aceitamos entregar no valor ofertado na disputa, aguardamos a ata.

[fe'x!rr rias ÍÍenâage[Ít antericres ocultd

httDs://mail.oooole.com/mail/u lol?ik=96cb20107b&view=ot&search=all&oermthid=thread-a:r-6907168714935330186&simol=mso-a:r-772184330... 212
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOV NTA BARBARA

PARECER DOS FISCAIS DA ARP N" 9OI2O23

Assunto: Reequilíbrio Econômico Financeiro

Trata-se o presente expediente de pedido de reequilíbrio econômico

f,rnanceiro da Ata de Registro de Preços n" 90/2023, apresentado pela beneficiâria

PONTO DOS ACESSORIOS LTDA, inscrita no CNPJ n" 35.394.155/0001-34, em que

aduz que após a vigência daata de registro de preços em 06/1112023 houve aumento

significativo no custo de aquisição do item registrado no Lote 265,Papel Para Impressão

Formatado Tipo: Sulfite/Apergaminhado/ Ofício Tamanho (C X L): 297 X 210 MM

Gramatura:75 Gl}y'.2 Cor: Branco Característica Adicional: Ph Alcalino Embalagem com

500 folhas.

Solicitou reajuste do valor atual de RS 18,89 (dezoito reais e oitenta e nove

centavos) para R$ 30,05 (trinta reais e cinco centavos).

Colacionou notas fiscais demonstrado o valor adquirido

Em pesquisa de preços realizada pelo Departamento de Cotação, foi obtida

média no valor de RS 28,28 (vinte e oito reais e vinte e oito centavos).

O Departamento de Licitações se manifestou pelo deferimento parcial do

pedido

A Assessoria Jurídica Municipal solicitou contato com a empresa classificada

em segundo lugar, a fim de certificar se a mesma possui interesse na Ata de Registro de

Preços.

Colacionou-se a Ata de Registro de Preços n' 9012023.

I



PREFEITURA MUNICIPAL ,
NOVA SANTA B RB RA

Instada a se manifestar, a empresa classificada em segundo lugar, DICAPEL

PAPEIS E EMBALAGENS, se manifestou pela possibilidade de fomecimento do item

no valor de R$ 19,00 (dezenove reais).

O Parecer Jurídico fundamentou-se na impossibilidade jurídica do pedido de

reequilíbrio econômico-hnanceiro.

Foi encaminhado e-mail a beneficiária da ARP n' 9012023 PONTO DOS

ACESSORIOS LTDA para manifestação a respeito da posição apresentada pela empresa

DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS, sendo oportunizada ampla defesa e contraditório.

Frisa-se que o e-mail foi devidamente recebido, contudo, deconido o prazo

em0610212024, a beneficiária não se manifestou.

A fim de comprovar o interesse da empresa DICAPEL PAPEIS E

EMBALAGENS no fornecimento do item em análise, foi encaminhado na data de

0710212024 e-mail para confirmação da medida.

A empresa DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS se manifestou pelo

interesse no fornecimento do item pelo valor de R$ 19,00 (dezenove reais).

É o relatorio.

Considerado a impossibilidade jurídica do pedido de reequilíbrio econômico-

financeiro daatade registro de preços e o interesse da segunda colocada no fornecimento

do item em questão por valor abaixo do requerido pela beneficiaria da Ata de Registro de

Preços n" 9012023, entendemos que será mais vantajoso a Administragão Pública o

cancelamento da citada ata, prosseguindo-se o fornecimento do item em análise pela

segunda colocada, a empresa DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS com o valor de

R$19,00 (dezenove) reais, com as formalizações de praxe.

E o que se apresentapar ao momento.
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NOVA SANT BARBARA
PREFEITURA MUNICIPAL

Atenciosamente.

Fiscal da aÍa -

Assessor Jurídico

Nova Santa Bérbara,O9 de fevereiro de2024

no
a
J

Aj

Fiscal da ata - Portaria n' 7912023

da

Diretora da Escola Municipal Edson Gonçalves Palhano

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023

Edina do Gobbo da Silva

Diretora da Escola Municipal Maria da Conceição Kasecker.

Fiscal da ata - Portaria n" 1912023

Diretora do Centro Municipal de Educação Infantil Noemia Bittencourt Carneiro.

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA ANTA BARBARA

Ada

Chefe da Divisão do CRAS

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023

Enfermeira Padrão

Fiscal da ata - Portaria n" 7912023

Assistente Social

Fiscal daata- Portaria n'7912023

Priscylla Takao

P ga

Fiscal daata- Portaria n" 7912023

1

L
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,
NOVA SANTA BARBARA

DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL

Ref. Pregão Eletrônico n" 40l2023 - ARP 90l2O23

Considerando a pesquisa de preÇos realizada pelo Setor de

Cotações, a manifestaçdo do Departamento de Lícitações, o Parecer Jurtdico e

o Parecer dos Fiscais da Ata de Registro de Preços n" 90/ 2023, no uso de

minhas atribuições legais DDCIDO por INDDFERIR o pedido de reequilíbrio

econômico financeiro apresentad.o pela empresa PONT\O DOS ÁCESSÓnIOS

LTDA, CNPJ n" 35.394.155/0001-34, no Pregdo Eletrônico n" 40/2023, Ata

de Registro de Preços no 90/ 2023, referente a.o Lote 265, Papel Para

Impressã.o Formatado Tipo: Sulfite/Apergaminhado/ OJício Tamanho (C X L):

297 X 210 MM Gramatura: 75 G/M2 Cor: Branco Característica Adicional: Ph

Alcalino Embalagem com 500 folhas.

A beneficidia da Ata de Registro de Preços n" 90/ 2023 apresentou

pedido de reeEtilíbio econômico financeiro, aduzíndo, em síntese, que houue

aumento significatiuo no ansto de aqtisiçã.o do item em apreço, solicitando

reajuste do ualor atual de R$ 78,89 (dezoito reais e oitenta e noue centauos)

para R.$ 3q 05 ftrinta reais e cinco centauos).

Contudo, em contato com a segunda classífi.cada no Pregd.o

Eletrônico rlo 40/ 2023, quanto a.o item em andlise, constatou-se que a
empresa DICAPDL PAPEIS E EMBALAGEIVS possui interesse em fornecer o

item ao Município pelo ualor de R§19,00 (dezenoue) reais, sendo, portanto,

mais uantajoso a municipalidade o cancelamertto da Ata de Registro de Preços

no 90/2023, firmando-se registro com q empresa DICAPEL PAPDIS E

EMBALAGENS.

Registra-se que a medida trata ao Município de Noua Santa Bdrbara

uma economia de R$17,35 (onz,e reais e trinta e cinco centauos) por item

adqtirido.
I

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, TeleÍone - 43.3266-8100 - C.N. P.J. N." 95.561.080/0001-60
E-mail: licilucao'rànsb.nr.qor'.br - Nova Santa Bárbara - Parunâ

PREFEITURA MUNICIPAL
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PREFEITURA MUN C PAL,

\-

NOVA SANTA BARBARA

Desse modo, DETERMINO:

7. O cancelamento da Ata de Registro de Preços n" 9O/ 2023, nos

termos da clausula serta;

2. Seja conuocada a segunda colocada no procedimertto licítatório na

modalidade Pregdo Eletrônico n' 40/ 2023 quanto ao item de Lote

265, Papel Para Impressd.o Formatado Tipo:

Sulfite/Apergaminhado/ Oficio Tamanho (C X L): 297 X 210 MM

Gramahta: 75 G/ M2 Cor: Branco Característica Adicional: Ph

Alcalino Bmbalagem com 500 folhas, empresa DICAPEL PAPEIS E

EMBALAGDNS, nos termos do artigo 79, inciso II, do Decreto n"

7.892/ 2073, para formalizaçõ.o de noua ata de registro de preços

para fornecimento do item.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Nova Santa Bárbara, 09 de fevereiro de 2024.

CLAI.JOEMIR VALERIO

trrrnure F t).ii.rá..4{lül @s:nmo

Claudemir Valêrio

Prefeito Municipal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,TeleÍone - 43 3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/000 1-60
E-mail: licitacaoírilnsb.pr'.qor'.hr - Nova Santa Bárbara - Paraná

2



Aos Íiscais da Ata de Registro de Preços n" 9012023 - Cancelamento (Papel SulÍite)

, Dê Licítação <licitacao@nsb.pr.gov.br,

;1 Para Thaylarnaralnsb <thaylamaralnsb@gmail.conr>, Obras <obras@nsb.pr.gov br>, Emegpnsb <emegpnsb@hotmall.com>, Escolamck

<escolamr:k@yahoo.ccrrn.hr>, Cmeinsbarbara <r:meinsharbara@gmaii com>, Alíne AlrreidaEl .aline.alrneidaB'l@hotmail com>,

Thaioliveirarocha <thâioliveirarocha@gmail.com>, Anapaula Valerio <anapaula valerio@hotmail.com>, Psitakao

<psitakao@gmail.com>

Data 09102/202416'.21

Boa tarde,

Segue anexo cópia do cancelamento da Ata de Registro de Preços n" 90/2023, decorrente do Pregão Eletrônico n' 4U2423. Íirmada com a

empresa PONTO OOS ACESSORIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no. 35.394.J55/0001-34, cu,io objeto é o

regístro de preços para eventual aquisição de materiais de expediente, para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.

Att

BAR$ÂRÂ

Elaine Gristina Luditk dos Santos

§. :, tRiFÉ,I'uRA{ ;'L0VA Sf,l{IA

[l t' aditivo Ata 90 2023 - Cancelamento ata - Ponto dos Acessórios.pdf(-1 94 KB)
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ESTADO DO PARAFIÁ

TERMO DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREço N.o 90/2023

Ref: Pregão EIetrônico no 4012023

Pelo presente instrumento, o MUNIcíPlo DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de

direito público interno, inscrita no CNPJ sob no 95.561.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo

Bittencourt de Moraes, 222 - Centro, Nova Santa Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, representada

neste ato por seu Prefeito, Sr. Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do RG n' 4,039,382-0

SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691.409-10, RESOLVE cancelar a Ata de Registro de Preços n'

9012023, decorrente do Pregão Eletrônico no 4012023, Íirmada com a empresa PONTO DOS

ACESSORIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n0.35.394.155/0001-34,

com endereço à Rua Jeronimo Farias Martins, 1353 - CEP:86225000 - Bairro: Centro, Santa Cecília do

Pavão/PR, neste ato representada pelo Sr. Fernando Correia da Silva, inscrito no CPF sob no.

1 1 1.819.919-78, RG n' 138722252, mediante as cláusulas e condiçoes seguintes:

cúUSULA PRIMEIRA

0 presente termo tem por objeto o cancelamento total da Ata de Registro de Preços n" 9012023,

decorrente do Pregão Eletrônico no 4012023, tendo em vista pedido de reequilíbrio econômico financeiro

formulado pela detentora da ata e indeferido pelo Município, em razão da segunda classificada possuir

interesse em fornecero item ao Município pelo valorde R$19,00 (dezenove)reais, sendo, portanto, mais

vantajoso a municipalidade o cancelamento da referida Ata de Registro de Preços, Ílrmando-se registro

com a empresa DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS.

CúUSULA SEGUNDA

0 presente Termo de Cancelamento deverá ser devidamente publicado nos órgãos oficiais, na forma

legal, afim de que surtam os efeitos jurÍdicos dele decorrente.

Nova Santa Bárbara, 09 de Íevereiro de 2024.

PR EFEI TU RA I\4UN I CI PAL

OVAS A A A

CLÂUOEftlIR VALERIO

hkp.rrkrp.ó.Jo.t,.à!s,nic.r.rS(rr tsrffimO

Glaudemir Valério

Prefeito Municipal - Autoridade Competente

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Bárbara, Paraná
E-mail - licitacaoíirnsb.pr.gov.br - rvw,u,.u.sb.pr. gor,.br
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hfl

Fernando Coneia da Silva

Empresa: Ponto dos Acessórios Ltda

CNPJ: 35.394. 1 55/0001 -34

Beneficiária da Ata

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222,Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa B:írbara, Paraná
E-mail - licitacao (Zns b.rrr. eov. br - rvrvw'.u sb.rrr. gov. br
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AÍt. 2" As atividades essenciais de saude e límpeza urbana, manteráo os serviços em

aüvidades, mínima e indispensável ao atendimento da população, de acordo com as

determinações dos Secretários Municipais respectivos.

Art. 3" - A guarda municipal cumprirá sua esca-la conforme determinado, mantendo-se a

ronda (plantão) conforme habitualmente executado.

Art. 4". Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Art. 5". Revogam-se as disposições em contrário

EdiÍicio da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, aos O9 dias de fevereiro de 2024.

Atenciosamente

CLAUDEMIR VALÉRIO

Prefeito Municipal
Edição: 2641 12024-1061 - Data 0910212024

EXTRATO DO TERMO DE CANCELAMENTO

Ref: Preoão Eletrônico no 4012023

PARTES: O MUNICíP|O DE NOVA SANTA BÁRBARA, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cenlro,

Nova Santa Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, inscrita no CNPJ sob n0 95.561.080/0001-60, e a empresa PONTO DOS

ACESSORIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n0, 35,394.'155/0001-34, com endereço à Rua

Jeronimo Farias Martins, 1353 - CEP:86225000 - Bairro:Centro, Santa Cecília do Pavão/PR.

OBJETO: 0 presente termo tem por objeto o cancelamento total da Ata de Registro de Preços n" 90/2023, decorrente do

Pregão Eletrônico no 4012023, tendo em vista pedido de reequilíbrio econômico flnanceiro formulado pela detentora da ata e

indeferido pelo Município, em razão da segunda classificada possuir interesse em fornecer o item ao Município pelo valor de

R$19,00 (dezenove) reais, sendo, portanto, mais vantajoso a municipalidade o cancelamento da referida Ata de Regisho de

Preços, firmando-se registro com a empresa DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS,

DATA DE ASSINATURA: 09 de fevereiro de 2024

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: WalÍredo BiltencouÍt de Moraes n"222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: diariooÍicial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br

Site: ww.nsb.pr.gov.bÍ



PROPOSTA
COMERCIAL

D cape Papeis e Em alagens Ltda
Rua Frederico Jensen, 180 galpão 0l - CEP.: 89.066-301 - Blumenau - SC

E-mail: licitacao@dicapel.com.br - Fone: (47) 3331-5656
GNPJ: 83.413.59110003-18 - Insc. Estadual: 253.138.132

PAPEIS E ENBALAGEIIS LÍDA.

A

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA - PR
PREGÃO rlrrRÔru CO O40t2023

oescnlçÃo Do PRoDUTo QUANT UNID. PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

265 51.680,00R$
Papel Para lmpressáo Formatado Tipo: Sulfite/Apergaminhado/ Ofício
Tamanho (C X L): 297 X 210 MM Gramatura: 75 GlM2 Cor: Branco
Característica Adicional: Ph Alcalino Embalagem com 500 folhas

CHAMEX
SOLUTION /
SYLVAMO

2.720 RESMA 19,00R$

51.680,00R$TOTAL DA PROPOSTA :

* Ata e/ou contrato sera assinada pelo Sócio Diretor conforme abaixo,
* Dados Bancários: Banco do Brasil- Agencia: 095-7 - Conta Corrente: 15581-0
* Declaramos que cumprimos e aceitamos todos os termos do presente edital, e que atendemos aos requisitos
do art. 3o da Lei Complementar Federal n'12312006;

* Declaramos que nos preços ofertados já estáo inclusos todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de
qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão.

Local de Entrega: CONFORME SOLICITADO

DATA PRAZO DE
ENTREGA

VALIDADE
DA

PROPOSTA

COND.
PAGTO

Registro de
Preços

Garantia

131O212024

10 (dez) Dias
úteis do

Recebimento da
OC

60 (Sessenta)
Dias

Conforme
Edital

í2 Meses

GIOVANI SURDI DEBASTIAN I

CPF: 892.270.859-04 RG 2.817"1s9

SOCIO - DIRETOR

Conforme
Edital
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1 7a ALTERAÇÃO COUTRATUAL DA FIRMâ: ! i ..,
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DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA'

oat
a
a aa
a

a

a

a

a
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a
a
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a
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JOSE LIJV DEBASTIANI, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de
bens, empresário, residente e domiciliado na rua Barão de Itapetininga, no 150, centro da
Cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina CE,P 89620-0O0, nascido na cidade de
Campos Novos, Estado de Santa Catarina, em 28/03/1949, portador do CPF no
159.919.549-68 e Documento de Identidade no R,G.: 383.0O3-SSP/SC expedido em
o5/o91200a;

ALDETE ANGELINA SURDI DEBASTIAM, brasileira, casada pelo regime de comunhão
universal de bens, do comércio, residente e domiciliada na rua Barão de Itapetininga, no

150, centro da Cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina Cep8962O-000, nascida
na oidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina, em l5lO9/1952, portadora do CPF
n" 162.505.919-15 e Documento de Identidade no RG 344.388-SSP/SC expedido em
2vo6lt999;

GIOVAIII SURDI DEBASTIAM, brasileiro, solteiro, maior, empresário, residente e
domioiliado na rua Barão de Itapetininga, no 150, centro da cidade de Campos Novos,
Estado de Santa Catarina CEP 89620-OOO, nascido na cidade de Campos Novos, Estado de
Santa Catarina, em 09/1211979, portador do CPF no 892.270.859-04 e Documento de
Identidade no RG. 2.817.|39-OISSP-SC expedido em L8/O2/2OO2;

JOÃO ORIDES DEBASTIAI.II, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de
bens, empresário, residente e domiciliado na rua XV de Novembro, s/no, centro da oidade
de Campos Novos, Estado de Santa Catarina CEP 89620-000, nascido na oidade de
Campos Novos, Estado de Santa Caarina. em O7llOll954, portador do CPF no

22O.998.4O9-2O e Documento de Identidade n" RG. 333.381-SSP/DF, expedido em
27112/1973;

VAI.IDIR JOSÉ PEROTTO, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de bens,
do comércio, residente e domiciliado na rua Hercílio Rupp, n" 145, bairro Nossa Senhora
de Lourdes, Cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina, CEP 89620-000, nascido
na cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina" em 16/07/1963, portzdor do CPF no

776.508.409-72 e Documento de Identidade n" 261R"7.301.891-SSP/SC expedido em
28109/1995 e,

ALCIR GIRALDO TOLOMEOTTI, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal
de bens, do comércio, residente e domiciliado na rua Danusia Bess, n" 13, centÍo da cidade
de Campos Novos, Estado de Santa Catarina, CE,P 89620-000, nascido na cidade. de
Campos Novos, Estado de Santa Catarina, em 3111211965, portador do CPF' no

558.616.879-OO e Documento de Identidade n" ll/R-l .7O7.64O-SSP/SC, expedido em
22109/7986, únicos sócios da sooiedade empresarial: DICAPEL PAPEIS E
EMBALAGENS LTDA, sociedade empresária limitada estabelecida na rua Marechal
Deodoro no 2.022, Trevo Oeste da BR 282, cidade de Campos Novos, Estado de Santa
Catarina" C.EP 89620-000, inscrita no CNPJ sob
social registrado na M.IW. ruCESC sob o no

CONTROLE: 22362462181081 CPF SOLICITANTE: 6'14.779 3í9-53 NIRE: 42200016266 EMITIDA: 0710212024 PROTOCOLO: 245712658
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lu - O Capitzl Social que era de RS 2.000.000,00 (dois milhões reais), totalmente
integralizado e subscrito em moeda corrente nacional, dividido em 2.O00.00O (dois
milhões) de quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota, passa a ser de R$
2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), dividido em 2.5OO.OOO (dois milhões e
quinhentos mil) quotas no valor nominal de R$ l,OO (um real) cada quot4 mediante a
incorporação que se faz, neste ato, de parte do saldo da Conta Reserva de Lucros, no valor
de RS 500.000,00 (quinhentos mil reais), ficando, desta forma, o Capital Social assim
distribuido:

QUOTISTAS Yo QUOTAS CAPTTAL

4i4?

o em alterar o seu Contrato Social e Alterações pcsteÍlDres. ÍAêdiarlê .8.
sulasecondições: :3:3 :"'.3

aaaaaaaaaao
a a a aaa o a

JOSÉ LUZDEBASTTANI 6820
GIOVAI{I S. DEBASTIAM 15,32
ALDETE A. S. DEBASTIAM 8,OO
JOÃO ORIDES DEBASTIANI 4,60
VAI.IDIR IOSE PEROTTO l,g4
ALCIR GIRALDO TOLOMEOTTI 1,94

1.705.000
383.000
200.000
115.000
48.500
48.500

1.705.000,00
383.OOO,OO
200.000,00
I 15,000,00
48.500,O0
48.500,00

Totalizando... 100,00 2.500.000 2.500.000,00

§ 1" - A responsabilidade de cada sóoio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do Capital Sooial.

§ 2" - A cessão total ou paroial de quota, sem a correspondente modificação do contnato
social com o consentimento dos demais sócios, não teú eficácia quanto a estes e à
sooiedade.

§ 3o - Para efeitos fiscais, o Capital Social fica assim distribuído:

- R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais), para giro damatriz;
- RS 100.000,00 (cem mil reais), para giro da filial Ol e,
- R$ I .000.000,00 (um milhão de reais), para giro da filial 02.

? - Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estiÍo impedidos de
exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virnrde de condenação
criminal, ou por estarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos; ou por crime àlimentar, de prevaricação, peita ou subomo,
concussão, peculato, ou contÍa a economia populaç contÍa o sistema financeiro nacional,
contÍa as norÍnas de defesa da concorrência, conta as relações de sonsumo, fe públic4 ou a
propriedade.

3u - Os sócios resolvem de comum acordo em alterar
PARÂ

EMBALAGENS COMERCIO E RECICLAGEM DE E
IMPORTAÇÃO, E)(PORTAÇÃO

E IMPRESSÃO;

o objeto da sociedade que éra
ATACADISTA DE PAPEIS

de:,
E COMÉRCIO

CONTROLE: 2236246218108í CPF SOLICITANTE: 6'14 779 3í9-53 NIRE: 42200016266 EMITIDA: 0710212024 PROTOCOLO: 245712658
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pApErs usADos; REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS; 3 EAÊBÍÇâçÃp' .E.
E>(PoRTAÇÃO on EMBALAGENS DE PAPEL E PAPELÃq qApQs- D-qPAPELB
TUD9 o euE FoR rERTINENTE Ao coMERcIo e nrriusfnie'rcfzÀçÃ'o'olB'
PAPEIS.
para:

IMPaRTAÇÃO, DE PAPEIS PARA
EMBÁLÁGENS E VAREJISTA DE:
ÁRTrGos DE zÁaELARTA E nscntrónto, MATERTAL ESCaLAR E
DESa0RTIVo, supRrtwENTos »g nvronruÁTrcA, TrNTÁs E supRrMENTos
cnÁtrtcos, pApEL pÀRA REpRaGRAFTA E tupnBssÃo oFFSET; coMERCro
E NECICL/IGEM DE ÁPÁRÁS E PÁPEIS USADOS; TNNSTIçÃO DE SERVIçOS
DE CORTB E REBOBINAGEM DE PAPEL, REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS;
rlnruc,lçÃo E ExptoRrlÇÃo DE EMBÁIÁoENS DE pApEL n p,qppnlo,
SACOS E BOBINAS DE PAPEL E TUDO O oAE FOR PERTIAIENTE AO
comÉncto E TNDUSTRTÁttz,tçÃo on plpÉts; TRÁNsptoRTE RoDowÁnto
DE CARGAS; rnO»AçÃO FLORESTAL (refloresúamcnto) e enCaÀmlDU CORTE.

§ Unico:.O ramo de atividade da Filial n" O2 que érade: IMPORTAÇÃO, B><pOnfeçÃO
E COMERCIO ATACADISTA DE PAPÉIS PARA EMBALAGENS E IMPRESSÃO E,
POSTO DE VENDA DE PRODUTOS FABRICADOS PELA MATRIZ, para:

rMpoRTAÇÃO, EXPORTAÇÃO e COMERCTO ATACADTSTA DE pleÉn PÁRA
EMBAI.AGENS E IMPRESSÃO; COMDRCIO ATACÁDISTA E VAREJISTA DE:
ARTTGOS DE PÁPELÁRLA E nSCntrÓAnO, MÁTERrÁL ESCOLAR E
DESPORTIVO, SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, TINTAS E SUPRIMENTOS
GRÁFICOS, PAPEL PARA REPROGRAFIA E IMPRESSÃO OFFSET;
REPRESENTAçÕZS COMERCTATS; COMERCIO DE PRODUTOS FABRTCADOS
PELA MATRIZ E TRANSPORTE RODODWÁruO »g CARGÁg.

4o - Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos preceitos do
Código Civil, Lei 10.40612002, e supletivamente no que couber pelo que dispõe a Lei n"
6.404176_

5u - As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Campos Novos, Estado de
Santa Catarina, renunciando qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir
qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

6u - As demais Cláusulas e Condições estabelecidas no Contrato Social e Alterações
posteriores, não alançadas pela presente alteraso, permaneoem em pleno vigor.

7u - Os sócios resolvem, de comum acordo, em consolidar o Contrato Social e Alterações
posteriores, da forma a seguir:

Clútusula 1 - NOME EMPRESARIAL
1.1. A sociedade g:r;a sob o nome empresarial de: DICÁPEL PÁPEIS E

EMBÁL/IGENS LTDA, uma sociedade limitada, a qual se rege este Contrato
Social e disposições legais aplicáveis

CONTROLE: 22362462181081 CPF SOLICITANTE: 614.779.3'19-53 NIRE: 42200016266 EMITIDA: 0710212024 PROTOCOLO: 245712658
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CIáusuIa 2 _SEDE E FORO ,TURÍDICO
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2.1. A sede e foro jurídico da sociedade, é na rua Marechal Deodoro, n" 2.022, Trevo
Oeste da BR 282, çidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina, CB,P 89620-
000.

Cláu§utt 3 - DENÚNCIA DE FILIAIS
3.1. A sociedade mantém a Filial n" Ol localizadanarua Coronel Augusto Carlos, no 32,

centro da Cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina - Cep 896O-000, com
a exploração por oonta própria do raÍno de: DBPÓSITO FECIIÁDO E
ESCRTTÓRIO ÁI'MINISTRATIVO, E AIruA SOb O CITTPJ: E3.413.5911OOO2.37 E

sob NIR"E 429OO273865;
3.2. A sociedade mantém a Filial n" O2 localizadanann2 de SetembÍo, no 305, Bairro

Itoupava Norle, na cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina- Cep 89052-000,
com a exploração por conta própria do ramo de: IMPORTAÇÃO, EXPORTÁÇÃO
E COI}IERCIO ÁTÁCÁDISTA DE PÁPEIS PARA EMBÁLAGENS E
IMPRES.§ÃO; COMÉRCIO ATACÁDISTA E VAREJISTÁ DE: ARTTGOS DE
PAPEI,ÁRIÁ E ESCRITÓRIO, MATERIÁL ESCOIÁR E DESPORTIVO,
SUPRIMENTOS DE INFONUÁTTCA, TINTAS E SUPRIMENTOS
GR/íFICOS, PAPEL PARA REPRoGRAFIA E IMPRES§ÃO OFFSET;
REPRESENTAÇÕES COMERCIÁB; COMÉRCIO DE PRODUTOS
FÁBRICÁDOS PEI.A MATRIZ E TRÁNSPIORTE RODODVIÁRIO DE
CÁRGÁS, e atua sob o CI\PJ: 83.413.591/0003-18 e sob NIRE 429AO38741l;

Chíusula 4 - TNúCIO E PçAz. -o pE DURAÇÃo
4.1. A sociedade inioiou suas atividades em 07 de mtrço do ano de 7.977 e seu prazo de

duração é portempo indeterminado.

Clóusula 5 -OBJETO SOCIÁL
§.I. Asociedade tem por objetivo social o Íarno de: IMPORTAçÃO, EXPORTAÇÃO E

COMÉRCIO ATACADISTA DE PAPÉIS PARA EMBAI./IGENS E
IMPRESSÃO; COMÉRCIO ÁTACÁDISTA E VAREJISTA DE: ÁRTIGOS DE
PAPELARIA E ESCRITÓRIO, MATERIAL ESCOI./IR E DESPORTIVO,
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, TINTAS E SAPRIMENTOS
GRÁFICOS, PAPEL PARA REPROGRAFIA E IMPRESSÃO OFFSET;
COMÉRCIO E RECICLAGEM DE ÁPÁRÁS E PÁPEIS USÁDOS;
PRESTAÇÃO DE SERWÇOS DE CORTE E REBOBINÁGEM DE PÁPEL,
REPRESENTÁÇÕES COMERCIÁIS; FABRICAÇÃO E EXPORTÁçÃO DE
EMBAr-/ICENS DE PAPEL E PÁPEr-ÃO, SACOS E BOBTNAS DE PÁPEL E
TUDO O QUE FOR PERTINENTE AO COMÉRCIO E INDUSTRIAI,TZAçÃO
DE pApÉrs; TRÀNSPORTE RODOWÁRÚO DE CARGAS; PRODUÇÃO
FLORESTÁL (reJlorestamcnto) E PECUÁRIÁ DE C0RTE.

Cláusulr 6 - CÁPITAL SOCIÁIJOUOTÁS/RESPONSABILIDÁDE DOS SÓÜOS
6.7. O Capital Social é de RS 2.5OO.OOO,OO (dois milhões e quinhentos mil de reais), já

subscrito e integnalizado em moeda corrente nacional, dividido em 2.50O.000 (dois
milhões e quinhentos mi) quotas de valor nominal de R$ 1,00 ( cada

6.2. O Capital Sooial esta assim distribuído soclos:
:l

CONTROLE: 22362462181081 CPF SOLICITANTE: 614.779.319-53 NIRE: 42200016266 EMITIDA: 0710212024 PROTOCOLO: 245712658



4,,. 5 0Protocolo AÍquivamento: 0826551 89 No Arquivamento: 200826551 89

rrcEsc 1919

QUOTISTAS Vo

JOSÉ LÍJTZDEBASTIANÍ 68,20
GIOVANI S. DEBASTIANI 75,32
AI-DETE A. S. DEBASTIANI 8,OO
JOÁO ORIDES DEBASTIANI 4,60
VANDIR JOSÉ PEROTTO 7,94
ALCIR GIRALDO TOI-OMEOTTI I,94

QUOTAS CAPITAL

.70í000,00
e8í.ooú.soa'a

ã)tL00(},00
115.000,00
48.500,00
48.500,00

1,705.000
383.000
200.000
115.000
48.500
48.500

I r r 1'
ataa
aaaa
Itaoaaa.a

a
aa
a
a
la

aa a

Totalizando....... 100,00 2.500.000 2.500.o00,00

- Para efeitos fiscais, o Capital Social fica assim distribuído :

R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais), para giro damatriz;
R$ 100.000,00 (cem mil reais), para giro da filial 01 e,

R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), para giro da filial02.

6.3. -

6.4-

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralizaçáo do Capital Social.
A cessáo total ou parcial de quota, sem a correspondente modificaçáo do contrato
social com o consentimento dos demais sócios, náo terá eficácia quanto a estes e à
sociedade.
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem
o consentimento dos demais sócios, a quem fica assegurado em igualdade de
condições e preço o direito de preferência para a sua aquisiçáo.
As quotas sociais também náo poderão ser caucionâdas, empenhadas, oneradas ou
gravadas totais ou parcialnente a qualquer título, sem autorizaçáo dos demais
sócios.

6.5-

6.6-

Cltíusula 7 - DA ADMINISTRAÇÃO
7.1. Á sociffia pelos sócios JOSÉ LIJIZ DEBASTIANI e

GIOVANI SURDI DEBASTIANI isoladamente, com poderes e atribuições de
administrar os negócios sociais, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no
entanto, o uso do nome empresarial, em atividades estranhas ao interesse social, ou
assumir obrigaçóes seja em favor dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos demais sócios.

7.2. Os administradores receberáo uma retirada mensal a título de pró'labore, fixado de
comum acordo pelos sócios, no início de cada exercício social, respeitando as normas
fiscais vigentes e os seus limites.

7.3. Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e terceiros
prejudicados, por culpa no desempenho de suas ftinções.

7.4. Todas as deliberações sociais, ainda que impliquem em alteração contratual, poderáo
ser tomadas por sócios que representem a maioria absoluta do capital social.

7.5. Os administradores poderáo nomear gerentes, sócios ou não, para auxilia-los nas
praticas e atos pertinentes à gestáo da sociedade.

7.6. Os administradores declâram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de
exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condena@o criminal, ou por estarem sob os efeitos dela, a pena que que

5

,
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temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricaçáo, peita ou suborno, concussáo, peculato, ou contra a economia popular,

concorrênoia-ar'.f'
aao a ,
t.a
ai.ooal' a t

c I d u s u I q I - p o E x E RC Í U O S O C rA rJBA LA N C O1p E S T I N O p_O-g BE S A L. !4 D O S
8.1. O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 01 de janeiro e se

encerrando em 31 de dezembro de cada ano.
8.2. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores

prestaráo contas justificadas de suas administrações, procedendo à elaboração do
inventário, balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico.

8.3. Os sócios participam dos lucros e perdas na proporção das respectivas quotas, salvo
entendimento diverso entre os quotistas e registrado em Ata.

8.4. Os sócios são obrigados à reposiçáo dos lucros e das quantias retiradas, a qualquer
título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantias se

distribuírem com prejuízo do capital.

Ckiusula 9 - DA RETIRADA OA FAI-FÇIMENTO DE SÓCÚO
9.1. Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se da sociedade, comunicara

aos remanescentes, por escrito, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias, discriminando
o preço, forma e pÍaz,o de pagamento, garantindo a estes o direito de preferência na
aquisigão das mesrnas.

9,2. Se os sócios remanescentes não usarern o direito de preferência, no pÍazo máximo
estipulado, tem o sócio retirante a liberdade de transferir a sua quota a terceiro,
desde que comprovadamente ao mesmo preço e condições ofertados à sociedade e,

desde que haja concordância dos sócios que representem a maioria do Capital
Social, com referência ao pretendente sócio.

9.3. Caso não haja acordo paÍa a cessáo de quotas aos demais sócios ou a terceiros, o
sócio que desejar se retirar, poderá fazê-lo com conseqüente redução do capital
social, recebendo o valor de suas quotas e mais o que lhe couber nas reservas
existentes no balanço do último exercício que precede a retirada, distribuídos
proporcionalmente às quotas integralizadas e mais os créditos que possuir em conta
corrente, em 12 (doze) prestaçôes mensais iguais e sucessivas, vencendo-se a

primeira 30 (trinta) dias a contar da data da sua retirada, desde que náo onere o
capital de giro da sociedade.

9.4. O falecimento de qualquer dos quotistas náo dissolverá a sociedade, a qual
continuará com os sócios remanescentes. Os haveres do sócio falecido serão
apurados com base no balanço mais próximo ao fato e seráo pagos ern 12 (doze)
prestações mensais iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 60 (sessenta) dias
após apresentada à sociedade a autorizaçáo judicial que permita formalizar-se
inteiramente a operaçáo, inclusive o registro do comércio

9.5. Fica facultado, mediante consenso unânime entre os sócios e herdeiros, outras
condições de pagamento, desde que náo afetem a situação econômico-financeira da
empresa.

9.6. Mediante acordo com os sócios remanescontes, os herdeiros poderão ingressar na
sociedade, caso náo haja impeditivo legal quanto a sua capacidade jurídica.

4.i51

contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

defesa daaít.!
a.aa
9tat,

aa

7
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9.7. Até que se ultime, no processo de invenÍârio, a partilha dos bens deixados pelo de

cujus, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa
e passiva dos interessados perante a sociedade. : I i .... !", e.

9.8. Àretirada, exclusão ou morte do sócio, náo o exime, drla:sguõ [erdéhgs! da
responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até âoÍs'anb§aldsavàbaôe'a
resoluçáo da sociedade.

9.9. A retirada ou exclusão de sócio, não o exime também da responsabilidade pelas
obrigaçóes sociais posteriores e em igual prazo ao previsto no item 9.8, enquanto
náo se requerer a averbaçáo da resoluçáo.

CIIíUSUIA 10_ DAS OMISSÕES E FORO
10.1. Os casos omissos neste contrato seráo resolvidos com observância dos preceitos do

código Civil, tJi 10.40612OO2, e supletivamente no que couber pelo que dispõe a

Lei no 6.404176.
10.2, As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Campos Novos, Estado

de Santa Catarina, renunciando qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

E, por estarem justos e contratados, datam e assinam o presente contrato em 5
(cinco) vias de igual teor e forma, devidamente rubricada pelos sócios, que se

obrigam por si, seus herdeiros e sucessores a cumpri-lo em todos os seus terrnos.

Campos Novos (SC), 12 de Agosto 2.008

Luiz
159.919.549-68

4i52

ÇuI§"g*u\-lrr-"Jí,^
Aldete Surdi Debastiaui Joáo

9 20

Vandir José AIcir
CPF:CPF:776.5O8.409-72 16.879-00

DO ESTADO DE SANTA
O REGISTRO EMz O2llOl2OOB SOB No: 200826551 89
08i26551 8-9, DE 27 lOü2008

h!,radê
DICÀPEIJ

r42 2 00016â6 6
PÀPEÍS E EMBÀIJÀGENs

MONIOUE OLINGER PHILIPPI
sEcRErÁRtA GERAL

(

Í,TDÀ
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lSP ALTERAÇÃO CONIRATUÁL DA FIRMA:

DTCAPEL PAPÉIS E EMBALAGENS LTifli :..
tat tat ta'

JO§É LUV DEBASTIANI, brasileiro, casado pclo regime de comunhão universal de
bens, empresário, residente e domiciliado nÊ nra Barão de Iapetiningq no 150, centro da
Cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina CEP 89620400, nascido na cidade
de Ca.mpos Novos, Estado de Santa Catarinat em 2A0311949, portador do CPF no
159.979.549-68 e Documento de Identidade n" R.G.: 383.O03-SSP/SC expedido em
05t09.t2000:'

ALDETE ANGELINA STRDI DEBASTIAM, brasileira, casada pelo regime de
comunhão universal de bens, do comércio, residente e domiciliada ' rua Barão de
Itapetininga, n" [50, ceÍrtro da Cidade de Campos Novos, Estado de Santa Cararina Cep
89620400, nascida na cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina, em
1510917952, portadora do CPF n" 162.5O5.919-15 e Docurnento de Identidade no RG
344.388-SSP/SC orpedido em 2l 106/ 1999;

GIOVANI SURDI DEBASTIAM, brasileiro, casado pelo regime dc comunhão parcial
de bens, maior, ernpreúrio, residente e domiciliado nE Íua Baúo de Itapetiningn, n"
150, centrro da oidade de Campos Novos, Estado dc Saffa CaÍarina CEP t9620-000,
nascido na cidade de Cempos Novos, Estado de Sauta Catarina, em 091147979,
portador do CPF n" 892.27O.859-04 e Docrmento de Iderrtidade no RG. 2.E17.139-
O/SSP-SC e:rpedido em LBNZDOO}'

JOÃO ORIDES DEBASTIAM, brasileiro, ccado pelo regime de comunbão mive,rsat
de b€Ds, empresário, re.sidente e domiciliado na ÍuE XV de Novembro, íno, cento da
cidade de Campos Novos, Estado de Sarta Catarina CEP 89620400, nascido na cidade
de C.ampos Novos, Estado de Santa CataÍin4 n O7llOl7954, portador do CPF n"
220.998.fi%20 e Documento de tdentidade n" RG. 333.381-SSP/DF, expedido em
27n2n973;

VAI{DIR JOSE PEROTTO, brasileiro, casado pelo regirre de comunMo universal de
bens, do comércio, residente e domioiliado tra rua Hercílio Rup, n" 145, bairro Nossa
Senhora de Lourdes, Cidad€ de Campos Novos, Estado de Santa Cafarina, CEP 89620-
000, nascido na cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina, em 1610711963,
portador do CPF n" 776.508.N9:72 e Docnmento de Idiltidade no 26lR-1.301.t91-
SSP/SC expedido em28/O911995 e,

AICIR GIRÂLDO TOLOMEOTTI, brasileiro, casado pelo regime de comrmhão
universal de bens, do comércio, residente e domiciliado na Íua Danusia Bess, no 13,
ccÍrtro da cidade de Campos Novos, Estado de SarÍa Caarin4 CEP 89620400, nascido
na cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarin4 w 3111211965, portador do
CPF n" 558.616.879-00 e f,)ocumento de ldentidade no II/R-1.707.6«)-SSP/SC,
expedido em22tO9/L986, unicos sócios da sociedade ernpresarial: DICAPEL PAPÉIS E
EMBALAGENS LTDA sociedade empresária limitsdâ estabelecida Ea rua lúarechal
Deodoro f 2.022, Trevo Oeste da BR 282, cidade de Campos Novos, Estado de Santa
Catarina, CEP 89620-000, inscrita no CT.{PJ sob o no 83.413.591/0001-56, oom seu
coffiaio social registrado na M.Nf. ruCESC sob o n" em 75lO2ll9?7,

4,j53
I

a.

aaa
aaaa
a
aaaa

aaa
aa!

aa
aaaaaa

tr

1

CONTROLE: 22362462181081 CPF SOLICITANTE: 6'14.779 319-53 NIRE: 42200016266 EMITIDA: 07lO2l2O24 PROTOCOLO: 245712658



Protocolo Arquivamento: 100508286 No Arquivamento: 20'100508286

.rrcÉc2108

resolvem de comum acordo em alterar o seu Contrato Social e Alterações posteriores,
mediante as seguintes slárrsulas e condições:

1'- A sociedade instala a filiat no 03, localizzda na rua Herbert anôé:'drtO:q[']56[' 3"
Distrito Industrial, bairro Itoupavazinha, na cidade de Blumenau.E§Eid.d":§iúErê3 3'.
Catarina CEP 89066 -352, e,omó ramo do DEPÓSITO FECEÁI\O.'

» - O Capital Sociat é dê R$ 2.500.000,00 (dois milhões e qrrinhentos mil de reâ,is), já
subscrito e integralizedo ern rnoeda corrente naoional, diüdido em 2.500.000 (dois
milhõ€s e quinhentos mi) quotas de valor nominal de RS 1,00 (um real) cada'rna;

O Capital Social está assirn distribuldo entre os sócios:

QUOTISTAS Yo QUOTAS CAPTTAL

4,- í:*

JOSÉ LUZ DEBASTIAM 6E,20
GIOVAM S. DEBASTIANI 15,32
ALDETE A. S. DEBASTIÃNI 8,OO

JOÃO ORTDES DEBASTIAM 4,60
vAlIDrR JOSÉ PEROTTO L94
ALCIR GIRALDO TOLOMEOTTI 1,94

1.70s.000
383.000
200.000
115.000
48.500
48.500

1.705.000,00
383.000,00
200.000,00
I15.000,00
4E.500,00
48.500,00

Totalizando 100,00 2.500.000 2.500_o00,00

§ Unico - Para efeitos fiscais, o Capital Social fica assim distribuÍdo:

- RS 1.300-000,00 (un milhão e trezentos mil reais), pana giro ürlo;ttZ
- R$ 100,000,00 (cern mil reais), para giro da filial 0l;
- R$ 1.000.000,00 (urn milhito de reais), para giÍo da filial 02 e,
- RS 100.000,00 (cem mit reais), paÍa glÍo da filial no 03

3" - Os adrninistradores declararn, sob as penas da lei, de que não es6o impedidos de
exeÍoerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtrde de condenação
criminal ou por estarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o aressso a cargos públicos; ou poÍ cÍime falimenfar, de prerraricação,
peita ou súomo, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contna o sistema
financeiro nacional, contra as nonnas de defesa da concorÉncia" contra as relações de
consumo, fé pública, ou a propriedade.

4" - Os casos omissos neste conuato serão resolüdos com observância dm preceitos do
Código CiüI, Lei 10.40612002, e supletivamente no que couberpelo que dispõe a Lei no

6.404176.

5u - As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Campoe Noyos, Estado
de Santa Cstarir4 renunciando qualquer outro, por mais privilegiado gue scja, para
dirimiÍ qualquer drfuida que possa emergir deste documento.

6'- Âs dernais Cláusulas e Condições estabelecirías no Conffio Social e Alterações
posterioras, não alcançadas pela preserrte alteração, pleno ügor.

a
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Lttiz
1s9.919.54948

Adete Angelina Surdi Debastiani
CPF: 162.509.919-15

Vandir
CPF:776.508.409-72

Orides
CPF:22O

Aloir
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JOSÉ LUz DEBASTIANI nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 2810311949,
CASADO CM COMIJNHÃO UNIVERSAI DE BENS, EMPRESARTO, CPF NO

159.919.549-68, CARTEIRÂ DE IDENTIDADE no 383,003, órgão expedidor SSP - SC,
residenre e domiciliado no(a) RUA BARÃO DE ITAPETININGÃ, 150, CASA, CENTRO,
CAMPOS NOVOS, SC, CEP 89620000, BRASIL.

ALDETE ANGELINA SURDI DEBASTIAM nacionalidade BRASILEIRA, nascida em
t5lo9lt952, casada em coMuNHÃo UNIVERSAL DE BENS, EMPRESARIA, CPF no

162.50s.919-15, CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL no 344.388, órgão
expedidor SSP - SC, residente e domiciliado no(a) RUA BARÂO DE ITAPETININGA,
150, CASA, CENTRO, CAMPOS NOVOS, SC, CEP 89620000, BRASIL.

JOÃo OzuDES DEBASTIANI nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 07110/1954,
CASADO CM COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF ÍIO

220.998.409-20, CARTEIRÂ DE IDENTIDADE n" 333,381, órgão expedidor SSP - DF,
residente e domiciliadp no(a) RUA XV DE NOVEMBRO, S^1, CASA, CENTRO,
CAMPOS NOVOS, SC, CEP 89620000, BRASIL.

ALCIR GIRALDO TOLOMEOTTI nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 3111211965,
CASADO CM COMUNHÃO I.JNIVERSAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF NO

558.616.879-00, CARTEIRA DE IDENTIDADE n' 1.707,640, órgão expedidor SSP - SC,
residente e domiciliado no(a) RUA DANUSIA BESS, 13, CASA, CENTRO, CAMPOS
NOVOS, SC, CEP 89620000, BRASIL.

VANDIR JOSÉ PEROTTO nacionalidade BRÂSILEIRA, nascido em 1610'111963,
vlÚvo, EMPRESARIo, cpF n' 776.508.409-72, cARTpine pe IDENTIDADE n"
I.301.891, órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliado no(a) RUA HERCÍLIO
RUPP, I45, CASA, NOSSA SENHORA DE LOUDES, CAMPOS NOVOS, SC, CEP
89620000, BRASIL.

GIOVANI SURDI DEBASTIAM nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 09/1211979,
CASADO Eln COMI.JNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF !O
892.270.859-04, CARTEIRA DE IDENTIDADE n" 2.817.139-0, órgão expedidor SSP -
SC, residente e domiciliado no(a) RUA BARAO DE ITAPETININGA, 150, CASA,
CENTRO, CAMPOS NOVOS, SC, CEP 89620000, BRASIL.

Sóoios da Sociedade Limitada de nome empresarial DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS
LTDA , registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta
Comercial do Estado de Santa Catarina, sob MRE n' 42200016266, com sede Rua
Marechal Deodoro, 2.022, Trevo Ocste da Br 282, Campos Novos, SC, CEP 89.620-000,
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/lvÍF sob o no
83.413.591i0001-56, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração
contratual, nos terÍnos da Lei n' 10.406/ 2002, mediante as estabelecidas nas

Req: 81 700000948760 Página í
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL No 19 DA SOCTEDADE DtCApELpApEr§,E .
EMBALAGENSLTDA :::3';. 

" 
''.::::.3 .::.

CNPJno83.413.59í/000í-56 ' ' ' "'
oláusulas seguintes:

ABERTURA/AITERAçÃO/BAIXA DE FILIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA. A filial registÍada na Junta Comercial do Estado de Santa
Catarina sob MRE n" 42900881946 e CNPJ n" 83,413.591/0004-07, passa a fazêJo no
seguinte endereço sito à RUA FREDERICO JENSEN, 180, GALPAO l,
ITOUPAVAZINHA, BLUMENAU,, CEP 89.066.301 SC.
Com capital destacado no valor de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais)

Passa a exercer a(s) seguintes atividades econômicas.

OBJETO SOCIAL DA FILIAL

rMpoRTAÇÃO, eXpORrAÇ4O E PAPÉIS PARA
EMBALAGENS E IMPRESSÃO; AREJISTA DE:
ARTIGOS DE: PAPELARIA E ES ESCOLAR E
DES,PORTIVO, SUPRIMENTOS DE INFORMATICA, TINTAS E SUPRIMENTOS
cRÁFIcos, pApEL PARA REPRoGRAFTA E IMpRESSÃo oFFsET; coMERcIo DE
APATTAS E PAPÉIS USADOS; REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS; EXPORTAÇÃO
DE EMBALAGENS DE PAPEL E PAPELÃO, SACOS E BOBINAS DE PAPEIS E
TUDO O,QUE FOR PERTINENTE AO COMERCIO DE PAPEIS; E, TRANSPORTE
ROROVIARIO DE CARGA INTERMI.JNICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL.

DA RATrf,'rCAÇÃO E FORO

CLÁUSI LA SEGUNDA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes do contrato social permanece CAMPOS NOVOS - SC.

CLÁUSULA TERCEIRA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e
que não foram expressamente modificadas por esia alteragão continuam em vigor.

E, por estarem asslm justos e contratados, assínam este instrumento.

CAMPOS NOVOS

CPF; 59.9r

Req: 81 700000948760 Página 2
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ALTERAÇÃO GONTRATUAL NO í9 DA SOGIEDADE DI9APELPAEEIqE
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EMBALAGENS LTDA
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ALDETE SURDI DEBASTIANI
CPF: 91 9-l 5

.998.409-20

16.879-00

CPF:776.508.409-72

CATARlNA
20176985263

EEtr)lesa:42 2 0001626 6
DICÀPEL PÀPETS E EMBÀLÀGENS
I,TDÀ HENRY NETO

SEcRETÁRto GERAL
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20' ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA

DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA

JOSE LUIZ DEBASTIANI, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de
bens, empresário, residente e domiciliado na rua Barão de Itapetininga, no 150, centro da
Cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina CEP 89620-000, nascido na cidade
de Campos Novos, Estado de Santa Catarina, a 28/03/1949, portador do CPF n"
159.919.549-68 e Documento de Identidade n" R.G.: 383.003-SSP/SC expedido em
o5/09/2000;

ALDETE ANGELINA SURDI DEBASTIANI, brasileira, casada pelo regime de
comunhão universal de bens, empresária, residente e domiciliada na rua Barão de
Itapetininga, n" 150, centro da Cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina Cep
89620-000, nascida na cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina, a l5/O9/1952,
portadora do CPF 162.505.919-15 e Documento de Identidade n" RG 344.388-SSP/SC
expedido em 2l /06/ 1999;

GIOVANI SURDI DEBASTIANI, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial 1/
de bens, administrador, residente e domiciliado na rua Vitor Konder, n" 3O2, apartamento
303, centro da cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina CEP 88.015-4OO,
nascido na cidade de Campos Novos, E,stado de Santa Catarina, a 09/12/1979, portador
do CPF n" 892.270.859-04 e Documento de Identidade n" RG.2.817.139-SSP-SC
expedido en I8/O2/2OO2;

JOÃO ORIDES DEBASTIANI, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal
de bens, empresário, residente e domiciliado na rua XV de Novembro, n" 123, centro da
cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina CEP 89620-000, nascido na cidade
de Campos Novos, Estado de Santa Catarina, a O7/lO/1954, portador do CPF n"
22O.998.4O9-2O e Documento de Identidade n" RG. 333.38I-SSP/DF, expedido em
27/t2/1973:'

VANDIR JOSE PEROTTO, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de
bens, do comércio, residente e domiciliado na rua Hercílio Rtpp, n" 145, bairro Nossa
Senhora de Lourdes, Cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina CEP 89620-
000, nascido na cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina, a 16/07/1963,
portador do CPF n" 776.508.409-72 e Documento de Identidade n" 26/R-1.301.891-
SSP/SC expedido ern28/09/1995 e,

ALCIR GIRALDO TOLOMEOTTI, brasileiro, casado pelo regime de comunhão
universal de bens, do comércio, residente e domiciliado na rua Danusia Bess, no 13, centro
da cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina, CEP 89620-000, nascido na
cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina, a 3l/12/1965, portador do CPF n"
558.616.879-00 e Documento de Identidade n" ll/R.-l.7O7.640-SSP/SC, expedido em
22/09/1986,

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial DICAPEL PAPEIS E
EMBALAGENS LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente

Junta Comercial do Estado de Santa Catanna zoto4t2o22

Certifico o Rcgistro cm20/0412022 Data dos Efeitos 12104/2022

Arquivamcnto 20225746921 Protocolo 225746921 de 1910412022 NIRE 4220001 6266

Nomc da empresa DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA
Estc documento podc scr verificado em http://reginjucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumcntos/autcnticacao.aspx

Chancela 6220532607 88688

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20l04l2022Blasco Borges Barcellos - Sccretilrio-geral em exercício
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arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Santa Catarirra, sob o NIRE 42200016266,
com sede na Rua Marechal Deodoro, n" 2022, Trevo Oeste da BR 282, Bairro Taboão,
cidade de Campos Novos, SC, CEP 89.620-000, devidamente inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n" 83.413.591/0001-56, deliberam de pleno e

comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos terÍnos da Lei n"
lO.406/2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

ABERTURA/ALTERAÇÃO/BAIXA DE FI LIAL
CLÁUSULA PRIMEIRA. A filial de n" 03, registrada na Junta Comercial do Estado de
Santa Catarina sob o NIRE 429OO881946 e CNPJ n" 83.413.591/OOO4-O7, que operava na
Rua Frederico Jensen, n" 180 - Galpão l,Itottpavazinha, cidade de Blumenau - CEP:
89.066-301 - SC, passa a fazê-lo no seguinte endereço: Rua Dois de Setembro, n" 305 -
Galpão 0l - Bairro Itoupava Norte, cidade de Blumenau - CEP: 89.052-000 - SC.

CLÁUSULA SEGUNDA. A filial de n" O2 registrada na Junta Comercial do Estado de
Santa Catarina sob o NIRE 4290038741 I e CNPJ n" 83.413.591/0003- 18, que operava na
Rua Dois de Setembro, n" 305 - Sala B - Bairro Itoupava Norte, cidade de Blumenau -
CEP: 89.052-000 - SC, passa a fazê-lo no seguinte endereço: Rua Frederico Jensen, n"
l8O - Galpão l, Itoupavazinha, cidade de Blumenau - CEP: 89.066-30l - SC.

AUMENTO/DISTRIBUIÇÃO DO CAPITA.L SOCIAL

CLÁUSULA TERCEIRA. O Capital Social que era de RS 2.500.000,00 (dois milhões
e quinhentos mil reais) totalmente integralizado e subscrito em moeda corrente nacional,
dividido em 2.5OO.O0O (dois milhões e quinhentos mil) quotas no valor nominal de R$
1,00 (um real) cada quota, passa a ser de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais),
dividido em 10.000 (dez mil) quotas no valor nominal de R$ 1.000,00 (um mil reais) cada
quota, mediante a incorporação que se faz, neste ato, de parte do saldo da Conta Reserva
de Lucros, no valor de R$ 7.5O0.OO0,00O (sete milhões e quinhentos mil reais), ficando,
desta forma, o Capital Social assim distribuído:

QUOTISTAS

JOSE LUIZ DEBASTIANI
GIOVANI S. DEBASTIANI
ALDETE A. S. DEBASTIANI
JOÃO ORIDES DEBASTIANI
VANDIR JOSE PEROTTO
ALCI GIRALDO TOLOMEOTTI

o//o

68,20
15,32
8,00
4,60
1,94
t,94

QUOTAS

6.820,O
1.532,O

800,0
460,O
194,O
r94,O

CAPITAL

6.820.O00,00
1.532.000,00

800.000,00
460.000,oo
194.000,00
194.000,o0

Totalizando 100,00 10.000,0 1O.000.000,OO

-Para efeitos fiscais, O Capital Social fica assim distribuído

- RS 6.000.000,00 (seis milhões de reais) para giro darr.atnz;

- R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para giro da Filial0l;

- R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) para giro da Filial 02; e

- RS 500.000,0O (quinhentos mil reais) para giro da Filial 03.

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 2010412022

Certifico o Registro em2010412022 Data dos Efeitos 12104/2022
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CIÁUSUIA QUARTA. A Cláusula 5", passa a ter a seguinte redação:

Cltíusula 5 - OBJETO SOCIAL
5.1 A sociedade tem por objetivo social o ramo de: IMPORTAÇÃO E COMERCIO

ATACADISTA DE PAPEIS PARA EMBALAGENS E IMPRESSÃO;
COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE: ARTIGOS DE PAPELARIA E
ESCRITÓRIO, MATERIAL ESCOLAR E DESPORTIVO, SUPRIMINTOS DE
INFORMÁTICA, TINTAS E SUPRIMENTOS GRÁFICOS, PAPEL PARA
REPROGRAFIA E IMPRESSÃO OFFSET; COMERCIO E RECICLAGEM DE
APARAS E PAPEIS USADOS; PREST-AÇÃO DE SERVIÇO DE CORTE E
REBOBINAGEM DE PAPEL; REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS;
FABRICAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EMBAGALAGENS DE PAPEL E
PAPELÃO, SACOS E BOBINAS DE PAPEL E TUDO O QUE FOR
PERTINENTE AO COMERCIO E INDUSTRIALIZAÇÃO DE PAPEIS;
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS; PRODUÇÃO FLORESTAL
(re1florestamento) E PECUÁRIA DE CORTE.

CLÁUSULA QUINTA. A Cláusula 8u, passa a ter a seguinte redação:

CIIÍUSUIA 8 _ DO E)GRCÍCIO SOCIAL/BALANCO/DES7-INO DOS RESULTADOS
8.1 O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 0l de janeiro e se

encerrando em 31 de dezembro de cada ano;
8.2 Ao término de cada exercício social, em 3l de dezembro, os administradores prestarão

contas justificadas de suas administrações, procedendo à elaboração do inventário,
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico;

8.3 Os sócios participam dos lucros e perdas na proporção das respectivas quotas, salvo
entendimento diverso entre os quotistas e registrado em Ata;

8.4 Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a qualquer
título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantias se
distribuírem com prejuízo do capital;

8.5 Os sócios que detenham cargo de Administração da sociedade, terão direito a uma
retirada anual extra, a título de "participação nos resultados" em valor a ser definido
a cada encerramento do exercício social, sendo este valor creditado em conta corrente
e pago de acordo com as necessidades de cada administrador, sem, no entanto, onerar
ou descapitalizar as condiçôes financeiras da entidade.

CLÁUSULA SEXTA. A cláusula 9" passa a ter a seguinte redação:

CIIiusuIa 9 - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCTO
9.1 Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se da sociedade, deverá

comunicar aos remanescentes por escrito, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias,
garantindo a estes o direito de preferência na aquisição das mesmas, sendo seus
haveres pagos conforme disposto no item 9.3 desta Cláusula;

9.2 Se os sócios remanescentes não usarem do direito de preferência, no prazo máximo
estipulado, tem o sócio retirante a liberdade de transferir a sua quota a terceiro, desde
que comprovadamente ao mesmo preço e condições ofertados à sociedade e, desde
que haja concordância dos sócios que representem a maioria do Capital Social, com
referência ao pretendente sócio;

9.3 Caso não haja acordo para a cessão de quotas aos demais sócios ou a terceiros, o sócio
que desejar se retirar, poderá fazê-lo com consequente redução do capital social,

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 20t04/2022
Certifico o Registro em 20104/2022 Data dos Efeitos 12104/2022

Arquivamento 20225746921 Protocolo 225746921 de 1910412022 NIRE 42200016266
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recebendo o valor de suas quotas e mais o que lhe couber nas reservas existentes na
conta de Lucros Acumulados no balanço do último exercício que precede a retirada,
distribuídos proporcionalmente às quotas integralizadas e mais os créditos que possui
em conta corrente, ern 24 (vinte e quatro) prestações mensais iguais e sucessivas,
vencendo-se a primeira 6O (sessenta) dias a contar da data da sua retirada, desde que
não onere o capital de giro da sociedade;.

9.4 O falecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá a sociedade, a qual continuará
com os sócios remanescentes. Os haveres do sócio falecido serão apurados com base
no balanço mais próximo ao fato e serão pagos ern 24 (vinte e quatro) prestações
mensais iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 60 (sessenta) dias após
apresentada à sociedade a awtorlzação judicial que permita formalizar-se inteiramente
a operação, inclusive o registro do comércro;

9.5 Fica facultado, mediante consenso unânime entre os sócios e herdeiros, outras
condições de pagamento, desde que não afetem a situação econômico-financeira da
empresa;

9.6 Mediante acordo com os sócios remanescentes, os herdeiros poderão ingressar na
sociedade, caso não haja impeditivo legal quanto a sua capacidade jurídica;

9.7 Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo de
cujus, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais a representação ativa e
passiva dos interessados perante a sociedade;

9.8 A retirada, exclusão ou morte do sócio, não exime, ou a seus herdeiros da
responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a

resolução da sociedade;
9.9 A retirada ou exclusão de sócio, não o exime também da responsabilidade pelas

obrigações sociais posteriores e em igual prazo ao previsto no item 9.8, enquanto não
se requerer a averbação absoluta.

CLÁUSULA SÉTIMA. As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de
Campos Novos, Estado de Santa Catarina, renunciando qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

E, por estarem justos e contratados, datam e assinam o presento contrato,
e obrigam-se a si e seus herdeiros e sucessores a cumpri-lo em todos os seus termos.

Campos Novos (SC), 0l de Dezembro de 2O2l

Jose Luiz Debastiani Giovani Surdi Debastian

Aldete Angelina Surdi Debastiani João Orides debastiani

Vandir José Perotto Alcir Giraldo Tolomeotti

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 20/04/2022
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§A!íTA CÀ?AftrüdÂ
TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTOA
PROTOCOLO 226746921 - 191O4t2022

ATO OO2 - ALTERACAO
EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MATRIZ

NtRE 422000t 6266
cNPJ 83.413.591/0001-56
CERTIF1CO O REGISTRO EiM2O/O4/2O22
SOB N:20225746921

024 - ALTERACAO DE FILIAL NA UF DA SEDE ARQUIVAMENTO: 20225746921

FILIAIS NA UF

NIRE 42900881946
cNPJ 83.413.591/0004-07
ENDERECO: RUA DOIS DE SETEMBRO, BLUMENAU - SC
EVENTO 024 - ALTERACAO DE FILIAL NA UF DA SEDE

NIRE 4290038741 l
CNPJ 83.41 3.s91/OOO3-l 8
ENDERECO: RUA FREDERICO JENSEN, BLUMENAU - SC
EVENTO 024 - ALTERACAO DE I.'ILIAL NA UF DA SEDE

NIRE 42900273865
cNPJ E3.413.59t /0002-37
ENDERECO: R CoRONEL AUGUSTO CARLOS, CAMPOS NOVOS - SC
EVENTO 024. ALTERACAO DE FTLIAL NA UF DA SEDE

REPRESENTANTES QtJ E ASSINARAM DIGITALNIENT E

16250591915 - ALDETE ANGELINA SURDI DEBASTIAN I - Assinado crr I l/04/2022 às l7: l5:51

Cpf: 22O99E4O92O - JOAO ORIDES DEBASTTANI - Assinado em I l/O412O22 às l7:06:55

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 2olo4t2o22
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15991 954968 - JOSE LUIZ DEBASTIAN I - Assinado em I I /O4/2O22 às I 6:53:O8

Cpf: 55861687900 - ALCIR GIRALDO TOLOMEOTTI - Assinado em I llO4l2O22 às 17:16:17

Cpf: 7 1 65084097 2 - VANDIR JOSE PEROfi O - Assinado em I l /O412O22 às l 7: l 8:37

Cpf: 89227085904 - GlOvANl SURDI DEBASTIANI - Assinado em l2/O4/2O22 iLs 22:44:40
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ALVARA -
Alvará de Localização e

Funcionamento

4iE5
2023

PREFEITURÂ
DE BLUMENAU

Secretaria da Fazenda
Diretoria de Receita

DICAPEL PAPÉIS E EMBALAGENS LTD

CONCEDIDO A CMC

63731

NATUREzA JURÍDIcA

2062 - SOCIEDADE EMPRESÁNIN LIUITRON

Ánen ulltzeon 1m1

90

RUA 2 DE SETEMBRO, 3Os,SALA B, ITOUPAVA NORTE, 89052-OOO

PARA ESTABELECER NA

ATIVIOADE PRINCIPAL

CNAE: 4686-9/02. COMÉRCIO ATACADISTA DE EMBALAGENS, SD

DATA DE EMISSÂo: 0210612023 vÁLroo nre: 3olo4l2o24

ATIVIoADE SEcUNDÁRIA

Tipo da empresa

FILIAL

REGIME DE TRIBUTAÇÃo

Normal

tNícto DA ATtvtDADE

1 1 /05/r 999

CNPJ

83.4'13.59í /0003-18

CODIGO DE VALIDAÇAO: 0ba934í8Í95531

DOCUMENTO VALIDO PARA FUNCIONAR SE ATENDIDOS OS DISPOSITIVOS LEGAIS
1. Lei Estadual N" 16.15712013 e Decreto Estadual N" '1.957/20'13.

2. Lei complementar municipal N" 751/2010 - Código de Zoneamento, uso e ocupação do Solo
3. Lei Municipal N' 2.04711974 - Código de Posturas Municipais.
4. Lei Complementar Municipal N'84/1995 - Código Municipal de Saúde.
5. Lei Complementar Municipal N" 74712010 - Código Municipal de Meio Ambiente

oBRTGATORTA A F|XAçÃO DO ALVAnÁ enr LOCAL VISíVEL.
DATA DO PAGAMENTO DA TAXA DE LICENÇA:

01t06t2023

AF = Atendimento/Funcionáríos

= Almoxarifado

AT = Antene de transmissão

CB = Unidade de abastecimento de combustíveis

CE = Caixa eletrônico

SIGLAS

CT = Centro de treinamento

DF = Depósito Fechado

EA = Escritório administrativo

GM = Garagem

OF = Oficina de reparação

PD = Centro de processamento de dados

PE = Ponto de exposição

SD = Sede

UA = Unidade de atendimento avançada

UE = Unidades de ensino
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SECREI'ARrA MUNtCIpAL DE EDUCAÇÃO

ATESTADO DE CAPACIDADE

TÉCNICA

Atestamos para os
devidos Íins e efeitos legais, que a Empresa DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS L
inscrita no CNPJ sob o n0 83.4í3.59'110003-18, com sede na Rua Marechal Deodoro,
2022 - Trevo Oeste da BR 282 - Campos Novos/SC, foÍneceu os materiais abaixo
especificados, à Prefeitura Municipal de Florianópolis, especiÍicemente para a Secretarla
Municipal de Educaçáo, inscrita no CNPJ sob o no 82.892,282/0009{9, estabelecida na

Rua Conselheiro MaÍra, no 656, 5o andar, Centro - Florianópolis - SC, conforme Ata de
Registro de Preços no 518/SMÉ/2017, referente ao Pregão 177ISMÁ'/DSLC|2017 e
documentos em anexo.

Objeto/EspeciÍicaçáo :

61

18 de maio de 2020

Júnior Jean Fernandes

Diretor SME

Rua Conselheiro Maíra n" 658, Sala 503 - Cêntro - FlorianópolisVS. CCEP 88.010-S14- Fone (48) 3251-6983

PREFEITURADE
FLC}RIANÔFOUS

n$ri

UNID DESCRTÇAO PREÇO

UNITÁRIO
R$

PREÇO TOÍALITEM QUANTIDAD
E

50 8.000 RSM Papel para cópia

xerográfica tams nho 44,
alcalina Íibra, cor branca,

longitudinal, 7 5grlm?, 210 x

297mn. Resma 500Ís.

13,23 105.840,00

240 BB Papel pardo: semikraÍt,
609, 20kg aprox,., e com

altura de 1,20 mts.

80,00 '19.200,00

R$ 125.040,00

-t-

-*-@** Íe
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ATESTADO DE CAPACIDADE

BANCO ú0 ESTÀ00 D0 RIO GRANDE DO SUL S/A, sociedade de economia mista, com sede na Rua Capitão

Montanha, '177, na cidade de Po sob o n0 92,702. , sob juÍzo

meramente particular, não importa abono, çarta de c de espécie

alguma, que DICAPEL PAPÉ§ E e na Rua dois de B - Baino

Itoupava Norte - Blumonau/SC, CEP: 89052-000, inscrita no CNPJ sob o n" 83.413.591/000&18 presta os serviços

abaixo especilieados, na vigência do mencionado conlralo, sem registro cie penalidades contratuaís:

1, Número do contÍato: 0'100109/2018

2, Obleto: aquisição de papelA4 branco,

3. Psríodo de Vigêncía: de114'A2UB a101121202A.

4, EspecÍflcações: 2.500 milheiros mensais de papel A4 branc'o do tjpo ofilce, 75

Declaramos, ainda, que os serviços preslados estão sendo realizados de maneira satisfatóÍia, não havendo nada que

desabone a prestaçâo de serviços,

Porto Alegre/RS, 20 de ltbril de 2020.

Mir<Éra Cnsüene

CRISTIENE
EXECUTIVO

RG: I 84652
CPF:81882661087

FONE: (51) 3215-2381

E-tv,lAlL: contratacoes_oohtratos@banrisul.com.br

,t(,r{,,r1;;. if,.1{lj Í!+nÍlar-t:t:ítío-í}ortorliil:':re,ll:i-Cor1tíDlildôíi;r-,rontritlri(tbiiÍi1(l,.ors,»í
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ATIVA

CADÂSTRÀL

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASTL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

TIÍULo Oo ESÍABELECIMENTo (NoME DE FANTASIÂ)

DICAPEL PAPEIS
PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E OESCRIÇÁO DANATUREZA JURIOICÀ

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRÂDOURO

R FREDERICO JENSEN
NUMERO

180
COMPLEMENTO

GALPAOO,I

CEP

E9.066-30í
BAIRRO/OISTRITO

ITOUPAVAZINHA
MUNICIPIO

BLUMENAU
UF

SC

ENOEREÇo ELETRÔNICo

BLUMENAU@DICAPEL.COM.BR
TELEFONE
(,í7) 333í-5656

DATA DASITUAÇAO CADASTRAL

03/11 /2005

SITUAÇAO ESPECIAL OATÀOA SITUÀÇAO ESPECIAT

83.4í 3.59í /0003-í 8
FILIAL

COMPROVANTE DE EDE 01/09/í995

DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA

46.66-9-0í - Comércio atacadista de papel e papelão em bruto
DAATIVIDADE

46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do coméÍcio de
46./í7-8-0í - Comércio atacadista de artigos dê escritório ê de papelaria
46.5í-6-02. Comércio atacadista de suprimentos para inÍomática
46.86-9-02. Comércio atacadistâ dê embalagens
16,87-7-01 - Comércio atacadista de resÍduos de papel e papeláo
47.6í4-03 - Comércio varejista de artigos de papelaÍia
49.30.2-02 - TÍanspoÍte rodoviário de carga, exceto pÍodutos perigosos e mudanças, intemunicipal, interestadual e

geÍais - emissào de warrant
de meÍcadoÍias paÍa toÍceiros, exceto amazéns gêÍais ê guarda.móvêis

OAS ATIVIDADESE

em geral nâo especializado

intomacional
52,11-7-01- Amazéns
52.1í-7-99 - Depósitos

02101 12024 , 11:46

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB n'2.'119, de 06 de dezembro de2022

Emitido no dia0210112021às íí:,16:'12 (data e hora de Brasília).

about:blank 4i[i8

Página: 1/í

about:blank 1t1
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Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Secretaria de Estado daFazenda de Santa Catarina

Sr(a). contribuinte,
ConÍra os dados de cadastro da Pessoa Jurídica e, existÍndo qualquer divergência, providencíe junto à Secretaria de Estado da Fazenda a sua

alualizaçáo cadastral.

ESTADO DE SANÍA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CADASTRO DÉ CONTRIBUINTES DO

REGIME DE PURÂÇ,[.D OO ICMS

NORMAL

TNFORM^çÔES SGRE DCCUMEttioS ÉLÊ?iÔNtiCS

Cíedênciado a Emitir conhecimento de Tmnsportê EletÍônico - CTe Modal RODOVIARIO a partir de 2olo4l2o22
Credenciado a Emitir Nota Fiscal Êlêtrôníca - NFê a paíir de 01/04/20í0
Credenciádo á enviár Escrituracãô Fiscál Oiqitâl - EFD a partir de 01104120'10

cNpi/cPI COMPROVANTE OE ESTADUAL
01109/1995

âitvtDÂuii.-oi1iCur:

253138132 DICAPEL PAPEIS E

N(ivi:

O O E S TÂÊEL ec,ltJ: Nr O i N(N1i1 DÍi1 Íâ;TÂil^i

EóitEo Íi ÊtisüRtÇÁo i)âs Àt tvt:lÀât::§ r:io)ói,ito^s suitjriilÀtitAs
4619200 - Represêntantês comerciais e agêntes do comércio de mercadorlas em geÍal não êspêciâlizãdo
4647601 - ComéÍcio atacâdistô de aÍtigos de escritório e de papelaria
4651602 - ComóÍcio at8c6dista do supiimentos para infomática
4606902 - ComêÍcío atacàdista de enrbalagens
4687701 - ComêÍcio atacadista dê resíduos de papel ê papelão
4761003 - Comérclo vaíejistâ dê aítigos dê papêlariô
4930202 - TransportB redoviário de carga, er(ceto prcdutos pêrigosos e mudânça§, inlerÍunicipal, interestadual e

cxceto armazéns52117e9 -
de warrênt

intêmacional
52'lí701 - Armazéns gerals ernlssao I

de mercadorias

cüDtGc E oEscRltÂJ irA fiaruREzÂ JJRi3lca

2062 . SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITAOA

L'3RÂOOUT'J

RUA FREOERICO JENSEN

cr..:F

8S066-301

tiN[,t: Ri]:çC (ll.ti :ÍlÔN lcc
LAP@LAPCONTABILIDADE.COM.BR

CCMFLEMENÍ']

GALPAO:01

It4lil§O,DlS l§l1O

ITOUPAVAZINHÀ
[4UlilciPlc

BLUMENAU sc

Tti: *1.*Nu

49 35/Íí0960

st i tiAÇrr.o i)Âu^$lRAt

ATIVO dêsdê 0í/09/í995

'odelo aprovado pela Portaria SEF n" 375, de 2610812003
\Émitido ent 02l01t2l21 11i17i2g (data e hora de Brasília).

https://sat.sef.sc.gov.br/tax.neVtax.net.cadastro/result_sitcad.aspx?rq=qvuplTUXV2no/o2FPo/o2FuEHa4%2FY8t5gEhBH'l J2a8G0P37oÁ2FlYjD3eyÍ... 'l l1

Tr!-lr-*--r.lliiill

lrso I
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

DICAPET PAPEIS E EMBALAGENS t
83.413.59u0003-18

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas gue vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:

Número da certidão:
Data de emissão:
Validade (Lei nc 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá
http://www.sef .sc.gov.br

na página da Secretaria de Estado da Fazenda na lnternet, no endereço:

Este documento foi assinado digitalmente
lmpresso em: 74/72/2023 08:11:10
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23/1rl2021312:55:51
2uosl2024

3938/66, Art.Lei



CERTIDÀO RECUPERAçáO TUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA Ne: 1388973
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

PODIII IUDICIARIO

r RrtsuNAI_ DE tUSrÇA
d6 Sania CâtaÍina

CATARINA
MENAU
ENSEN, N. 180 GALPÃO O1

zação da busca e para ex

Número do pedido: 1388f13" '/ i
F.LHA: 1/ 1 t?yll

pedição d
ta Federa

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultan processuais, NÃO CONSTAM em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇ TARES EM GERAL contra:

NOME: DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTD

Certidão emitida às 18:04

viram de parâmetro para a reali:
(a) solicitante, inexistindo qualq
icação das informaçôes prestad

esta certidão são de
uer conexao com a Recei I ou outra in
as,

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 1-21-l2OL0 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n.612023.

A confirmaçáo de autenticidade desta certidáo estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço httos://certidoes.tisc.ius.brldownload

810712024



Número do pedido: 1389066
FOLHA: 1 / 1

4;_7 2

POD[R ]UDICLAII]O
'lrirsuNAL DE lusl rÇA

dê Sania eâtarina

CERTIDÃO RECUPERAçáO JUDICIAL, EXTRAJUDTCTAL E FALêNCIA Ne: 1389066
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na Íorma da lei, que, consultan processu
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇ TARES E

ais, NÃO CONSTAM em
M GERAL contra:

NOME: DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA

CATARINA
POS NOVOS

DEODORO 2022 COMPLEMENTO TREVO OESTE BR 282

Certidão emitida às 18:14 de

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço httos:/icertidoes.tisc.ius.brldownload

a) O viram de parâmetro para a reali
resp (a) solicitante, inexistindo qualq
públ icação das informações prestad
sua

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. L2L|2OL0 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n.612023.

L12024
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA GOM EFEITOS DE NEGATIVA DE RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERATSEADíVIDAA DA UNIÃO

Nome: DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS L
CNPJ : 83.4í 3.59í /0001 -56

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

2.náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral daFazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidáo e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do ar1. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bp ou <http://www.pgfn.gov.b».

Certidáo mente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2110t2014.
Emitida 3010112024 <hora e data de Brasília>
Válida
Código 9344.8940.3C24.28DE
Qualquer invalidará este documento.ou

g

39:42 do
2810712024.
controle da

'1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçáo para fins de certificaçáo da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos; e



0810212024, 17:50 Consulta Regularidade do Empregador 4i7 r,

ai,.rx^ lj.{l{:r!r-: Í!.1 | !i", !:,i c t: iii; !

CertiÍicado de Regularidade do FGTS -
CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

83.413.591/0003-
DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA

R FREOERTCO JENSEN 180 GALPAO 01 / TTOUPAVAZINHA / BLUMENAU / 5C / 89066-301

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art, 7, da Lei 8.036, de
11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se
em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certif icado não de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/0L/2024

CertiÍicação Número: 1 1983

Informação obtida em OBIO2/2024 17:50:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação
de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

28/0212024

https://consulta-crf.caixa. gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1 t'l

VoÍtar ffi
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaría de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DI

Gertificamos que as informações abaixo constam dos
de sua expedição,

documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data

OBJETO

IMPORTACAO E COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE PAPEIS PARA EMBALAGENS E IMPRESSAO, MATERIAL
EMBALAGEM, ARTIGOS DE PAPELARIA E ESCRITORIO. MATERIAL ESCOLAR E DESPORTIVO, SUPRIMENTOS
INFORMATICA, TINTAS E SUPRIMENTOS GRAFICOS, PAPEL PARA REPROGRAFIA E IMPRESSAO OFFSET, PRODUTOS DE

]IGIENE PESSOAL, DE LIMPEZA E DE TOUCADOR COMERCIO E RECICLAGEM DE APARAS E PAPEIS USADOS PRESTACAO
SERVICOS DE CORTE E REBOBINAGEM DE PAPEL REPRESENTACOES COMERCIAIS FABRICACAO E EXPORTACAO DE

EMBAI.AGENS DE PAPEL E PAPELAO, SACOS E BOBINAS DE PAPEL E, TUDO O QUE FOR PERTINENTE AO COMERCIO E

INDUSTRIALIZACAO DE PAPEIS TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS PRODUCAO FLORESTAL REFLORESTAMENTO E

EXTRACAO DE MADEIRA EM FLORESTA PLANTADAARMAZENS GERAIS DEPOSITO DE MERCADORIAS PARA TERCEIROS.

QUADRO SOCIOS E

JOSE LUIZ DEBASTIANI

r59.919.549-68

página:112

245712542

Nome Empresarial: DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA/
NAtuTCZA Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

lnicio da atividade

0'U03t1977

NIRE(sede)

422000't6266

CNPJ

83.4't 3.591/0001-56

Arquivamento do ato
Constituitivo

15t02t1977

EndereÇo:

RUA MARECHAL DEODORO, 2.022 TREVO OESTE DA BR 282, TABOÃO, CAMPOS NOVOS, SC - CEP: 89620000

PORTE ,/' PRAZO DE DURAÇÁO

Nome/CPF Participação R$

R$ 10 000.000,00

MILHÔES DE REAIS

R$ Capital integralizado:

10.000.000,00

DEZ MILHÔES DE REAIS

\DMINISTRADORES

Cond./Administrador

Não

Término do mandato

XXXXXX

XX/XX/XXXXJOSE LUIZ DEBASTIANI

159.9r 9.549-68

6.820.000,00 socro

0,00 ADMINISTRADOR XX/)(X/)«XX

XX/)«/)«XXÂmerc Rrue eLtNA suRDr DEBASTTANT

'162.505.919-15
800.000,00 socro

XXD«/)üXXJOAO ORIDES DEBASTIANI

220.998.409-20

460.000,00 socro

ALCIR GIRALDO TOLOMEOTTI

558.616.879-00

194.000,00 SOCIO XX/)üD«XX

VANDIR JOSE PEROTTO

776.508.409-72

194.000,00 SOCIO XX/)«/]«XX

1.532.000,00 socro XX/XX'«XXGIOVANI SURDI DEBASTIANI

892.270.859-04

0,00 ADMINISTRADOR XX/XXD(XXXGIOVANI SURDI DEBASTIAN I

892.270.859-04

CONTROLE: 2235597062034'1 CPF SOLICITANTE: 614.779.319-53 NIRE: 42200016266 EMITIDA: 0710212024 PROTOCOLO: 245712542
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Secretaría da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racíonalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e lntegração

CERTIDÃO SIMPLIFTCADA DTGITAL

abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na dataCertificamos que as inÍormações
de sua êxpedição.

ULTIMO ARQUIVAMENTO

002 - ALTERAÇAO
024 - ALTERACAO DE FILIAL NA UF DA SEDE

STATUS

\to;

FLORIANOPOLIS - SC, 7 de Fevereiro de 2024

LUCIANO LEITE KOWALSKI

página:212

2457',t2542

Nome Empresarial: DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIALIMITADA

NIRE(sede)

42200016266

CNPJ

83.413.59't/0001-5ô

Arquivamento do ato
Constituitivo

15t021't977

lnicio da atividade

01t031'1977

MARECHAL DEODORO, 2 022ÍREVO OESTE DA BR 282, TABOAO, CAMPOS NOVOS, SC - CEP: 89620000

SEM STATUS
REGISTROATIVO

0t2023

Número

20237488884

FILIAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇAO OU FORA DELA
NIRE: 42900273865 CNPJ: 83.413.591/0002-37

Endereço: R CORONELAUGUSTO CARLOS, 32 SALA, CENTRO, CAMPOS NOVOS, SC - CEP: 89620000

NIRE: 42900387411 CNPJ: 83.413.591/0003-í8

Endereço: RUAFREDERICO JENSEN, 180 GALPAO:oí, ITOUPAVAZINHA, BLUMENAU, SC - CEP: 89066301

NIRE: 4290088'1946 CNPJ: 83.413.591/0004-07

Endereço: RUADOIS DE SETEMBRO, 305, ITOUPAVANORTE, BLUMENAU, SC - CEP: 89052000

CONTROLE: 22355970620341 CPF SOLICITANTE: 614.779.319-53 NIRE: 42200016266 EMITIDA: 0710212024 PROTOCOLO: 245712542
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

NOME: DICAPEL PAPÉIS E EMBALAGENS LTDA

CPF/CNPJ: 83.41 3.59í/0003-1 8

CMC: 63731

Endereço: 2 DE SETEMBRO 305, SALA B, ITOUPAVA NORTE, BLUMENAU -SC, CEP 89052-000

PREFEITURA DE
BLUMENAU

D ríelolli:l de Rrceita

Gerência de Cobrança

Para fins de LICITAÇÃO.

Certificamos, nos termos do Artigo 2o do Decreto N" 9.101 de29l0ll20l0, que inexiste débito impeditivo para a expedição desta

Certidão em nome do contribuinte acima identificado, ressalvado ao Município de Blumenau o direito de cobrarqualquer
importância que venha a ser apurada.

A presente Certidão Negativa de Débito, tem validade pelo prazo de I 80 (Cento e oitenta) dias, contados da data de sua

expedição. Esta certidão refere-se a débitos municipais.

Atençáo: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

A autenticidade desta certidáo deverá ser confirmada no endereço http://www.blumenau.sc.gov.brlcidadao

708F559E8D4Assinatura Digital

Data/Hora Emissáo 10212024 08:06

Data Validade 30t07t2024

Número de Certidáo: I

www.blumena .br
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Página 1 de 1

PODER .JUDÍCIÁRIO
rusTrÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE

NOMC: D]CAPEL PAPETS E EMBALAGENS

CNPJ: 83 .413 .591,/ 0003-18
Certidão
Expedição
Validade
de sua e

Certifi ca- se ICÀPEI, PÀPEIS E EMBÀLÀGENS LTDÀ (MÀTRIZ E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 83.413.59L/OOO3-18, NÃo coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 1,2.440/20L1 e

1-3.467/2077, e no Ato Ol/2022 da CGJT, de 21, de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst.jus. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORMAÇÃO rUpOnrÀr{TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturaís e jurídicas
inadimplentes perante a .Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tÍt.uIos que, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.

- TRÀBALHISTAS

RIZ E FIL]AIS)

n": z 023
às 15:00:09
180 (cento e oitenta) dias, contados da data

\,

/ o8 / 2023
27/02/zOz+

Ção

llúv:Cas e sugesEÕÊs: cndt.@tst. jus.b
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,D EL PEIS E EM LAG L

FREDERICO JENSEN, No 18O GALPÃO 01 - ITOUPAVAZTNHA - BLUMENAU - SC
FONE: (47) 3331-5668 - E-mail: licitacao@dicapel.com.br

CNPJ: 83.413.591/0OO3-18 - INSC. EST.:253.138.132

DECLARAÇÃO

DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA, inscrita no CNPJ N.": 83.413.591/0003-
18, por intermédio de seu representante legal, o Sr. GIOVANI SURDI DEBASTIANI, infra-
assinado, portador da Carteira de Identidade n.o 2.817.139 - SSP/SC e do CPF/\4F n.'892.270.859-
04,para os fins de habilitação na presente licitação, DECLARA para os devidos fins, sob as penas

da Lei, em especial o art.299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) Até a presente data inexistem fatos impeditivos entre seus diretores, gerentes, sócios
empregados para sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter
ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme Artigo 38 da Lei
13.30312016 e da LeiEstadual n'16.493, de 05 de dezembro de2014;

b) Que não possuímos em nosso quadro funcional menores de dezoito anos executando trabalho
no período noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de idade, consoante aÍt.7o,
inc. XXXIII, da Constituição da República;

c) Não ter recebido da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios suspensão temporária de
participação em licitação ou impedimento de contratar com a Administração Federal, Estadual
ou Municipal, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou
contratar com a Administração Federal, Estadual ou Municipal;

d) Declara que está regular perante a Seguridade Social (INSS) e FGTS bem como atende à todas
as demais exigências de habilitação constantes do edital do referido certame, para os fins do art.
4o, VII, da Lei n.o 10.520, de 17107/2002, e demais efeitos legais, inclusive os do art. 7o da

referida Lei, que conhece e cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para o
presente Pregão;

e) Declara que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agent
políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação e não poss

proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, aÍé o segundo grau, de agente político do órgão
ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

0 Declara que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na

forma da Súmula Vinculante n.o 013 do STF (Supremo Tribunal Federal);

g) Declara que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio- ambiental,
respeitando as norrnas de proteção do meio ambiente;

h) Que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. Não realizou doação em
dinheiro, ou bem estimável em dinheiro, paÍa partido político ou campanha eleitoral a cargo
eletivo, a contar do dia 02 de outubro de 2005, conforme lei ll.925ll5;

i) Cumpre com toda a legislação federal, estadual e municipal referente à Saúde e à Segurança no
trabalho de nossos empregados, bem como todos os dispositivos relativos à matéria constantes
de acordos, convenções ou dissídios coletivos, consoante exigência da Lei Estadual 10.732198
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D PEL PAPÉIS E EMBALAG LTDA
FREDERTCO JENSEN, No 180 GALPÃO Ol - ITOUPAVAZTNHA - BLUMENAU - SC

FONE: (47) 3331-5668 - E-mail: licitacao@dicape!.com.br
CNPJ: 83.413.591/0OO3-18 - INSC. EST.:253.138.132

j) Nomeamos e constituímos o Sr. GIOVANI SURDI DEBASTIANI, infra-assinado, portador da

Carteira de Identidade n.o 2.817.139 - SSP/SC e do CPFÀ{F n.' 892.270.859-04 para ser o
responsável por assinar o Contrato/Ata de Registro de Preços referente a esta Licitação e

acompanhar o cumprimento das obrigações contidas no Edital e seus Anexos, bem como no
instrumento contratual ;

k) Declara e garante, de modo expresso, irrevogável e irretratável, que, à luz das reprováveis
condutas previstas nos arts. 20 e 2l da Lei n. 8.884/1994 -Lei da Concorrência - apresenta
proposta absolutamente independente em relação aos demais licitantes participantes do referido
Pregão Eletrônico e, por consequência, incapaz de frustrar o caráter competitivo da presente

licitação (arts. 90, 93 a 96 da Lei 8.66611993), estando ciente das implicações administrativas,
civis e penais, especialmente quanto às consequências de eventual constatação de falsidade da

presente declaração (art.299 do Código Penal).

D Compromete-se quanto a entrega de itens no prazo estabelecido, independentemente
da quantidade solicitada.

l) Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição F

não emprega menores de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei no

8.666193, acrescida pela Lei no 9.854/99.
2) Declara, para os devidos fins, que ate a presente data inexistem fatos
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores. ,/3) Declara, para os devidos fins, que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum'
órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
4) Declara, para os devidos fins, que não possuí em seu quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9o da Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993.
5) Compromete-se a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
8) Caso seja altera o citado e-mail ou telefone a empresa licitante compromete-se em
protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de

ser considerado como intimado dos dados anteriormente fornecidos.
m)

Blumenau (SC), 09 de janeiro de 2024.

GIOVANI SURDI DEBASTIANI
CPF:892.270.859-04
SOCIO - DIRETOR
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DICAPEL PAPEIS E EMBALAG L
FREDERICO JENSEN, NO 180 GALPÃO 01 . ITOUPAVAZINHA. BLUMENAU . SC

FONE: (47) 3331-5668 - E-mail: licitacao@dicapel.com.br
CNPJ: 83.413.591/0003-18 - INSC. EST.:253.138.132

DECLARAÇÃO

DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA, inscrita no CNPJ N.": 83.413.591/0003-
18, por intermédio de seu representante legal, o Sr. GIOVANI SURDI DEBASTIANI, infra-
assinado, ponador daCarÍeira de Identidade n.o 2.817.139 - SSP/SC e do CPF/tvÍF n.'892.270.859-
04, para os fins de habilitação na presente licitação, DECLARA para os devidos fins, sob as penas

da Lei, em especial o art.299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) Até a presente data inexistem fatos impeditivos entre seus diretores, gerentes, sócios ou
empregados para sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter
ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme Artigo 38 da Lei
13.30312016 e da Lei Estadual no 16.493, de 05 de dezembro de2014:

b) Que não possuímos em nosso quadro funcional menores de dezoito anos executando trabalho
no período notumo, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de idade, consoante art.7o,
inc. XXXIII, da Constituição da República;

c) Não ter recebido da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios suspensão temporária de
participação em licitação ou impedimento de contratar com a Administração Federal, Estadual
ou Municipal, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou
contratar com a Administração Federal, Estadual ou Municipal;

d) Declara que está regular perante a Seguridade Social (INSS) e FGTS bem como atende à todas
as demais exigências de habilitação constantes do edital do referido certame, para os fins do art.
4o, VII, da Lei n.o 10.520, de 1710712002, e demais efeitos legais, inclusive os do art. 7o da

referida Lei, que conhece e cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para o
presente Pregão;

e) Declara que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes
políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação e não possui
proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, e por afinid ade, aÍé o segundo grau, de agente político do órgão
ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

f) Declara que a empresa não contraÍarâ empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na
forma da Súmula Vinculante n.o 013 do STF (Supremo Tribunal Federal);

g) Declara que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio- ambiental,
respeitando as noÍrnas de proteção do meio ambiente;

h) Que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. Não realizou doação em
dinheiro, ou bem estimável em dinheiro, para partido político ou campanha eleitoral a cargo
eletivo, a contar do dia 02 de outubro de 2005, conforme lei ll.925ll5;

i) Cumpre com toda a legislação federal, estadual e municipal referente à Saúde e à Segurança no
trabalho de nossos empregados, bem como todos os dispositivos relativos à matéria constantes
de acordos, convenções ou dissídios coletivos, consoante exigência da Lei Estadual 10.732198;
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DICAPEL PAPÉTS E EM LAGENS LTDA
FREDERICO JENSEN, No t8O GALPÃO 01 - ITOUPAVAZINHA - BLUMENAU - SC

FONE: (47) 3331-5668 - E-mai!: licitacao@dicapel.com.br
CNPJ: 83.413.591/OOO3-18 - INSC. EST.:253.138.132

j) Nomeamos e constituímos o Sr. GIOVANI SURDI DEBASTIANI, infra-assinado, portador da

Carteira de Identidade n.o 2.817.139 - SSP/SC e do CPF/I\4F n.' 892.270.859-04 para ser o
responsável por assinar o Contrato/Ata de Registro de Preços referente a esta Licitação e

acompanhar o cumprimento das obrigações contidas no Edital e seus Anexos, bem como no
instrumento contratual ;

k) Declara e garante, de modo expresso, irrevogável e irretratável, que, à luz das reprováveis
condutas previstas nos arts. 20 e 2l da Lei n. 8.884/1994 -Lei da Concorrência - apresenta
proposta absolutamente independente em relação aos demais licitantes participantes do referido
Pregão Eletrônico e, por consequência, incapaz de frustrar o caráter competitivo da presente

licitação (arts.90,93 a96 da Lei 8.66611993), estando ciente das implicações administrativas,
civis e penais, especialmente quanto às consequências de eventual constatação de falsidade da

presente declaração (art.299 do Código Penal).

D Compromete-se quanto a entrega de itens no prazo estabelecido, independentemente
da quantidade solicitada.

m) que se sujeita as condições estabelecidas no Edital acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que

venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas

no Edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. DECLARA, ainda, para todos os

fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitaçâo ou que comprometa a idoneidade da proponente

nos termos do inciso I do art. 63" da Lei n" 14.133, de I de abril de202l;

> Conforme preceitua o art. 63, inciso I, da Lei N.' 14.133/2021, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o

PREGÂO ELETRÔNrCO N'/2023, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA AS

DEMANDAS DOS CMEIS, ESCOLAS E SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme descrição

constante do ANEXO I.

> Que nào mantém em seu quadro de pessoal trabalhadores menores de I 8 (dezoito) anos em horá'io noturno de trabalho, ou em

serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, que cumpre o disposto no inciso X)OüI do art. 7o

da Constituição Federal de I 988, que a empresa não possui menores de dezoito anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de

quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68o da Lei n" 14.133, de I de abril de202l;

./ Não ter re.ebido do Município de DA LICITAÇÃO ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta, em

âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÂO TEMPORÁNA de participação em licitação e ou impedimento de

contratar com a Administração, assim como nào ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e ou contratar com a

Adminisúação Federal, Estadual e Municipal;

Blumenau (SC), 23 de novembro de 2023

GIOVANI SURDI DEBASTIANI
CPF: 892.270.859-04
SOCIO - DIRETOR
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,ICA EL E LAGENS LTDA
FREDERICO JENSEN, No l8O GALPÃO Ol - TTOUPAVAZINHA - BLUMENAU - SC

FONE: (47) 3331-5668 - E-mail: licitacao@dicape!.com.brCNPJ:
83.413.591/0oO3-18 - INSC. EST.:253.138.132

Formulário de Informações da Licitante

DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA, inscrita no CNPJ N.": 83.413.591/0003-
18, por intermédio de seu representante legal, o Sr. GIOVANI SURDI DEBASTIANI, infra-
assinado, portador daCarteira de Identidade n.o 2.817.139 - SSP/SC e do CPF/lvÍF n.'892.270.859-
04,para os fins de habilitação na presente licitação, DECLARA para os devidos fins, sob as penas

da Lei, em especial o art.299 do Código Penal Brasileiro, que:

Nome daEmpresa:DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA

CNPJ: 83.413.591 10003-l 8

Endereço: FREDERICO IENSEN, No 180 GALPÃO 01 - ITOUPAVAZINHA

CEP: 89.066-301

Cidade: Blumenau

Estado: Santa Catarina

Telefone (atualizado) : (47) 333 l -565 6

E-mail p/ Licitações (atualizado): licitacao@dicapel.com.br

Nome do Representante Legal: GIOVANI SURDI DEBASTIANI

CPF:892.270.859-04

RG:2.817.139 SSP/SC

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

Banco do Brasil

Agência: 095-7

Conta Corrente: I 5581 -0

Blumenau (SC), 03 dejunho de2022

GIOVANI SURDI DEBASTIANI
CPF: 892.270.859-04
SOCIO -DIRETOR



20L,úunicípio de Nova Santa Bárbara -
Saldos da licitação

Pregão OOOO4O|2O23 - Eletrônico

PáJim'l

Preço unitário Quantidade Valor atual

atual atual
Qtde/ValoÍ Qtde requisitada Qtde requisitada
remanejado com contrato sem contralo

Quantidade a ValoÍ requisitado Valor requisitado
requisitar com contrato sem contralo

Saldo a

req u is ita r

Produto: 1g5g7 Papel Para lmpressão Formatedo-l'lpo: Sulf ite/Apergaminhado/
Solicitante: 000019 ROSANA RUY DE SOUZA

Local: 000007 Secretaria de Saúde

Solacitante: 0019ô8 ANTONIO IINTINO DA SILVA

Local: 000004 Secretaria de Serviços Públicos Extemos

Solicitante: 002275 LUCINEIA QUINTINO MENDES

Local: OO2207 CentÍo de Educação lnfantil Noêmia Bitencourt

Solicitante: 003232 EDINA DO CARMO GOBBO DA SILVA

Local: 002209 Escola Maria da Conceigão Kasecker

Solicitante: 034907 DAIANE BATISTA DA SILVA

Local: 002208 Escola Edson Gonçalves Palhano

Solicitante: 039436 CRISTIANO DE ALMEIDA

Local: 000003 Secretaria de Serviços Públícos lnternos

Solicitante: 043824 MIZAEL MATEUS LEITE

Local: 000008 Secretaria do Bem Estar Social e do Trabalho

500.00 9.500,00

20,00 380,00

500 00 9 500,00

400 00 7 600,00

500 00 I 500,00

500,00 9.500,00

300 00 5.700.00

Critério de seleção:

Lote: 2ô5
Item: 001

* eslomo de req.compra sem estomo de empenho ou cancelamento de RP ou pÍocesso náo Íinalizado (saldo não estomado)

Unidade de medida: EMB

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

80.00

0,00

0,00

0,00

0,00

200,00

25,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

420,00

20,00

500 00

400.00

500.00

300,00

275.OO

7 980.00

380.00

I 500,00

7 600,00

9 500.00

5 700,00

5 225.OO

i,E
i'r

Emitiô por: Elaire CristiÉ 141@.2924G:27:59

(

19,00

2 720.OO

2.720 00

0,00

0,00

305,00

305,00

2.41 5,00

2.41 5,00

45.885.00

45 885,00



PREFElTURA MUNICIPAL 4i85.,

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

coRRESponoÊttcrA rNTERNA N' oi 6/2024

Nova Santa Bárbara, 1410212024

De: Setor de Licitações

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Registro de preços para eventual aquisição de materiais de
expediente (Papel Sulfite).

Senhora Contadora:

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, que
seja atualizada, de acordo com o orçamento 2024, as dotações orçamentárias
informadas no Pregão Eletrônico n" 4012023, cujo objeto é o registro de preços para
eventual aquisição de materiais de expediente (Papel Sulfite) para suprir as
necessidades das Secretarias Municipais, num valor total de R$ 45.885,00
(quarente e cinco mil, oitocentos e oitenta e cinco reais).

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine d Santos
Setor de LicitaçÕes

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, g 43. 3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bârbara,Paranâ - E - E-mail -.lr§.itqçap@ls!_p_fgp_y-br - __r_v.tytuls-b=pL€qv.br



PREFEITURA MUNICIPAL 4l36,
NOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 15 de fevereiro de2024

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência Interna n" 016/2024 que

solicita DotaçÕes Orçamentárias, conforme o orçamento de 2024, para dar andamento no

processo licitatório (Pregão Eletrônico no 4012023), para registro de preços para eventual

aquisição de materiais de expediente (Papel Sulfite), encaminhar relatório anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

a
Contadora

Rua Walfredo Bittencourt de Moares no 222, fone 43.3266.8í00 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: pmnsb@nsb.pr.eov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

Recebido por:
Nome

/qy
rà
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Saldo das contas de despesa

Galcu lado e m : 1 510212024
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Saldo das contas de despesa

Calcu lado e m : 1 510212024
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ATA DE REGISTRo DE PREçO N.o 212024 - PMNSB

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO NO 40/2023 - PMNSB

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurÍdica de direito público interno, inscrita no

CNPJ sob n0 95.561.080/0001-60, com sede na Rua WalÍredo Bittencourt de Moraes, 222-Centro, Nova Santa

Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato por seu Prefeito, Sr. Glaudemir Valério, brasileiro,

casado, portador do RG n" 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691.409-10, doravante

denominado Orgão Gerenciador, em conÍormidade com a Lei Complementar Federal n.o 123/2006 e n'
14712014, Lei Federal n.o 10.520/2002, Decreto Federal n.0 7.89212013 e no 8.25012014, Decreto Federal N0

3.555/00, Decreto Municipal no 041/2009 e, no que couber, a Lei Federal no 8,666, de 21 de junho de 1993, com

as alterações posteriores, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO No

4012023, homologada pelo Prefeito Municipal, que RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de

materiais de expediente, para suprir as necessidades das Secretarias Municipais, pra suprir as necessidades das

Secretarias Municipais, oferecido pela empresa DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob n0.83.413.591/0003-18, com endereço à Rua Frederico Jensen, 180

Galpão 01 - CEP: 89066301 - Bairro: ltoupava Norte, Blumenau/SC, neste ato representada pelo Sr. Giovani

Surdi Debastiani, inscrito no CPF sob n0.892.270.859-04, RG n" 2.817.139, doravante denominado

beneficiária da Ata, cuja proposta foi classificada, observada as especificações, os preços, os quantitativos na

licitação supracitada, bem como as cláusulas e condiçoes abaixo estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta Ata o registro de preços para a eventual aquisição de materiais de expediente, para

suprir as necessidades das Secretarias Municipais, conforme especificado no ANEXO 01, que integra o

Edital de Pregão Eletrônico N." 40/2023, independentemente de transcriçã0. O Orgão Gerenciador não se

obriga a adquirir os produtos relacionados do licitante vencedor, nem na quantidade indicada no ANEXO 01,

podendo até realizar licitação específica para adquirir um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de

condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 40, da Lei no 8.666/93, reafirmada

no art. 70, do Decreto no 6.906/03.

cúusulA SEGUNDA- ESpEcrFrcAçÃo Do oBJETo E pREços REGtsrRADos

ITENS

Descrição do Marca do Quantid Preço

unitário

Preço total

LOTE

265 -

Lote

265

1 1 0587 Papel Para Impressão

Formatado

Tipo: Sulfi te/Apergaminhado/
OÍício Tamanho (C X L).297 X
210 MM Gramatura: 75 GlM2
Cor: Branco Característica

Adicional: Ph Alcalino

Embalagem com 500 folhas

CHAMEX

SOLUTIO

N

EMB 2.415,00 19,00 45.885,00

TOTAL 45.885,00

CLAÚSULA TERCEIRA. DA UGÊNCIA

3.1.0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 265 (duzentos e sessenta e cinco) dias, a

I
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contar da assinatura da mesma, com validade e eÍicácia legal após a publicação do seu extrato no Diário OÍicial

do Município de Nova Santa Bárbara,

CLAUSULA QUARTA- DA DOTAçAO ORçAMENTARIA

4.1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

cLÁusuLA QUTNTA. DA VALIDADE DOS PREçOS

5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 265 (duzentos e sessenta e cinco) dias, a contar

da assinatura da mesma, enquanto a proposta continuar se mostrando mais vantajosa para a Administração

Pública e satisfazendo os demais requisitos da norma, Art. 57, § 4o da Lei 8.666/93 e Art, 4 do Decreto no

6.906/03, Durante optazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Santa Bárbara, não

será obrigada a adquirir os produtos referidos na Cláusula segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de

Preços, podendo fazê-lo akavés de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou

indenização de qualquer espécie à empresa beneficiária, ou, cancelar a Ata, na oconência de alguma das

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à beneficiária, neste caso, o contraditório e a ampla

deÍesa.

CLÁUSULA SEXTA. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

6,1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:

6.1.1. Automaticamente:

6.1.2.Por decurso de prazo de vigência;

6.1.3. Quando não restarem fornecedores registrados;

2

DOTAÇÕES

380 03.00 1 .04.122.007 0.2006 ls.s,so.so.oo.oo
t-
luo Exercrcro0

550 04.001 .06. 1 25,0080.2007 lDo ExercÍcioo b.3.eo.3o.oo.oo
740 05.001 .1 5.452.0090.2008 lDo ExercÍcioo b.3.eo.3o.oo.oo

ls.s.oo.eo.oo.oo lDo Exercício01 460 06,002.1 2,36 1.0210.2016

1470 06.002. 1 2.36 1 .0210.2016 lDo Exercício'103 lr.s.go.so.oo.oo

1 480 06.002. 1 2.36 1 .0210.2016 lDo Exercício104 lS,S,gO.sO.OO.OO

1490 06.002. 1 2.36 1 .0210.2016 lDo Exercício107 IS.S,SO.SO.OO.OO

1 890 06, 004. 1 2. 36 5.027 0.2020 ls,s.so.so.oo.oo lDo ExercÍcio0

lDo Exercício103 IS,S.SO,SO.OO,OO1 900 06.004, 1 2.36 5.027 0.2020

lDo Exercício104 lS.S.gO.SO.OO,OO1910 06,004, 1 2. 36 5.027 0.2020

2280 08.001 . 1 0.301 .0330.2025 ls.r.so.so.oo.oo lDo ExercícioU

2290 08.001 . 1 0.301 .0330,2025 lDo Exercício303 IS.S.SO.3O.OO.OO

lDe Exercícios Anteriores324 I3.S.SO.SO.OO.OO2520 08. 002. 1 0, 30 1 .0350.2027

2520 08.002. 1 0,30 1,0350.2027 lDo Exercício324 IS.3,SO.SO.OO.OO

2521 08. 002. 1 0. 30 1 .0350.2027 lDe Exercícios Anteriores325 ls.s.go.so.oo.oo
2521 08. 002, 1 0. 30 L0350.2027 lDo Exercício325 IS.3.OO.SO.OO.OO

2530 08.002. 1 0. 30 1 .0350.2027 lDe ExercÍcios Anteriores494 IS.S.OO.SO.OO.OO

2530 08,002, 1 0. 30 1 .0350.2027 lDo Exercício494 IS.S.SO.SO.OO,OO

2680 09.00 1 .08.244.0380.2030 ls.s.go,so.oo,oo lDo ExercÍcio0

2940 09.002. 08.24 4.0400.2034 ls.s.so,so.oo.oo lDo Exercício0

2950 09.002, 08.24 4.0400.2034 lDo Exercício705 IS.S.OO.SO,OO.OO

2980 09.002. 08. 24 4.0400.2034 lDo Exercício741 IS,S,OO,SO.OO,OO

31 40 09.003.08.243.0430.2036 ls.s.so.eo.oo.oo lDo Exercício0
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6.1.4, Pelo Orgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público. O Proponente terá o seu registro de

preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e

ampla defesa:

A pedido, quando:

6.1.5. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de

força maior;

6.1.6. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de

mercado dos insumos que compoem o custo do produto. A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos

preços registrados deverá serformulada com a antecedência de'15 (quinze) dias, facultada à Administração a

aplicação das penalidades previstas no edital, caso náo aceitas as razões do pedido.

6.1.7. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando a vencedora:

6.1.8. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

6.1.9. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

6.1 .'l 0. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1.1 1. Não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços;

6.1.12. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de

Registro de Preços;

6.1.13. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução totalou parcialdas condições estabelecidas nesta Ata de

Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos

casos previstos, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

CLÁUSULA SÉflMA - DAS OBRIGAçÔES DA BENEFICÉRn DA ATA

7.1. A Beneficiária da Ata deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto

e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaçoes, prazo e local constantes no

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota flscal, na qual constarão as indicações

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1 .2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Leino 8.078, de 1990);

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com

avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto.

7.1.5. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitaçã0.

cLÁusuLA otTAVA - OBRTGAçOES DO ORGÃO GERENCTADOR

8.'1. São obrigações do Orgão Gerenciador:

8.'1.1. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Edital e seus anexos;

a
J
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8.1,2. VeriÍicar minuciosamente, no prazo flxado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificaçoes constantes do Edital e da proposta, para Íins de aceitação e recebimento deÍinitivo:

8.1.3. Comunicarà Beneficiária da Ata, porescrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou conigido;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da BeneÍiciária da Ata, através de servidor

especialmente designado;

8,1.5. Efetuar o pagamento à Beneficiária da Ata no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Editale seus anexos;

8.2, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Beneficiária da Ata com

terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato da Beneficiária da Ata, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA NONA- DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

9.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade

orçamentária do Município de Nova Santa Bárbara, com Vazo paru entrega dos objetos de até 10 (dez) dias

úteis, contados a partir da autorizaçáo de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras, Caso a entrega

não seja efetivada neste prazo, será imediatamente solicitada à entrega para o próximo fornecedor classificado,

cabendo ao licitante inadimplente as sanções previstas na legislação e neste edital.

CLÁUSULA DÉdMA. DO LOCAL DA ENTREGA

1 0.1 . 0s produtos deverão ser entregues nos seguintes endereços:

10.1.1. Prédio da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara - Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, n" 222-
Centro;

10.1.2. Secretaria Municipal de Obras - Avenida lnterventor Manoel Ribas, S/N, - Centro;

10.1.3. Secretaria Municipal de Saúde - Rua Antônio Joaquim Rodrigues, S/N - Centro;

10.1.4. Secretaria Municipal de Assistência Social - Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, n" 512- Centro;

10.'1.5. Centro Municipal de Educaçã0, lnfantil Noêmia Bittencourt Carneiro - Rua: Walfredo Bittencourt de

Moraes, no 897 - Conjunto Esperança;

10.1.6. Escola Municipal Edson Gonçalves Palhano - Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes no 735, - Jardim Alto

da Boa Vista;

10.1.7. Escola Municipal Maria da Conceição Kasecker - Rua: WalÍredo Bittencourt de Moraes no 760, - Jardím

Alto da Boa Vista;

10.2. O endereço de entrega será inÍormado na solicitação de fornecimento, emitida pelo Departamento de

Compras. A entrega deverá ocorrer em horário comercial de segunda a sexta-Íeira, com seguro, frete, carga e

descarga inclusos no valor da mercadoria, Íicando o Município de Nova Santa Bárbara isento de quaisquer

responsabilidades.

10.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80%
(oitenta por cento) do prazo total recomendado pelo fabricante.

4
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10.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços, para eÍeito de posterior veriflcação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

10.5. 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a

contar da notiÍlcação da Beneflciária da Ata, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

10.6. 0s bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (kinta) dias, contados do recebimento provisório,

após a veriÍlcação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

circunstanciado.

10.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

10.7.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluia responsabilidade da BeneÍiciária da Ata pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO PAGAMENTO

11.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)dias, contados a partir do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicada pela

Beneflciária da Ata.

11.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso lldo
arl.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da

apresentaçãoda Nota Fiscal, nostermosdoart.5o, §30, da 1ein08.666, de'1993,

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniâo e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

11,4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alÍquota

correspondente e demais conkibuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10, §60,

da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações

posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o

respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor

total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviç0.

11.5. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por

serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234,de 11 de janeiro de2012,e
alteraçoes posteriores.

11.6. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuiçôes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação

deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido

no Artigo 10, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no,765, de 02 de agosto de2017.

11.7.Para eÍeito da retenção do ISS na Íonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsávelpor

informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês

anterior ao da prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva (Art, 21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja

sendo prestado no mês de início da atividade a alÍquota efetiva éde2%. (Art.21, § 40, ll).

11.8. Afalta de informação da alÍquota no documento fiscal acarretará, para o prestadordo serviç0, a cobrança

da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conÍorme determina a LC

no 12312006 em seu art.21, § 40, V, da LCF no 12312006.

1'1.9. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as

respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo

5
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enquadramento legal.

11.10. Caso durante a vigência da ata de registro de preços a Beneficiária rcalize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao fiscal e, por

conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

11.11. Caso a Beneficiária da Ata seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Arrecadação de Tributos e

Contribuiçoes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar

na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante

documento único de arrecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no

12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art, 21, §40, da

Lei Complementar no 12312006. Na primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do

recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

11.12. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma

do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federalno 123/2006, salvo as exceções previstas no §50

-C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução

Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de2017.

11.12.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a Beneficiária da Ata deverá apresentarcopia

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês

subsequente ao da ocorrência da situação de vedaçã0.

11,13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Beneficiária da Ata

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador.

11.14. Persistindo a irregularidade, a Beneflciária da Ata deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento

da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à BeneÍiciária

da Ata a ampla defesa.
'11.'15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Beneficiária da Ata não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes

fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l-- (6/100) l=0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - Do coNTRoLE E FrscALrzAçÃo ol ExEcuçÃo
12.1. 0s fiscais da Ata de Registro de Preços serão: Thayla Heloisa Meneguete do Amaral Pereira, Assessora

JurÍdica, Weverton Trindade, Ajudante Geral, Daiane Batista da Sitva, Diretora da Escola Municipal Edson

Gonçalves Palhano, Edina do Carmo Gobbo da Silva, Diretora da Escola Municipal Maria da Conceição

Kasecker, Lucinéia Quintino Mendes, Diretora do Centro Municipal de Educação lnfantil Noemia Bittencourt ,

Natália Rodrigues da Cunha, Chefe de Divisão de Almoxarifado, Dienny Manuelli Lourenço de Moura,
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EnÍermeira Padrã0, Thainá de Oliveira Rocha, Chefe da Divisão do CRAS, Ana Paula Valerio Gomes,

Assistente Social e Priscylla Miuki Takao, Psicóloga, nomeados pela portaria n" 2212024, responsáveis por

acompanhar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as oconências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12.2. A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da BeneÍiciária da Ata,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DAS SANçOES ADMTNISTRATTVAS

13.1. 0 descumprimento total ou parcial das obrigaçoes assumidas pelo fornecedor no momento da execução da

Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa de 10o/o (dez por cento)sobre o valor estimado totalda ata, em caso de recusa do 1.0 colocada do

item em assinar a Ata de Registro de Preços;

13.1.3. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de fornecimento incompleto ou em atraso, até o

máximo de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor estimado da contrataçã0, além do desconto do valor

correspondente ao fornecimento não realizado pela beneficiária da Ata, recolhida no prazo máximo de 15

(quinze) dias corridos, uma vez comunicados oÍicialmente;

13.1.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por

prazo de até 05 (cinco) anos;

13.2.En qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o contraditório e ampla

defesa.

13.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas

em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administraçã0.

13.4. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à beneficiária da

Ata, podendo, entretanto, conforme o caso processar-se a cobrança judicialmente.

13.5 As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas ou

penais, previstas na Lei no 8.666/93 e alterações,

13.6. Considerar-se-á justiÍicado o atraso no atendimento somente nos seguintes casos:

a) greves;

b) epidemias;

c) cortes frequentes de energia elétrica e água;

d) enchentes;

e) impedimento de suprir os serviços com materiais devido à interrupção das vias de acesso às mesmas;

í) acréscimos de volumes ou modificações substanciais nos materiais;

g) escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;

h) atrasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados diretamente pelo

Município.

cúusuLA oÉcrun QUARTA - DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo
14.1. A Beneficiária da Ata deve observar e Íazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
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subcontrataçã0, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçã0, de contratação e de execução

do objeto. Para os propósitos desta cláusula, deflnem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata;

b) "prática fraudulenta": a falsiÍicação ou omissão dos fatos, com o objetivo de iníuenciar o processo de

licitação ou de execução da ata;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais

e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da ata;

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeçoes ou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo Íinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeçã0.

14.2. Na hipótese de Ílnanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegÍvel, indeÍlnidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos flnanciados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da

execução um contrato financiado pelo organismo.

14.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contrataçã0,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de a ata vir a ser financiada, em parte ou integralmente, por

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele Íormalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da ata e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da ata.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DAs Drspos!çóEs FrNArs

15.1. lntegram está Ata, o edital do Pregão Eletrônico No 40/2023 e a proposta da empresa classificada em

ordem crescente respectivamente, no certame supra numerado. 0s casos omissos serão resolvidos com

observância das disposições constantes das Leis no 1052012002, Lei 8.666/1993 e demais legislações

pertinentes.

cúUSULA DÉcIMA SEXTA. Do FoRo
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Jerônimo da Sena - Pr., com renúncia de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas oriundas desta licitaçã0,

16.2.E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente ata, que depois de lida, será assinada

pelos representantes das partes, Orgão Gerenciador e a beneficiária da Ata, e pelo responsável pelo

acompanhamento da ata,

Nova Santa Bárbara, 1510212024.CLÁUOEMIR VALÉRIO

Claudemir Valério
Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n" 4.039.382-0 SSP/PR
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Assinado de forma digital Por
LEONARDO AUGUSTO LE9NARDoAUGUsToGoMES

GOMES ScHEFFEL:028563e706e

SCH EFF EL:02 g56397 069 Dados: 2024.02.1 5 1 3:22:33
-03'00'

Giovani Surdi Debastiani

Empresa: Dicapel Papeis e Embalagens Ltda

CNPJ: 83.41 3,591/0003-1 8

Beneficiária da Ata

Ã _, ,..: P,,-r'- ,- ú

e do Amara! Pereira

Assessor Jurídico - da ata - Portaria n" 2212024

ndade

Ajudante Geral- da - Portaria n'2212024

Daiane

Diretora da Escola Municipal Edson Gonçalves Palhano - Fiscal da ata - Portaria n" 2212024

Edina do Gobbo da Silva

Diretora da Escola Municipal Maria da Conceição Kasecker - Fiscal da ata - Portaria n" 2212024

Diretora do Centro Municipal de Educação lnfantil Noemia Bittencourt - Fiscal da ata - Portaria n" 2212024
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Chefe de Divisão de AlmoxariÍado - Fiscal da ata - Poftaria n" 2212024

Dienny i Lourenço de Moura

Enfermeira Padrão - Fiscalda ata - Portaria n" 2212024

Thainá de Oliveira Rocha

Chefe da Divisão do CRAS - Fiscal da ata - Portaria n" 2212024

w

Assistente Social- Fiscalda ata - Portaria n" 2212024

Priscylla Takao

Psicóloga - Fiscalda ata - Portaria n" 2212024
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OUTORGANTE: DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LT'DA, inscrita no CNPJ

nn83.413.591/0003-18, com sede na Rua Frederico Jensen. 180, ltoupavazinha na cidadç de

Ellurnenau/SC, deste ato representada pelo seu Sócio-Diretor, Sr. GIOVANI SURDI

DEBAS'IIANI, brasileiro, solteiro, aclministrador, portador do RG no. 2.817 .139 SSI'/SC, e

CPF: 892370.859-04.

OUTORGADO: LEONARDO AUGUSTO GOMES SCHEFFEL, brasileiro, solteiro,

Analista de Licitação. portador do CPF n' 028.563.970.69, RG nu 1100727931 -- SJS/RS,

residente e domiciliado à I{ua Marechal Rondon. 190 apto.203, bairro: Salto do Norte, na

cidade de B lumenzru/SC.

PODI]TIIIS: Representar a outorgante.juntcl a qualquer órgão público rnunicipal, estadual,

federal e/or,r privada, retiral editais, apresentar documentações para cadastro e proposta,

participar de sessões públicas de abeftura de licitações e demais sessões pôrtinentes a

licitação, assinar as respectivas atas e contratos, regishar ocorrências, formular

inipugnações e interpor recursos, inclusive assinar proposta comercial, declarações e

documentação. intervir, habilitar, transigir, dar lances de preçcls. ern qualquer de suas Íases.

e praticar todos os atos para bem representar a outorgante.
*,
h
'i

Valiclacle dcsta Procuração: 31 de j*neira de 2ü25.

[Jlrrtnenau. SC, l0 de janeiro de2024.
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As orientaçôes para instalaí o Assinador SeÍpro e realtzar a
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Aos fiscais da Ata de Registro de Preço s n" 212O24 - Dicapel - Papel Sulfite
De Licitação.lícitacao@nsb.pr.gov.be

Para Thaylamaralnsb <thaylamaralnsb@gmail.com>,0bras <obras@nsb.pr.gov.br>, Dienny Moura <dienny.moura@gmail.com>, Secretaria

Saúde .nsbsaude@gmail.com>, Asocialnsb .asocialnsh@grnail conr>, Thaioliveirarocha <thaÍoliveirarocha@grnail.com>, Anapaula

Valerio <anapaula.valerio@hotmail.com>, Psitakao <psitakâo@gmail com>, Cmeínsbarbara <cmeinsbarbara@gmail.com>, Edinakp* 
4 : C 1<edinakpcc@gmail.com>, 3 ntaís...

Data 15/02/20241'l:47

Bom dia,

Segue anexo copia da Ata de Registro de Preços n" 212024, decorrente do Pregáo Eletrônico n' 4012023, cujo objeto é o registro de preços

para eventual aquisição de materiais de expediente (Papel Sulfite), para suprir as necessidades das Secretarias Municipais, a Íim de

que a mesma seja acompanhada, assegurando-se o cumprimento integral das obrigaçÕes assumidas.

Att,

Elaine Cristina Luditk dos Santos

t íííiiilfl'§ârrTA BÁRBAEA
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IMPRENSA OFICIAL.
Lei n' 66O, de 02 de
abril de 2OL3.
Responsável pela Edição:

Crlstiono de Almeldo

Edição:

0

OBJETO - Registro de preços para eventual aquisição de materiais de expediente, para suprir as necessidadês das Secretarias

r-rlunicipais.

VALIDADE DA ATA: De 1510212024 a0511112024.

óncÃo cERENcTADoR: MuNrclpro DE NovA sANTA BÁRBARA

CNPJ sob no 95.561.080/0001-60

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Centro, Nova Santa Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000.

BENEACÉRA DA ATA: DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA

CNPJ sob no. 83.41 3.591/0003-1 I
Rua Frederico Jensen, 180 Galpão 0'l - CEP: 89066301 - Baino: ltoupava Norte, Blumenau/SC

ESPECTFTCAçÃo DO OBJETo E PREçOS REGTSTRADOS

LOTE:

265 -

Lote 265

1 1 0587 Papel Para lmpressão Formatado

Tipo: Sulfi te/Apergaminhado/ Ofício

Tamanho (C X L): 297 X 210 MM

Gramatura: 75 GlMz Cor: Branco

Característica Adicional : Ph Alcalino
Embalagem com 500 folhas

CHAMEX

SOLUTION

EMB 2.415,00 19,00 45.885,00

TOTAL 45.885,00

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: WalÍredo Bittencourt de Moraes n'222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: diariooÍicial@nsb.pr. gov. br / pmnsb@nsb.pr.gov.br

Site: www.nsb.pr.gov. br

Ettição N" 264J - *avo SnnÍu ljárhtra, l'artnú QUI^;l'Á-l:DlRÁ, l5 Dl: f [, ERE|ll0 DE 2tl3J.

I - Atos

ITENS

erv Ç0

Quantídade

Doc!mento assinado por Cêrtificado Digital - Nova Sanla
BáÍbara PrêíeituÉ Municipâl: 95561080000160-AC SERASA-
Sua autenicidade é ga€ntida desde que üsualiado atavés do
silê: htto://www.nsb-or cov.brloodal/oublicacao/diario-oflcialonline
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATORIO
PREGAO ELETRONICO NA 4Ol2023

Aos lS dias do mês de l'cvcrciro de 2024, lawei o presente termo de
encerramento do processo licitatório Pregão Eletrônico n" ,ltl/2i123, registrado
em tl3lll),,'?023, que tem como prÍmeira folha a capa do processo e as folhas
seguintes numeradas do na 43S9 ao n0'1)03, que corresponde a este termo.

o

Setor de LÍcitaçÕes

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Cenfio, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Barbar4
Paraná- E-mail - li_c!_ta-ct49i«"r.Sb,prgQ!.bt - Wt_r,l,rtSh,nl"-qqi""h::
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